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SECRETARIA DE ADMINISTRAçAO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.O 22025030401 O

Pregão Eletrônic o 1812025

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação

de serviço de manutenção geral de bombas submersas

(preventiva e corretiva)com fornecimento de peças.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N' 12.367 .89210001-42
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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Aos 03 (três) dias do mês de abril do ano de 2025, é instaurado o

presente processo administrativo, sob no 22O2503040í0, visando a

contratação de empresa especializada na prestação de serviço de

manutenção geral de bombas submersas (preventiva e corretiva) com

fornecimento de peças.

José Venturâ uza Júnior
Secretário Mun Agricultura

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.89210001-42
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

12.367.8921000142
JOAQUINI Tf,TE, n'SN, CEN-TRO, Cânâpi-Alâgors | 57.53G000

PROCESSO
202s 220250304010

JOSE VENTURA DE SOUZA JLIN]OR

Cadastrado em 03/04/2025 com prazo de conclusão em até 30 dias

ld t0.l7.l

440.084.224-04JOSE VENTURA DE SOUZA JUNIOR

PARECEP,

ABERTURA DE PROCESSO LICITATORIO

SETOR DE PROTOCOLO - ADM

aristeusilva

DIANTE DA NECESSIDADE DE REALIZAR PROCEDIMENTO LTCITA

ECIALIZADA NA PRESTAÇÀO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO GERAL DE BOMBAS SI-'BMERSAS
TÓRIo. PAR-A. CONTRATAÇÀO DE

GABINETE DO
PREFEITO

stcusilvaInclusão do processo

NATUREZA:
440.084.224-04

ORIGEM:

ICRIADO POR:

EMPRESA]
I

I

lDestino , Movimenrado

,03t0412025
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Canapi - AL, 03 de abril de 2025

Da: Secretaria Municipal de Agricultura

Para: Equipe de Planêjamento

Procê3so íio-:}

ã
,.^11.t3:

Diante da necessidade de realizar procedimento licitatório para contratação de

empresa especializada na prestaçáo de serviço de manutençáo geral de bombas submersas

(preventiva e corretiva) com fornecimento de peças, autorizo a equipe de planejamento a dar

início aos trabalhos relacionados a êlaboração do estudo técnico, com vistas identificar a

melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econÔmica da

contratação pretendida, rêspeitando-se os critérios mínimos estabelecidos no § 1o do artigo

18 da Lei 14J33t2021 , bem como o mapa de risco, atêndo assim o que determina a lêgislação

e vigor, a fim de submeter a Gestora Municipal para viabilizar a contratação do objeto

supramencionado.

Feito isso, que os documentos sejam encaminhados a esta secretaria para adoção

das medidas cabíveis.

Anexo, segue documento de formalização de demanda, elaborado por esta secretaria'

para subsidiar a elaboração dos documentos.

Atenciosamente,

José Vent uza J ú nior

Secretário M unt Agricultura

Avenida .Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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DOCUMENTO D§,,F

pelo presente instrumento, em atendimento à Lei L4.L33 /7021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Agricultura, Documento de Formalização da Demanda - DFD

para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

objeto
prestação de sêrviço de manutêhção geral de bOmbas.§úbmersas (preÚentiva ê corretiva) com

fornecimento de peças.

JustiÍicâtiva da Necessidade

A prefeitura Municipal de Canapi enfrenta um desafio significativo relacionado à manutenção das

bombas submersas que gararitem o áàaiteciúento dêiágua ptrra a população. O funcionamento

adequado desses equipamentos é crucial, pois impacta diretamente na qualidade de vida dos

cidadãos e na disponibilidade deste recurso essencial para suas atividades cotidianas.

As bombas submersas são responsáveis por fornecer água potável, e sua eficiência afeta diversos

setores da comunidade, incluindo saúde, hlgietre e desenvoMmento econômico local. A faha de

serviços de manutenção preventiva 
".orr"iir" 

pode levar a falhas operacionais, reiultando ém

interrupções no fornecimênto de á8u1, o que acarreta sérios prejuízos para os moradores, além

de aumentar ô§ custoa relacioàados àlrepaió; emerglnciais e perdà de credibilidadê na géStão

pública.

Considerando a necessidade de assegUrar um serviço contínuo e confiável, a contratação de

serviços especializados para a manutenção dessas bombas se torna imprescindível. lsso não

apenas garantirá a operação eficiànte dos sístemãs de bombeamento, màs também

proporcionará segurança aos cidadãos, eliminando riscos de contâminação e outras

consequências decorrentes da falta de água

A solução dessa probtemática está alinhada com o interesse público, uma vez que promoverá a

melhoria das condições de vida da população, contribuirá pará a preservação da saúde coletiva e

apoiará o desenvolvimento sustentável do município. Portanto, a realização da contratação para

prestação de serviços de manutenção geral de bombas submersas é uma neceSsidade urgente e

inaOiável que exige atenção imediêta das autoridades competentes.

Data Piêvista dã Demanda

A execução do objeto da presente Dámanda deverá ser iniciada na data preÚista de 30 de lulho

de 2025.

PreÍeituÍa Municipal de Canapi - AL I cNPJ: 12.367.892/0{D142
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, canapi, Alagoas, Brasil

https://www,canapi. al,gov,bt I novo I poÍlall
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Alinhemênto com o Plano dê ContÍatação Anual
A Prefeitura Municipal de Canápi optou pela não elaboração do Pláno Anuàl de Crntratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

lndicação da Equipe de Planejamento
Alderson de Oliveira Aragão

Camila Damasceno Silva

Eudes Lima de Melo
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Estudo Técnico Pr€liminaÍ
O presente documento formaliza necessidade fundamentada

acostado aos autos do presente procedimento nos termos

74.t33/2027.

e.m

do

ESPECIFTCAçõES E ESÍIMATIVA DA CONÍRATAçÃO

Item
i_-_*--++

1

Oescrlção

I Prestação de Serviço5 Especializados de Manutenção Preventiva e/ou Corretiva de BOMBA

SUBME RSA DE 1,0 CV

Prestação de serviços Especializados de Manutenção Preventiva e/ou Corretive de BOMBA

SUBMERSA DE 1 ,5 CV

100

20

50

2

3

4

5

Prestação de serviços
, SUBMERSA DE 2,5 CV

Especializados de Manutenção Preventiva e/ou CoÍretiva de BOMBA

Prestação de Serviços E5pecializados de Manutenção Preventiva e/ou Corretiva de BOMBA

SUBMERSA DE 3,0 CV
I serviços de lnstalação de equipamentos de BoMBA SUBMERSA DE 1,0 CV etodo material

sERVrçOS

.,r. 9!{-9l.Preciso incluindo o su rte quando for necessário

Seíviços de lnstalação de equipamentos de BOMBA SUBMERSA DE 1,5 CV e todo material

50

156
que for preciso incluindo o suporte quando foÍ necessário

Serviços de lnstalação de equipamentos de BOMBA SUBMERSA DE 2,5 CV e todo material

que for preciso incluindo o supo rte quando for necessário

8
Serviços de lnstâlação de equipamentos de BOMSA SUBMERSA DE 3,0 CV e todo mâterial 10
que for reciso incluindo o su orte uando for necessário

*' Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 03 dê abril de 2025

José Ventura

Secretário Muni

Júnior

PreÍeitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42

Av.roaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil

https://www.canapi.al.gov.br/novo/Portal/
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GÂ]]INETE DO PREFEITO
.\v. JOÂQUlivl r;rÊ. :gr - CENl'RO / e-mail: Drelêituradecanapiai@gmail.com

a-ANAf-l - .A.LACOAS CEP: 57.530-000

P()RTÀ*.L{ r." 039, de 03 de fevereiro ile 2025.

Dispõe sobre a nomeação dos Membros da

Conissão de Planejamento das Secretarias de

Ád,rÍinisrração, A. Social, Eútcação e Saúrle

nc Amhito do Mtmicípio de CanaptAl e

c ontê m oun as Providenci as'

o(A) FREFEITO(A) DO MT.]NICÍPIO DE CANAPI, ESTADO DE ALAGOAS' NO

ii::i:' ,.ir 5.,.ãs ailiti,:igões legais e elri cuapriinenio a Lei Orgânica Municipal.

i,r-$r-1i,\'Íi:

- .frÉ.. 1" - ilstiruir a Comissão de Planeiamento da Secretaria de Administração do Município de
vcri;iapi-au, 

e númear os Sen:idoies Abaixo Relacionados para sua composição:

,. r:,.itrt'scl tie í)iivefa Áragãr-r, por'racior(a) do CPF no 118.884.014-27l,

il l-'â'irl;iâ Darnasceitc' Silva' portadc\a) do CPF n' 093 '259 '924'93; e

i I1. Eudes Lima de Lieio. ro,iador(a) dc CPF n' 605.104'874-53'

t,t:.t. i. . ínstituir I ilorrrissãr,' Ce P1à!e.lanre!1to da Secretaria de Assistência Social do Município

ri,: í anari)i-,'.,i-. $ ilo leaf os S,:rtiiores ,lbaixo Relacigaados para sua composição:

i. ireiipe dos Saatos. p:nadoria) do CPi n' 113 'ü22'284'55;

:r. ."i*ra ;];r: i.:,ri 7;::,la .i3 i.,ii;,a- pu-ia:Jor(a) cio C]lF n' 053.669.394-37; e

i lL -§era Ce Preitas Figueiredo- polta<lor{a) do CPF n' 1 1 i '512 '894-93 '

r-,,4.r'i- 3', - instituir a Coir:issão de Planeiamento da Secretaria de Educação do Município de

.- ir:tai-ri-Al- , . corteal os Servicicres Àiraixo R'elacionados pa:z sua composição:

i. Sil'.'an Alves da Silva- ponador(a) do CPF n" 030'i25'C74-00;

li. :iLi:one Pereilz caiireiros cavalcante, portador(a) do cPF n" 075.788.824-06; e

1i1. ii.'Iag:r:i d'r Na.scirii.il.io B3zeÍa- 'oo:tador(a) do CPF n' 053'796'244-13 '

.4-:-:. .á,.- hlsrituk a Cornissão de Pianejamei-,to da Secretaria de Saúde do Mruricípio de Canapi-

Ai.. e :rori't-'iit os Seivi:Joles Abaixo Reiacionadas para sua composição:

i. §.1agner Sih,rr io-. Si,i:icr;. l.ixadoría) do CPF n" 041.820'564-77;

li. .iuii» Cçsar Crtrz da Siiva- ponadoiia) do CPf no i0i '296 '724-'7 5; e

il i. i-ais Ca'raicante Valadales. pôrtâdor(e) do CPF n" 064. i 31 '344-61 '
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Cf,i}INE'ÍE ]DÜ PREFEITO
ri'r. ií.À(ri-lii',i T],'i-É, i67 - CEi\ilR.O .i e-mail: prefeituradecanapial@gmail.com

C.âliAPl - Á.LAGOAS CEP: 57.530-000

,"-e':. 5" -.Js Se;-{i.j,--.;iss esoecificad+s nesta Portaria desempenharão
c,iiicc,lt];iaiiiefi enie a r:ai1ir ia assinairire.

SUAS atribuições

Ari. 6" - Esra poilaria e].!tta em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições
Cilr 'iCittfário.

;.r:-53 iiiú:]c;3-. de*l5iie-sa a úi.ir:l

'r*-,-\ eh
OS LIé. IVTflLO DE LTMA

F:'eÍ'*iía &lunieipal de Canapi

(leriifico que a €leriCa p.lrtâÉa foi publicada no quâdro de aüsos da Prefeitura
i:,'ii:iiiçipa1 ,le C'anapi/ÂL. em C4 cle itverei;'o de 2025.

/*^*-,
KAREN

!l+c!"etá!'!* de .Adntivristraeão

VÂNESSÀHENRIQ
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Prefeitura de

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Agricultura, L2.367.892/OOOI-42

Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da

Organização.

Equipe de Planejamento
Alderson de Oliveira Aragão

Camila Damasceno Silva

Eudes Lima de Melo

Problema Resumido
A Prefeltura Municipal de canapi necessita da prestação de serviços de manutenção geral de

bombas submersas (preventiva e corretiva) com fornecimento de peças.

A prefeitura Municipal de Canapi enfrenta um desafio significativo relacionado à manutenção das

bombas submersas que garantem o abastecimento de água para a população. O funcionãmento

adequado desses equipamentos é crucial, pois impacta diretamente na qualidade de vida dos cidadãos

e na disponlbilidade deste recurso essencial para suas atividades cotidianas'

As bombas submersas são responsáveis por fornecer água potável, e sua eficiência afeta diversos

setores da comunidade, incluindo saúde, higiene e desenvolvimento econômico local. A falta de

serviços de manutenção preventiva e corretiva pode levar a falhas operacionais, resultando em

interrupções no fornecimento de água, o que acârreta sérios prejuízos para os moradores, além de

aumentar os custos relacionados a reparos emergenciais e perda de credibilidade na gestão pública.

Considerando a necessidade de assegurar um serviço contínuo e confiável, a contratação de serviços

especializados para a manutenção dessas bombas se torna imprescíndível. lsso não apenas garantirá a

operação eficiente dos sistemas de bombeamento, mas também proporcionará segurança aos

(

PreÍeitura Municipal de Canapi- AI I CNPJ: 12.367.892/000142

Av Joaquim Tetê, ne 336, Centto, Canapi, Alagoas, Brasil

https://www.ca napi.al.gov.br/novo/portaU
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Em atêndimento ao inciso ldo art. L8 da Lei \4.!3312021, o presênte instrumento caracteriza a primeira

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a

melhor solução para atêndimento da necessidade aqui descrita.
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cidadãos, eliminando riscos de contaminação e outras consequências decorrêntes da falta de água.

A solução dessa problemática está alinhada com o interesse público, uma vez que promoverá a

melhoria das condições de vida da população, contribuirá para a prêservação da saúde coletiva e

apoiará o desenvolvimento sustentável do município. Portanto, a realização da contratação para

prestação de serviços de manutenção geral de bombas submersas é uma necessidade urgente e

inadiável que exige atenção imediata das autoridades competentes.

A prefeitura Municipal de Cânapi busca a contratação de serviços de manutenção geral de bombas

'--submersas, abrangendo tanto a manutenção preventiva quanto a corretiva, com o fornecimento das

peças necessárias. Esta contratação visa garantir a eficiência no abastecimento de á8ua, bem como a

durabilidade e operaciona lidade dos sistemas de bombeamento existentes. Os requisitos abaixo foram

estruturalmente elaborados para assegurar que a solução contratadâ atenda plenamente às

necessidades identificadas.

Req u isitos:

1. O prestador de serviços deve ter experiência comprovada na prestação de serviços de manutenção

de bombas submersas, que poderá ser comprovada através de atestados de capacidade técnica.

2. Todos os serviços devem ser realizados por profissionais habílitados e com formação específica em

áreas relacionadas à mecânica, hidráulica ou engenharia, devidamente registrados em seus Conselhos

de Classe.

i. As peças de reposição fornecidas durante as manutenções corretivas devem ser originais ou de

-qualidade equivalente, com garantia mínima de 12 meses após a instalação.

4. Todos os serviços deverão seguir as normas técnicas vigentes, como as da ABNT e as diretrizes do

Manual de Normas e Procedimentos do TCU, assegurando a qualidade e segurança nas intervenções

realizadas.

S. A execução dos serviços deve ser realizada em conformidade com as orientações e procedimentos

estabelecidos pela fabricante das bombas submersas em questão.

Soluções disponíveis para a prestação de serviços de manutenção geral de bombas submersas em

Canapi:

Preleitura Municipal dê Canapi- AL I CNPJ: 12.367'892/0001-42

Av Joaquim Tetê, ne 336, CenÚo, Canapi, AlaSoas, Brasil

httpsr//www,canapi.al.gov.br/novo/poÉaU
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1. Contratação de empresa especializada em manutenção de bombas submersas
- Vantagens:
- Experíência técnica: empresas especializadas possuem técnicos capacitados e com experiência

específica na manutenção de bombas submersas.
- Agilidade no atendimento: um contrato com uma empresa permite rapidêz na resposta â

intervenções corretivas.
- Fornecimento garantido de peças: normalmente, essas empresas têm parcerias com fornecedores

de peças originais ou de qualidade, reduzindo o tempo de troca.
- Suporte técnico: acesso a suporte contínuo e orientações técnicas durante a operação das bombas.

- Desva ntagens:
- Tempo de implementação: recrutamento, treinamento e capacitação demandam tempo

- significativo antes que a equipe possa operar de maneira eficiente.
- lnvestimento inicial alto: gastos com treinamento, ferramentas e equipamentos serão necessários.

- Risco de baixa eficiência: a falta de experiência inicial pode impactar a qualidade do serviço
prestado inicialmente.

3. Parceria público-privada (PPP)

- Vantagens:
- Compartilhamento de risco: o modelo de PPP permite que parte do investimento inicial e dos riscos

operacionais sejam compartilhados com o parceiro prívado.
- Eficiência operativa: empresas privadas podem trazer inovações e modelos de trabalho mais

eficientes, melhorando a qualidade do serviço.
- Financiamento acessível: facilita acesso a capital privado para realizar investimentos que seriam

difíceis para a administração pública sozinha.

- Desva ntagens:

Prefeitura Municipal de Canapi-AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoat Brasil
https://www. ca na pi. al,Eov.hrlnovol po.tall
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- Desvantagens:
- Custo elevado: a contratação de serviços especializados pode ter um custo mais alto comparado a

- 3l1srn31lrrr menos especia lizadas.
- Dependência externa: a prefeitura ficaria dependente da agenda e disponibilidade da empresa

contratada para serviços emergenciais.
- Menor flexibilidade: ajustes nas condições do serviço podem ser difíceis sem renegociações

contratuais.

2. Formação de equipe interna para manutenção e reparo
- Va ntagens:
- Controle total: a prefeitura teria controle sobre os prazos e a qualidade dos trabalhos realizados.
- Redução de custos: a longo prazo, custos com serviços externos podem ser reduzidos com uma

equipe própria.
- Flexibilidade: a equipe interna pode se adaptar rapidamente às necessidades operacionais e

inesperadas, garantindo um atendimento mais ágil.
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- Complexidade legal: contratos de PPP tendem a ser mais complexos e burocráticos, podendo

atrasar a implementação.
- Necessidade de gestão constante: a supervisão da parceria requer atenção e dedicação contínua,

o que pode ser desafiador para algumas administrações.

4. Serviços sob demanda de empresas locais

- Vantagens:
- Custo potencíalmente mais baixo: empresas locais podem oferecer preços mâis competitivos

devido à proximidade geográfica e menores custos operacionais.
- Relacionamento próxímo: parcerias locais frequentemente resultam em maior compromisso e

melhores cuidados com o serviço prestado.

- Flexibilidade: contratos por demanda permitem que a prefeitura opere conforme suas

necessidades específicas, sem compromissos de longo prazo.

- Desvantagens:
- Risco de qualidade variável: a capacidade técnica pode variar bastânte entre empresas locais,

podendo resultar em serviços de menor qualidade.

- Disponibilidade incerta: a dependência de empresas locais pode trazer problemas na

disponibilidade imediata em situações emergenciais.
- Falta de suporte contínuo: esses serviços podem não incluir suporte técnico regular ou

manutenção preventiva programada.

Análise Comparativa:
- A contratação de uma empresa especializada oferece um alto nível de conhecimento técnico e

agilidade, mas tende a ser cara e criar dependências.
- A formação de uma equipe interna proporciona controle e redução de custos a longo prazo, porém

exige um ínvestimento inicial significativo e treinamento extensivo.

- As PPPs oferecem inovação e compartilha mento de riscos, mas apresentam complexidade na
'mplementação e necessidade de monitoramento constante.

-- O uso de serviços sob demanda de empresas locais pode ser economicamente viável e flexível, mas

apresenta riscos relacionados à qualidade e à disponibilidade, além de um suporte técnico

questionável.

Com base nesta análise, a escolha da solução ideal deverá considerar este equilíbrio entre custo,

qualidade e a urgência das necessidades da Prefeitura Municipal de Canapi para a manutenção correta

das bombas submersas.

A escolha pela contratação de uma empresa especializada em manutenção de bombas submersas se

justifica por diversos fatores técnicos, operacionais e econômicos que garantem a eficiência do serviço

prestado e a adequação ao interesse público.

PÍeÍeitura Municipal de canapi - AL l CNPJ: 12.367.892/mO1-42

Av Joaquim Íêtê, ns 336, CentÍo, Canapi, Alagoas, Brasil

https://www.caíapi.al.tov.brlnovo/poÊal/
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Do ponto de vista técnico, a manutenção de bombas submersas é um serviço especializado que exige

conhecimentos específícos sobre o funcionamento, as peculiaridades e as normas de segurança

aplicáveis. Empresas especializadas possuem profissionais capacitados e com experiência prévia,

permitindo um diagnóstico preciso de eventuais problemas, a identifícação de peças que necessitam

de substituição e a realização de intervenções corretivas ou preventivas com maior rapidez e eficácia.

Além disso, essas empresas têm acesso a ferramentas e equipamentos apropriados que garantem
qualidade na execução dos serviços, minimizando riscos de falhas operacionãis e prolongando a vida

útil dos equipamentos.

Em relação a aspectos operacionais, a contratação de uma emprêsa especializada proporciona

benefícios significativos em termos de manutenção, suporte e escalabilidade das soluções oferecidas.
A parceria com um prestador de serviços que detém expertise no setor garante não apenas a contínua

-operação 
das bombas submersas, mas também um atendimento ágil em situações emergenciais. Este

suporte contínuo reduz o tempo de inatividade dos sistemas de bombeamento, evitândo impactos
negativos nos serviços públicos essenciais, como abastecimento de água e drenagem, que dependem
da operação eficiente dessas bombas. Ademais, a flexibilidade proporcionada por serviços

especializados permite adaptações conforme âumento de demanda ou evolução tecnológica, o que

habilita a Prefeitura a ajustar os contratos conforme suas necessidades ao longo do tempo.

No que tange à vantagem econômica, a opção pela contratação de uma empresa especializada se

revela vantajosa quando analisamos o custo-benefício e o retorno esperado em relação ao

investimento. Embora haja um custo inicial associado à contratâção desses serviços, a expertise e a

qualidade técnica da empresa tendem a resultar em economias ao longo do tempo, por meio da

redução de falhas, perdas e acidentes decorrentes de manutenções inadequadas. Caso sejam

realizadas manutenções preventivas regulares, essa abordagem pode evitar custos elevados com

reparos emergenciais e substituição antecipada de equipamentos, promovendo maior durabilidade
aos ativos municipais. Assim, o retorno do investimento se traduz em não só economia de recursos

financeiros, mas também em melhorias na prestação dos serviços à população, promovendo a

-satisfação da comunidade e garantindo que a Prefeitura atenda suas responsabilidades com eficiência.

Por fim, a combinação dos aspectos técnicos, operacionais e econômicos reforça a decisão de contratar
uma empresa especializada em manutenção de bombas submersas como a solução mais adequada
para atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Canapi, evidenciando o compromisso com a

eficiência administrativa e o melhor uso dos recursos públicos.

ESPECIFICAçÓES E ESTIMATIVA DA

6
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RS unld. RS Totalunidade Quãnt.

Rs 797,25

Item :

, -' oi_Pr

Descrição

estação de serviços Especializ

eventiva e/ou Corretivâ de BoMBA
RS 79.725,00
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Prestação de Serviços Especiâlizados de Manutenção
Preventiva e/ou CoÍretiva de BOIúBA SUBMERSA DE 1,5 cV

Prestação de Serviços Especializados de Manutenção
Preventiva e/ou Corretiva de BOMBA SUBMERSA DE 2,5 CV

a

sERVtçOS

3 sERVtçOS

Prestação de Serviços Especializados de Manutenção
Preventiva e/ou Corretiva de BOMBA SUBMERSA DE 3,0 CV

sERVtçOS Rs 31.489,80

5erviços de lnstalação de equipamentos de BOMBA SUBMERSA

DE 1,0 CV e todo material que for preciso incluindo o suporte
quando for necessário.

sERVrçOS 50,00 Rs 92.s00,00

Serviços de lnstalação de equipamentos de BOMBA SUBMERSA

DE 1,5 CV e todo material que for preciso incluindo o suporte
quando for necessário.

sERVIçOS

Serviços de lnstalâção dê êquipamentos de BOMBASUBMERSA

DE 2,5 CV e todo material que Íor preciso incluindo o suporte sERVIçOS Rs 68.s50,00
uando for necessário

Serviços de lnstalação de equipamentos de BOMBA SUBMERSA

DE 3,0 CV e todo material que for preciso incluindo o suporte
quando for necessário.

Rs 31,066,70

Valor Totaldo Lote

- Alem disso, a manutenção de equipamentos essenciais como bombas submersas é crítica para garantir
a operação ininterrupta dos serviços públicos relacionados à água e saneamento. Um contrato
parcelado poderia levar a lacunas no atendimento, com a possibilidade de delays entre as diferentes
etapas de execução e a necessidade de reinício de processos de capacitação por parte da nova empresa

em cada parcela, impactando diretamente a qualidade dos serviços prestados e a agilidade necessária
para a resolução de eventuais falhas.

Por fim, a escolha pela não parcelamento alinha-se com o interesse público. promovendo a eficiência
na execução contratual e assegurando que os serviços de manutenção sejam realizados sem

interrupções e com a celeridade exigida pelas necessidades da população de Canapi. A centralizâção
dos serviços em uma única empresa possibilita uma gestão mais eficaz e a criação de vínculos mais

sólidos entre a administração pública e o prestador, favorecendo o atendimento pleno dos

compromissos assumidos.

PreÍeitura Municipal de Canapi - Al, I CNP.,: 12.367,892/@01{2
Av Joaquim Tetê, n! 335, Centro, Canapi, AlaBoas, Brasil
https://www.cana pi.al.gov. brlnovo/poÉal/
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50,00 Rs 1.29s,6s

RS 1.8so,oo

15,00 Rs 2.6s8,7s

2s,00

10,00SERVIÇOS RS 3.106,67

Rs 439.495,2s
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Rs 1.0s0,00 Rs 31.500,00

RS 64.782,50

30,00

Rs 39.881,2s

R5 2.742,00
I

I

A contratação não será parcelada.

A contratação dos serviços de manutenção geral de bombas submersas será realizada de forma não
parcelada uma vez que a natureza do serviço requerido envolve intervenções técnicas e operacionais
específicas que demandam continuidade e rapidez na execução. O serviço de manutenção, tanto
preventiva quanto corretiva, exige que os profissionais estejam familiarizados com as particu laridades
das bombas instaladas, o que pode ser comprometido em um cenário de fragmentação do contrato.
Uma prestação de serviços contínua permite que a empresa contratada desenvolva expertise no
sistema, resultando em maior eficiência e efetividade.

20,00 Rs 1.574,49
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A contratação de serviços de manutenção geral de bombas submersas, incluindo tanto a parte
preventiva quanto corretiva, com fornecimento de peças, vísa garantir a êficiência operacional dos

sistemas que utilizam essas bombas. Ao garantir a manutenção adequada, a Prefeitura Municipal de

Canapi poderá evitar paradas inesperadas e onerosas, resultando em uma significativa redução de

custos com reparos emergenciais e a consequente minimização de desperdícios financeiros.

Em termos de economicidade, a solução proposta maximiza o custo-benefício ao assegurar que as

intervenções na manutenção das bombas sejam realizadas de forma programada e sistemática. Com

isso, torna-se possível prolongar a vida útil dos equipamentos, reduzir os gastos com possíveis

- aquisições de máquinas novas e diminuir o tempo de inatividade causada porfalhas técnicas. A escolha
pela prestação desses serviços de maneira contínua e com fornecimento de peças reduz o custo

unitário da manutenção, visto que contratos de longo prazo muitas vezes oferecem melhores
condições comerciais e descontos.

Para um aproveitamento eficiente dos recursos humanos, materiais e financeiros, a contratação de

uma empresa especializada em manutenção de bombas submersas permite à Prefeitura destinar seu

quadro de servidores para outras atividades prioritárias, aumentando a produtividade geral.

Profissionais treinados e experientes são capazes de realizar os atendimentos de maneira mais rápida

e eficaz, garantindo que os recursos materiais utilizados nâs manutenções sejam empregados de forma
raciona I e sem desperdícios.

Para garantir uma implementação eficaz dos serviços de manutenção geral de bombas submersas pela

Prefeitura Municipal de Canapi, é essencial adotar algumas providências operacionais e estruturais.
Primeiramente, deve-se realizar uma avaliação técnica das bombas submersas existentes,

identificando as especifícidades de cada equipamento, tais como modelos, condições de operação e
histórico de manutenções. Essa informação permitirá fazer um mapeamento mais preciso das peças

que serão necessárias durante o período contratual.

Em seguida, recomenda-se a elaboração de um plano de manutenção preventiva que estabeleça

rotinas e cronogramas para vistorias periódicas das bombas, visando antecipar possíveis falhas e,

Prefeitura Municipal de canapi - AL I cNPJ: 12.367.892/0qr1{2
Av Joaquim Tetê, ns 336, CentÍo, Canapi, Alagoas, Brasil
https://www. ca na pi. al,gov.br I nouo/ po*all
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Em suma, a contratação dos serviços de manutenção geral de bombas submersas proporciona à

Prefeitura Municípal de Canapi a oportunidade de operar de maneira mais econômica e eficiente,
otimizando seus recursos disponíveis e melhorando a qualidade dos serviços prestados à população.

lsso se traduz em uma gestão financeira mais saudável e em um serviço público que atende de forma

- adequada a demanda da comunidade.
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assim, reduzindo custos com manutenções corretivas mais onerosas. Esse plano deve ser desenvolvido
em parceria com a empresa contratada, garantindo que seja adequado às características dos

equipamentos em questão.

Outra providência imprescindível é a definição clara dos critérios de desempenho e qualidade a serem
atendidos pela prestadora de serviços, incluindo indicadores que possibilitem a monitorização da
eficácia do contrato. A construção de um conjunto de indicadores permitirá à Administração avaliar
continuamente os resultados da prestâção de serviços. garantindo que as expectativas sejam
atendidas.

A capacitação de servidores responsáveis pela físcalização e gestão desse contrato também é
fundamental, considerando a complexidade técnica associada ao tipo de manutenção a ser êxecutada.
Para essa capacitação, é recomendável que sejam promovidos treinamentos específicos sobre a

-operação 
e manutenção de bombas submersas, além de abordagens de gestão e controle de contratos.

Tais treinos devem focar nas particu laridades dos serviços contratados, assegurando que a equipe
esteja apta a avaliar os trabalhos realizados e a exigir padrões de qualidade conforme pactuado.

Por fim, deve-se viabilizar o gerenciamento eficiente de estoque de peças sobressalentes, garantindo
que as principais componentes utilizadas nas mãnutenções estejam disponíveis no momento
necessário. Com isso, evita-se a indispon ibilídade das bombas para bombeamento e outras operações
essenciais. Promover parcerias com fornecedores locais pode facilitar a logística e reduzir custos com
transporte, refletindo na economia e eficiência dos recursos públicos.

Essas providências visam assegurar não apenas a execução adequada dos serviços contratados, mas
também o aprimoramento contínuo do processo de gestão, contribuindo para a eficácia da soÍução
proposta.

As atividades de manutenção preventiva e corretiva das bombas submersas abrangem aspectos
técnicos que são autonomamente aplicáveis ao objeto da contratação. O serviço requerido pode ser
executado sem a necessidade de adaptações ou modificações estruturais nos locais onde as bombas
estão instaladas. Portanto, pode-se afirmar que a execução do serviço de manutenção não depende
de outras intervenções técnicas ou operacionais prévias.

PreÍeituÍa Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 335, Centro, Canapi, Alagoas, Erasil
https://www.canapi.al.gov.br/novo/portaU
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A análise da necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes para a prestação de
serviços de manutenção geral de bombas submersas na Prefeitura Municipal de Canapi demonstra
que, no contexto específico da solução escolhida, não há necessidade de outras contratações que
devem ser realizadas antes da contratação dos serviços.
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Ainda assim, é importante mêncionar que, nas situações em que o cenário já apresenta adequações
ou necessidades de suporte, como por exemplo, a reaplicação de estruturas elétricas específicas
relacionadas às bombas, essas podem ser consideradas em contratações futuras, mas não são

essenciais antes da manutenção em si.

Dessa forma, conclui-se que a contratação dos serviços de manutenção geral de bombas submersas,
com fornecimento de peças, pode ocorrer de maneira isolada, sem a necessidade de contratações
adicionais e correlatas que antecedam essa ação. A abordagem proposta garante eficiência e eficácia
no atendimento à demanda da Prefeitura Municipal de Canapi.

A prestação de serviços de manutenção geral de bombas submersas, tanto na forma preventiva quanto
corretiva, pode gerar diversos impactos ambientais que necessitam ser identificados e mitigados. Entre
os principais impactos estão a geração de resíduos sólidos, o consumo excessivo de energia êlétrica e

a possibilidade de contaminação do solo e da água durante a operação e manutenção das bombas.

Um dos impactos significativos é a geração de resíduos provenientes da substituição de peças com
desgaste. Para mitigar esse impacto, é importante implementar práticas de logística reversa, onde as
peças trocadas sejam devolvidas aos fornecedores para reciclagem ou descarte adequado. A cláusula
contratual deve prever essa prática, assegurando que as empresas responsáveis pela manutenção
sigam rigorosamente essas diretrizes. Dessa forma, além de evitar que resíduos causem danos ao meio
ambiente, promove-se uma economia circular.

Outro ponto crítico é o elevado consumo de energia elétrica durante o funcionamento das bombas.
Para reduzir esse impacto, recomenda-se escolher equipamentos que possuam certificação de
eficiência energética, como o selo Procel, e adotar prátícas de gestão energética nas operações,

- priorizando a utilização de tecnologias que permitem melhor desempenho com menor consumo. A
instalação de sístemas de controle e monitoramento do consumo de energia também se mostra eficaz,
pois possibilita identificar oportunidades de melhoria.

Além disso, as atividades de manutenção podem levar à contaminação do solo e da água em caso de
vazamentos de óleos e lubríficantes utilizados no processo. Para isso, devem ser implementadas
medidas preventivas, como a utilização de materiais biodegradáveis e menos agressivos ao meio
ambiente, bem como a realização de treinamentos com a equipe de mânutenção sobre o correto
manuseio e descarte desses produtos. É essencial incluar procedimentos de contenção em caso de
acidentes, garantíndo que qualquer derramamento seja rapidamente controlado.

Por fim, a conscientização e o treinamento contínuos dos operadores sobre a importância da
preservação ambiental e do uso consciente dos recursos complementâm as ações de mitigação
propostas. Ao assegurar a adoção dessas medidas, a Prefeitura Municipal de Canapi poderá reduzir

Prefeitura Municipâl de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
https://www.canapi.al.gov.brlnovo/portal/
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significativamente os impactos ambientais associados à contratação dos serviços de manutenção das

bombas submersas, contribuindo para um desenvolvimento sustentável e responsável.

As análises iniciais demonstrarâm que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão

é PLENAMENTE VIÁVEL.

Canapi - Al- 8 de abril de 2025

José Ventura de Souza Júnior

Secretário Municipal de Agricultura

r

PreÍeitura Municipal de Canapi- AL I CNPJ: 12.357.892/0001-42
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Unidade Requisitante
Secreta ria M u n ici pa I dê Agricu ltura, 72.367 .892 I OO01-42

-r'â\
I.IU

Muito Alta

PreÍêitura Municipal de canapi- AL I CNPj: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, 8ra'il
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Equipe de Planejamento
Alderson de Oliveira Aragão
Camila Damasceno Silva

Eudes Lima de Melo

PROBABILIDADE

Muito Baixa
mprovável. Em situações excepcionais, o evênto poderá até ocorrer, mas nada

7

2

5

8

as circunstâncias indica essa ossibilidade

Baixa

Alta

,'illl:llllllr:r'-

o^o
i.- rJ^

Praticamente certa, De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias

indicam claramente essa possibilidade

'l e 67

Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias pouco indicam essa possibilidade.

Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias
indicam moderadamente essa possibilidade.

Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias indicam fortemente essa possibilidade

Página 1 de 3

MAPA DE GE*ENCIAiIENTO §E.'RI§CO§
Art. 18, inciso X da a-ei f4]r33l2í,z-

Objeto Detalhado
Contratação de empresa especializada em manutenção de bombas submersas (preventiva e

corretiva) com fornecimento de peças.

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle

dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da

seleção do fornecedor e da gestão contratual.

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo

na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de

suas probabilidades que possa m comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados

pretendidos com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos

e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o
v registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão

de Riscos do TCU.

ESCÂI,A DE PROSA3IU DADES

r§
LO

li'.::i:l,,,,,,,.-, 
.

Média

DES€RIçÃO DA PRQBABITDADE, DESCONSTDERANDO OS GONTROLES ,,

10
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Muito Baixo

Baixo

Médio

Alto

Muito Alto atastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível. 10

MUITO ALÍO

MÉOIO

BAIXO

MUITO BAIXO

MUITO BAIXÂ BAIXA MUITO ATTÂ

Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa ânalisar os riscos
que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

Risco Alto - Especificação técnica insuÍiciente
Etapa lmpacto Probablk adg

Planejamento Alto Alta

Oano

Risco de contratação de empresa sem capacidade técnica adequâda, resultando em manutenções inâdequadas e possíveis falhâs
recorrentes dâs bombas.

Açóes PÍeventivas Responsável

1

2

5

8

PreÍeitura Municipâl dê Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
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Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de
informação/comunicação/divulgação ou de conformidade).

Pequeno impacto nos objetivos (idem)

Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável

Significativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão
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.. MATRIZ DE.E$CO

RECOTVIÉD|O ' RTSCO MÉD|O

AI.TO
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E

8t§coBAlxo Rtsco MÉDro n§co MÉDlo RrsCO AttO ff§co ÀlTo

Rsco BAtxo Rrsco BArxo Btsco MÉDto Rtsco MÉDlo Rtsco MÉDto
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MÉDn ALÍA
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Média

PllbâbllHade
Média

Elaboração cuidadosa do termo de referência, com a especificação detalhada das

bombas, cÍonograma e requisitos técnicos.

Consulta a especialistas e realização de visitas técnicas prévias para definição de
escopo.

Açíres de Contlngência

Revisão e aditamento do contrato para ajuste das especiÍicações.

Aplicação de penàlidâdes contratuais e, se necessário, rescisão do contrato.

Risco Áho - Fãlta dà habilitãção da eàprãsa contatada

SECRETARIA DE AGRICUI.TURA

SECRETARIA DE AGRICULTURÂ

Responsável

SECRETARIA DE AGRICUI"TURA

SECRETARIA DE AGRICUI.TURA

Etâpa

Seleção do FornecedoÍ

lmp.cto
Muito Alto

Alto

Dano

Execução ineficaz dos serviços por ausência de experiêhciâ comprovada ou equipe técnica qualiflcada, podendo gerar paralisação dos
sistemas atendidos.

Ações Prêvêntivas Rêsponsávsl
Exigir comprovação de experiência e atestados técnicos específicos. 5ECRETARIA oE AGRlcuLruRA
verificar a qualificaçâo da equipe indicadà pârâ execução dos serviços. SECRETARIA DE acRlcuLruRA
Ações de Contlngência Rêsponsávêl
Substituição da equipe não qualificada. SECRETARIA DE AGRTCUTTURA

Rescisão contratual em caso de descumprimênto dos requisitos técnicos. SECRETARIA DE AGRICUITURA

Risco Atto 1]AtÊsor.oa
Etapa

Gestão Contrâtual

Dano

Paralisação prolongada de bombas submersas, afetando sistemas de água/estoto, podendo gerar impactos ambientais e
desabastecimento.

:ffi:'fr:1ff:",ratuais com prãzos risorosos e cronosrama de manutenções. lIffi'o, on*,.r.rr*
Estabelecer penalidades por descumprimento de prazos. SECRETARIA DE AGRTCULTURA

Açõ€s de Contingêncla Rasponsávcl
Acionâmento de empresa terceirizadâ em caráter emergencial. SECRETARIÂ OE AGRICUITURA

Aplicação das penalidades e abatimento proporcional no pagamento. sEcRETARtA DE AGRlcutruRA

Canapi - AL, 8 de abril de 2025

José Vent

Secretário M

a.Júnior

icultura

pactoín

PÍefeitura Municipal de Canapi - AL l CNpJ: 12.367.892/0001-42
Av.loaquim Íetê, n9 335, Cêntro, Canapi, AlaBoas, Brasil
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Prefeitura de o

Canapi/Al, 08 de abril de 2025.

Destino: Gabinete da Prefeita

Assunto: Abertura de Processo Licitatório

Excelentíssima Senhora Prefeita.

Pelo presente, solicito dê Vossa Excelência, autorização para realizaçáo de
procedimento licitatório, conforme Lei Federal no ,l4.,t33, de 10 de abril de 202.1, e suas
alterações posteriores e demais normas sobre licitação em vigor, objetivando contrataÇão

de empresa especializada na prestaçáo de serviço de manutênçáo gêral de bombas

submersas (preventiva e conetiva) com fornecimento de peças.

Ressalta-se que a equipe de planejamento desta secretaria elaborou o Estudo

técnrco preliminâr, onde aponta as soluções para contratação em comento, pelas razóes

exposta no referido documento, bem como a matriz de risco, ambos elaborados no sistema

contratado por esta administração.

Por fim, informamos que o processo licitatório sêrá conduzido pela Secretaria

Municipal de Agricultura, e será a única participante, conforme formalizaçáo de demanda

acostada aos eutos.

Respeitosamente.

José Vent Júnior
Secretário M Agricultura

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEp: 57530-000
CNPJ No 12.367.892tOO01 42
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Prefeitura de

Canapi/Al, 10 de abril de 2025

Origem: Gâbinêtê da Prefeita

DESPACHO

AUTORIZO a continuidade do processo administrativo no 2202503040í 0,

instaurado pela Secretaria Municipal de Agricultura, na forma da Lei no í4. 133/2'l e suas
alterações, visando a contrataçáo dê empresa especializada na prestação de serviço de
manutenção geral de bombas submersas (preventiva e corretiva) com fomecimento de peças,
sob a responsabilidade da requerente, para tanto, DETERMINO.

. lnicie-se os procedimentos junto ao setor de cotaçôes, a fim de obter a estimativa
para contrataçáo em tela, setor de licitações, para elaboração da minuta do edital, Ata de
Registro e Contrato, e procuradoria para análise e parecer quanto a instruÇão do
procedimento, nos termos da lei vigente.

. lnforme se existe recursos orçâmentários e qual o número da rubrica respectiva
para custear a futura aquisição, conÍorme solicitação do requerente.

Feito isso, voltando ao final, para apreciaçáo deste binete

.,-.".^l-: .9

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

,9 67

I
Josélia ÍSelo de Lima

Prefeita

I



Prefeitura de

Pelo presente, solicito levantamento de preços dos serviços constantes na
planilha abaixo, para se obter o valor médio que vem sendo praticado atualmênte, visando
instruir o Termo de Referência para aquisição do objeto supracitado, levantamento esse que
deve ser elaborado nos termos da legislaçáo correlata.

rl,l

à

3

4

7

Item
E TIVA

PrestaÉo de Sêrviços Especializados de ManutenÉo Preventivâ e/ou
Correliva de BOMBA SUBMERSA DE 1 0cv
PrestâÉ o de Serviços Especializados de ManutenÉo Prêventiva e/ou
CoÍetiva de BON/IBA SUBMERSA DE 1 ,5 CV
Prestação de Serviços Especializados de Manutenção Preventiva e/ou
Corretiva de BOMBA SUBIVIERSA DE 2,5 CV

Serviços de lnstalaÇáo de equipamentos de BOMBA SUBMERSA DE
'1,0 CV ê todo malerial que Íor preciso incluindo o suporte quando for
necêssário.
Serviços de lnstalação de êquipamentos de BOMBA SUBMERSA DE
1,5 CV e todo materiâl quê for preciso incluindo o suporte quando for
necessário.
Serviços de lnstalaÉo de equipamentos de BOMBA SUBMERSA DE
2,5 CV e todo material que for preciso incluindo o suporte quândo for
necessário.

I
I
It-

5

6

8
Sêrviços dê lnstalação dê equipâmentos de BOMBA SUBMERSA DE
3,0 CV e todo material que for preciso incluindo o supoÍte quando for
necessário.

A indicação de produtos de rêferência feita na descriçáo dos itens é apenas
orientativa, correspondendo aos produtos que serviram de base para a coleta das
características/especificações a serem adquiridos, nos termos do Acórdão no 240112006 do
Tribunal de Contas da União.

Realizada a cotaÇão, que reja remelida a esta secretaria para adoÉo das
providencias necessárias quanto ao procedime citatório

José Ve uza Júnior
Secreta Agricultura

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .892t0001-42

t g 62

D€scdção Unidâde

SERVIÇOS 100

SERVIÇOS

50

PÍestâÉo de Serviços Especializados de ManutenÇão Preventiva e/ou
Corretiva de BOMBA SUBMERSA DE 3,0 CV SERVIÇOS 20

sERVtÇOS

SERVIÇOS 15

SERVIÇOS

SERVIÇOS 10

Canapi/Al, 11 de abril de 2025.

Processo no 22O25O3O40 1 O

Origem: Secretaria Municipal de Agricultura
Destino: Setor de cotaçóes
Assunto: Cotâção de preços
Objeto. Contratação de empresa especializada na prestaçáo de serviço de manutenção geral
de bombas submersas (preventiva e corretiva) com fornecimento de peças

30i
sERVtÇOS

50

1

2

I

I I

i
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Prefeitura de

Processo Administrativo: 220250304010
Assuntoi Providencias de Orçamentos

A Secretaria de Administração

Senhor Secretário

Com fundamento na Instrução Normativa no No 65, DE 07 DE JULHO DE 2021 emitida
pela Ministério da Economia/Secretaria Especial de Desburocratízação, Gestão e Govemo
Digital/Secretaria de Gestão, publicado no Diário Oficial da União em: 0810712021.

Em ôtendimento a solicitação de Vossa Senhoria, encaminho em anexo o relatório de
cotações de mercado, realizadas por este setor, onde consta a estimativa de preços parô os serviços
solicitados, quais sejam prestação de serviço de manutenção geral de bombas submersas
(preventiva e corretiva) com fornecimento de peças.

Esclarecemos que a estimativa fora alcançada no sistema contratado por esta
administraÉo, junto ao sítio www.bancodeprecos.com.br, através das ferramentas disponibilizadas.
No que se trata do sítio eletrônico banco de preços, este armazena vários preços dos mais variados
produtos, sendo um sistema dê amplo mercado, atuando em diversas modalidades e que os preços
foram apresentados e/ou contratados por empresas pafticipantes de processos licitatórios em vários
órgãos públicos.

Os sistemas disponibilizam relatório com os itens. quantidades, valor unitário e valor
total, e ainda, o somatório de todos os itens cotados (banco de preço) chegando ao valor total
estimado do objeto, no relatório também consta os detalhamentos de cada item, mm dados sobre
as entidades que fizemm a lÍcitação do item, as empresas que apresentaram propostas, bem como
link para acesso as atas, entre outros dados.

Vale ressaltar que a média foi obtida atraves da razão entres os preços pesquisados.

Canapi/Al, 14 de abrll de 2025.

ãol- -lrrr"1.,A /,r,.. /^t?
losé Araujo de Luna Neto

Setor de Cotações

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro CANAPVAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" I 2.367_89210001 -42

'! s 67

A funcionalidade da ferramenta apresentada pelo sistema disponibiliza alguns critérios
para elabordção do estimando, todos critérios aceitos pelos diversos Tribunais de Contas, bem como
expressos em lei, tendo em vista, que a pesquisa é reaÍizada com vários preços de diversas
empresas. Diante do exposto para o objeto em apreço fora adota dos preços/propostas finais o
critério de média, conforme expresso no relatório de cotação anexado, com a finalidade de transmitir
a realidade do mercado local/Estado, visto que os sítios são valores apresentados nas diversas
regiões do País. visto que existem diferentes tributações, variando a cada estado/região.
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ESTÂDO DE ATAGOASMUNICíPIO DE CANAPI

Rêtp.h.ávêl: lôré Âr.újo d. Lu.. [.to
oêpanâí.íio: Setor dê coópr.!

Relatório de Cotação
r-qu!: reât.d, ..ré r./o4r2o:5 8:@ros ê 14/(/2051ijj,

Rlrnoú !êr.doio dn r'ld/ro2i r

MANUIÉNçÂO DÊ POçoS 2015,

pr.ço tnrõàd. c. cur'do Ourâ.tdâd. Uitd.d. Íotrt
er5Ééo de s.rviror (rp..'ariiàdos d.rc urenÉoPBenriys./@ cs.ê11,. áê toM! Rt, 93?.e 1.... .ir.. ,,, 98r,00, :.r00 sn:raôr Rs,:. têroqao
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. i3 2.913,m ?5 S.tuça RS
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r.099,9§

10 SêÍiçd RS 3a.5u),00

Detalhamento dos ltens

-n 1: Prestação de SeÍviços Especiâlizâdos de Mânutenção Preventiva e/ou Co

PÍe.ô lcómrrês Gov.rnãn€.táh) r: M.di.n, dêr,repoíás alnãis

Rr.ão sfti.l do ron...doÍ
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GNPJ R.ú. §ô.r.r d. F.h...do.
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*w.sov.búoDp,lrpi-bÍ
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R5 1266,67
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RUBE&^I FÂftÀ§ oÔS 9a tÔ6 ur €.d8 .ço: io

ffi



)
x

f MÀiuÍIr{cÂo rNDusrir4 Ê nrvar llâÂ
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(9 t 300,c0
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Item 2: PrestâÉo de Serviços Especialirâdos dê Manutenção Preventivâ e/ou Co R§ 1,194,00
qu:midid. o.*dÉ. obe rÉ"
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v:lo, dr ?É,oí. 
'In.lis .. L!t,@

Pr.rô 1cômp'á! Gôvêín.Benrnisl 2: M.diâí. dás rrôponã! FrnaG

ór!rô: 1ú317 yrlmo1{t MrNsrÉR,o oa rDUcÁCio ts€íeb
jrfr ê.ro ê o'çâmenrô I rnínuro

Íê.eD' dê tdJc,áo. c'ên(,á ê -..
obl.o: PvHzN rafirJ -conràbçrodêÉ iço,dem.nutâiÉopÉvsrivaê

.qí€rivà dê poço ar.4iâno, bdnb. d átu., rimp€:' dê c,lr d,&!a
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orb HdFr...Éo: rr/0320r5
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Item 4: prestação de Serviços Especialirados de Mànutenção Prêventiva e/ou Co RS 1.733,00
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Prefaiturada

OB.lETO

O presente Termo de Referência visa o Registro de Preços para eventual contratação de empresa
especializada na prestação de serviço de manutenção geral de bombas submersas (preventiva e
corretiva) com fornecimento de peças., conforme tabela, condições e exigências estabêlecidas
neste instrumento
A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações, entretanto,
em razão da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados em decorrência das atuais
limitações e incertezas orçamentárias, e ainda, objetiva evitar a imobilização desnecessária de
recursos e o seu consequente desperdício.
o objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da portaria nQ 173 de
27 de setembro de 2021

l\
á

1.DO
1.1.

1,.2

1.3

2. ESPECTFTCAçÕES E ESTTMATTVA DE CONSUMO
2.I. o custo estimado total da contratação é de R§ 5f1.100,00 (quinhentos e onze mil e cem reeis)

conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

E ESTIMATIVA DA CONTRAT

Item
TOTE

Prestação de Serviços Especializados de Manutenção
P.eventiva e/ou Corretiva de BOMBA SUBMERSA DE 1,0 CV

QUANTIDADES PoR óRGÃo PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Agricultura I Quantidade: 100,00 Valor Íotal RS 98.700,00
Prestação de Serviços Especializados de Manutenção
Preventiva e/ou Corretiva de BOMBA SUBMERSA DE 1,5 CV

euANTrDAoEs poR óRGÃo pARÍrctpANTE

Secretaria Municipal de Agricultura Quantidade:30 00 | Valor Total RS 35.820,00
Prestação de Serviços Especializados de Manutenção

sERVrçO5Preventiva e/ou Corretiva de BOMBA SUBMERSA DE 2,5 CV

euaNTtDAoEs poR óRGÃo pARTtctpaNTE

Secretariâ Municipal de ricultura I Quantidader 50,00 Valor Totãl RS 74.000,00
Prestâção de Serviços Especializados de Manutenção
Preventiva e/ou Corretiva de BOMBA SUBMERSA DE 3,0 cv
euaNTtoADEs poR óRGÃo pARTtctpANTE

Sêcretarie Munic; al de ricultura I Quantidade: 20,00 Valor Total RS 34.560,00
Serviços de lnstalação de equipamentos de BOMBA SUBMERSA
DE 1,0 CV e todo material que for preciso incluindo o suporte sERVrÇOS

5 uando for necessário
qUANTTDADES poR óRGÃo pARÍtctPANTE

Secretaria Munici lde icultura J Quantidade: 50,00 Valor Total RS 112.500,00
Serviços de lnstalação de equipamentos dê BOMBA SUBMERSA
DE 1,5 CV e todo material que for preciso incluindo o suporte
quando for necessário.

sERVrçOS

eUANTIDADES poR óRGÃo pARTtctpANTE

2

1

6

Rs 98.700,00

Rs 3s.82o,oo

Rs 1.480,00 Rs 74.000,00

RS 43.845,00

3

4

I uridadê Quant. n$ untt. RS Total

sERVrçOs 100 Rs 987,00

sERVrÇOS 30 RS 1.194,00

50

SERVIÇOS 20 Rs 1.733,00 Rs 34.660,00

50 RS 2.250,00
RS

112.500,00

15 Rs 2.923,00
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Sec,retaria Municipal de Agricultura _l_-Quantidade: 15,00 | Valor Total RS 43,q45,00 I
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Prefeitura de

rviços de lnstalação de equipamentos de BOMBA SUBMERSA

DE 2,5 CV e todo materiãl que for preciso incluindo o suporte
quando for necessário.

RS 73.07s,oo

qUANTtDADES poR óRGÃo pARTrcrpaNTE

Secretaria Municipal de Agricultura I Quantidade: 25,00 | Valor Total RS 73.075,00
Serviços de lnstalação de equipamentos de BOMBA SUBMERSA

DE 3,0 CV e todo materiãl que for preciso incluindo o suporte
quando for necessário.

Rs 3.8s0,00

QUANTIDADES POR ORGAO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Agricultura Quantidade: 10,00 Vãlor Total RS 38.500 00

valor Totâl

3, DA FUNDAMENTAçÂO E OESCR!çÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
3.1. A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta um desafio significativo relacionado à manutenção das

bombas submersas que garantem o abastecimento de água para a população. O funcionamento
adequado desses equipamentos é crucial, pois impacta diretamente na qualidade de vida dos
cidadãos e na disponibilidade deste recurso essencial para suas atividades cotidianas.

3.2 As bombas submersas são responsáveis por fornecer água potável, e sua eficiência afeta diversos
setores da comunidade, incluindo saúde, higiene e desenvolvimento econômico local. A falta de
serviços de manutenção preventiva e corretiva pode levar a falhas operacionais, resultando em
interrupções no fornecimento de água, o que acarreta sérios prejuízos para os moradores, além de
a umenta r os custos relacionados a reparos emergenciais e perda de credíbilidade na gestão pública.

3,3 Considerando a necessidade de assegurar um serviço contínuo e confiável, a contratação de
serviços especíalizados para a manutenção dessas bombas se torna imprescindível. lsso não apenas
garantirá a operação eficiente dos sistemas de bombeamento, mas também proporcionará
segurança aos cidadãos, eliminando riscos de contaminação e outras consequências decorrentes
da falta de água-

3.4 A solução dessa problemática está alinhada com o interesse público, uma vez que promoverá a

melhoria das condições de vida da população, contribuirá para a preservação da saúde coletiva e
apoiará o desenvolvimento sustentável do município. Portanto, a realização da contratação para
prestação de serviços de manutenção geral de bombas submersas é uma necessidade urgente e

inadiável que exige atenção imediata das autoridades competentes.

3.5 Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

À

it

: -T':' t5ê

l

I

4.

4
DO ATINHAMENTO COM 9 PLANUAMENTO DA OBGANIZAçÃO
1. A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com
do Plano Anual de Contratações,
o planejamento da organização.

por

s. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO E ESPEC|F|CAçÃO DOS SERV|çOS
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

serviço encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

,§ 62

sERVrçOS R5 2.923,00

SERVtçO5 Rs 38.500,00

Prefêitura Municipal dê Canapi - AL I CNPJ: f2.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, na 335, Centro, Canapi, Alatoas, Brasil
https://wrúw.cânapi.al.tov.br/novo/portal/
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5. REqurstrosDAcoNÍRATAçÃo
6.1. A Prefeitura Municipal de Canapi buscâ a contratação de serviços de manutenção geral de

bombas submersas, abrangendo tanto a mânutenção preventiva quanto a corretiva, com

o fornecimento das peças necessárias. Esta contratação visa garantir a eficiência no

abastecimento de água, bem como a durabilidade e operacionalidade dos sistemas de

bombeamento existentes. Os requisitos abaixo foram estruturãlmente elaborados para

assegurar que a solução contratada atenda plenamente às necessidades identificadas.

Requ isitos:

1. o prestador de serviços deve ter experiência comprovada na prestação de serviços de

manutenção de bombas submersas, que poderá ser comprovada através de atestados de

capacidade técn ica.

2. Todos os serviços devem ser realizados por profissionais habilitados e com formação
específica em áreas relacionadas à mecânica, hidráulica ou engenharia, devidamente
registrados em seus Conselhos de Classe.

3. As peças de reposição fornecidas durante as manutenções corretivas devem ser originais ou

de qualidade equivalente, com garantia mÍnima de 12 meses após a instalação.

4. Todos os serviços deverão seguir as normas técnicas vigentes, como as da ABNT e as

diretrizes do Manual de Normas e Procedimentos do TCU, assegurando a qualidade e segurançe

nas intervenções realizadas.

5. A execução dos serviços deve ser realizada em conformidade com as orientaçôes e

procedimentos estabelecidos pela fabricante das bombas submersas em questão.

7. DA VISTORIA

7.7. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços, entretanto
caso o licitante opte por realizar a avaliação prévia do local de execução dos serviços será

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor
designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00hrs horas às 17:00hrs.

7.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévla.

7.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá êstar devidamente
ldentificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para a realização dâ vistoria.

7.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,

devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

DA GARANNA DE PROPOSTA

8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação
8

9{i

Prefeitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/000142
Av Joaquim Tetê, ne 335, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
https://www,canapi -al.gou.bÍ I novo I poftal I
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9. GARANTIA DA CONTRATAçÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne 14.133, de

2027.

10. DA SUBCONTRATAçÃO
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

11.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de t4 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,
incisos le lll, alterados pela Lei Complemenlat L47, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
11.1.1. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que oÍertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2s do art.44 da LC

r23/2O06;
7L.2. Em observância ao artigo 49, incisos ll e lll, da Lei Complementar ne 123/20O6, considerando que

não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou
empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências
estabelecldas no instrumento convocatório, no presente procedimento não aplicado os benefícios
do art.48 da Lei Complementar L23/2O06.

12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAT

72.L O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses, contados do início da vigência que

constã descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos
106 e 107 da Lei n' 14.133, de 2O2!.

L2.L.1. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como contínuo.
72.1.2 O contrato oferêce maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

relação à vigência da contratação.
12.2 Havendo necessidade, o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.2.7 O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das reBras que serão

aplicadas em relação à vigência da contratação.

13. FORMA E CR|TÉR|Os DE SELEçÃO OO TOnNTCTDOR E FORMA DE EXECUçÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposte
13.1. o fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LlclTAçÃo, na

modalidade PREGÃO ELETRôNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREçO.

14. PROPOSTA DE PREçOS

14.t. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos ê indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;

Prefeitura Municipal de Canapi- AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av.loâquim Tetê, ne 336, CentÍo, Cãnapi, Alagoes, Bresil
https://www.canapi,al.tov,brlnovo/portal/

Página 4 de 13

, t6

Forma de execução
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A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade

solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da

proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços.

15. EXrGÊNCrAs DE HABTUTAçÃO

15.1. A HABILITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
15.1.1. Documento com foto do sócio majoritário;
f5.7.2- No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da lunta Comercial da respectiva sede;

15.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.oortaldoemoreendedor.sov.br;

15.1.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta comercial da respectiva sede;

15.1.5. No caso de ser o participânte sucursal, filial ou agência, inscrição no Re8istro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

15.1.5. No caso de sociêdade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do tocal de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

ad m in istradores;

75.1.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. 107 da Lei nP 5.764, de l97L;

15.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;
j.5.1.9. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação resPectiva.

L5.2. A REGULARTDADE F|SCAL, SOCIAL E TRABATHISTA será comprovada mediante a apresentação

dos seguintes documentos:
LS.Z.L. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posteÍior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de aprêsentação

de propostas e lances.

:rS.Z.Z. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

15.2.3. prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintês estadual, ou Prova de lnscrição no

Cadastro dê Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

is
í
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75.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ns 1.751, de

02/tO/2074, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

L5.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Posítiva com Efeitos de Negativa de Débitos,

expedida pela Secretaria da Fazenda Munlcipal;

15.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

L5.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federa l;

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3' da Lel Ne t2.4aO/2OIll;
f5.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 15 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll do art. 7e da Constituição Federal;

15.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art.48, ll, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

HABIIITAçÃo EcoNÔMlco-FlNANcElRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos:
15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

3!
(

15.3
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15.3.1.1. Caso admitida participação de Pêssoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil, expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente

registradas na Junta comercial da sede da empresa, que comprovem a boa situação

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços

provisórios.

15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituÍda há menos de 2 (dois) anos.

1-5.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução Normativa RFB

ne 2003, de 18 dejaneiro de 202!, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2s da citada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices

econômicos nos termos do §1e, art. 69 da Lei f4.133/2O21, aplicando fórmulas da

seguinte forma:

índice de Liquidez Geral (à 1,00):

Atiuo Cit'culante + Realtzâvel a Longo Prazo
LG=

Passipo Ctrctlante + Pdsstvo Náo Circalante

índice de Liquidez Corrente (> 1,00):

Ativo Circuldnte
LC=

Passivo Círculante

Índice de Solvência Geral (> 1,ü)):
Atiuo Total

56=
Passiuo Circtlante + Passipo Nã,o Círculante

15.3.2

15.3.3
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15.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

15.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, capital mínimo no valor mínimo de 10%

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a

data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

15.3.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual (MEl), também deverá

apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item 14.3.2 conforme determinação

do Tribunal de Contas da União através do Acórdão TCU ne L33/2O22 Plenário;

A qUAtlFlCAçÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes

documentos:
75.4.7. Atestado ou Certidão expedido por Pessoa jurídica de diÍeito público ou privado,

comprovando que a licitante já realizou ou está realizando de maneira satisfetórla e

a contendo fornecimento de natureza similares ao do objeto da licitação.

15.4.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do licitante.

L5.4.f.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,

endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto

contratado, dentre outros documentos.

15.4.1.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mÍnimas para a

sua análise serão obieto de diligência

Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda

as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
15.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei complementar np 123, de

2005, estando apta a usufruir do tratamento favorecldo estabelecido em seus arts.42

a 49, onde na presente data, enquadra-se como: ('..MICROEMPRESA, conforme inciso I

do artlgo 3q da Lei Complementar ns 123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENo

PoRTE, conforme inciso ll do artigo 3e da Lei Complementar ne 123, de M/12/2OO6\'

QUANDO FOR O CASO;

15.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

15.5.3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento

de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório

15.5.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do artiso 7', XXXlll, da Constitulcão.

15.5.5 que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando

o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no i itu icão Federal

à

t5.4

15.5.

nciso lll do art. 5s da Co nst
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Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXxlll do art. 7e da Constituição Federal;

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deflciência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas).

le
ó

15.5.6.

15.5.7

16. MODELO DE EXECUçÂO DO OBJETO

Condições de Execução
16.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

16.1.1. lnício da execução do objeto: em até 10(dez) dias corridos da assinatura do contrato ou

da emissão da ordem de serviço;
Local e Horário da Prestação dos Serviços

16.2. Os serviços serão prestados nos limites do Município de Canapi, êm área urbana ou rural, no local

indicado na ordem de serviço.

Matêriais a serem disponibilizados
16.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os componentes

mecânicos, elétricos, materiais de vedação, e possuir os equipamentos, ferramentas e utensílios

necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas, promovendo sua substituição
quando necessário.

Especificação da garantia do serviço (art.40, §le, inciso lll, da Lei ne 14.133, de 2021)
\6.4. o prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei ns 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

17. MODETO DE GESTÃO OO COilINATO
17.1.. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ne 14.133, de zozl, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

77.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.
17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método dê aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Preposto
17.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, indicando os poderes e deveres em

relação à execução do objeto contratado.

là62
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77.7. A contratante poderá recusar, desde que justificada mente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

L7 .8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalízada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei na 14.133, de 2027, art. 1U, caput).

Fiscalização Técnica

L7.9. O fiscaltécnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração
77.9.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observâdos. (ârt. 117, §1e da

Lei ne 14.133, de 2O2Ll.

77.9.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

17.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

L7.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.
f7.9.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

Fiscalização AdministÍativa
f7.70. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.
17.10.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

com petência;

Gestor do Contrato
f7.1L. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

f7.f2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

Vo
à

I d à2
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o gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contretada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimênto de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

respo nsa bilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que tratâ o
art. 158 da Lei ne 14.133, de aozt, ou pelo agente ou pêlo setor com competência para tal,
conforme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

RECEBIMENTO DO OBTETO Ti

O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da êntrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota

fiscalou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade executados e consequente aceitação mêdiante termo detalhado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excêpcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.

U)
J

77.73.

L7.14.

t7.t5.

17.L6.

77 .t7 .

18. DADOTAçÃOORçAMENTÁRN
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:
18.1.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamêntária fica postergada

para o momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

la.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

19. DO

19.1.

19.2.

19.3.

1,9.4.

19.5.

,§ô2

PÍeÍeitura Municipal de canapi- AL I CNPJ: 12.367.892/000142
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19.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
t9.7

20. DOS CBITÉRIOS PARA PAGAMENTO
20.L. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
20.2.1. o prazo de validade;
20.2.2. a data da emissão;
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
20-2.4. o período respectivo de execução do contrato;
2.0.2.5. o valor a pagar; e
20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencÍe as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao contratante.
20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do BrasiUPrevidência,

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei ne 14.133, de 2021.

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contrata nte.

20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

do contratado, bem como quanto à existância de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentês e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
20.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à resclsão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
20.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

20.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
20.1.1. Será considerada data do paBamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

PreÍeitura Municipal de canapi- AL I CNPJ: 12.357.892/0m142
Av Joaquim Tetê, n9 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
https://www.canapi.al.gov.bÍlnovo/portal/

,re

Página 12 de 13



Prefeiturada

2o.f2.f. lndependentemente do pêrcentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne

723, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

Canapi - AL, 24 de abril de 2025

José Ventu Souza Júnior
Secretário I de Agricultura

q5
à'

20.13.

Prêfêitura Municipâl de canapi - AL I cNPJ: 12.367.892/0001-42
Av loaquim Tetê, n9 336, Centro, Canapi, Alatoas, Btasil

https://www.canapi.al.gov.br/novo/portal/
Pásina 13 de 13

66



Preíbitura de

Canapi/Al, 24 de abril de 2025.

Reíerência: Pregão Eletrônico
Da: Secretaria Municipal de Agricultura
Destino: Setor de Licitaçóes

Assunto: Elaboração da Minuta do edital e demais documentos

Através do presente, encaminho o processo 2202550304010 para elaboraçáo da

Minuta do edital, Contrato, Ata de Registro de Preços e demais documentos necessários, de

acordo com o Art. 53 da Lei 14.133/2021, e suas alterações posteriores e demais

documentos que se seguem, cujo objetc é o Registro de Preços para eventual contratação

de empresa especializada na prestação de serviço de manutenção geral de bombas

submersas (preventiva e corretiva) com fornecimento de peças, no território do Município de

Canapi/AL.

parecer.

José Ve

Sêcretário

uza Júnior

Agricultura

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367.89210001-42
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Por conseguinte, encaminhe-se aos autos a Procuradoria Jurídica para análise e
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GÂBINETE DO PREFEITO
AV. JOAQUIM TEfÉ, :OZ CfNfnO / e-mail: pref€ituradecanapial@grnail.com

CANAPI - ALAGOAS CEP: 57.530-000

PORTARIA a' 027, de 09 de janeiro de 2025.

Designa Semídores para ds Funções de

Comissão de ContrataÇão deste Município
e Contém Outrqs Providencias.

O(A) PREFEITO(A) DO MUIüCÍPIO DE CANAPI, ESTADO DE ALAGOAS, NO

uso de suas atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

Ar1.1o - Designar os servidoÍes ALEX CLAUDINO DA SILVA, portador do CPF N'
088.769.184-69, AÀlA PAULA SILVA DE ANDRÀDE, portadora do CPF N' O27.959.1&-01,
GILVAIIIA MARIA DA SILVA, portadora do CPF No 695.341.104.-00, como Membros da

Comissão de Contratação, deste Município.

Arr.. 2o - Esta poÍaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições

em contriário.

Dê-se ciência. Registre-se e cumpra-se.

JOSÉLIA MELO DE LIMA
Prefeita Municipal de Canapi

Certifico que a referida portaria foi publicada no quadro de avisos da Prefeitua Municipal
de Canapi/Al, em 09 de janeiro de 2025.

a!

1

{ar*''^9or,.ur:,qt(el^'"t^ryru
KAREN VANESSA HEI\ruQL'ES

Secretária de Administração

)
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CanapiiAL,30 de abrit de 2025.

ReÍerência: Pregão Etetrônico com Registro de Preços
Do: Setor de IicitaçÕes
Destino: Procuradoria JurÍdlca

Assunto: Parecer Jurídico

Senhor Procurâdor,

Através do presente, encaminho a Vossa Senhoria o processo 20250304010, para

anátise e parecer, de acordo com o Art. 53 da Lei 14.13312021, e suas atteraçôes

posteriores e demais documentos que se sêguem, cu.io objeto é o Registro de Preços para

eventuat contrataÇão de empresa especiatizadâ na prestação de serviço de manutenção

gerat de bombas submêrsas (preventiva e corretiva) com fornecimento de peças, no

território do Município de Canapi/AL, em atendlmento a soticitação da Secretaria de

Agricuttura deste Poder Executívo.

Ressalta-se que coube ao setor de ticitaÇões etaborar âpenas a minuta do editat,

Ata de Registro e Contrato, Os demâis documentos técnicos foram elaborados pela

secrêtâriâ soticitante.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos ao Gabinete do Excelentíssimo Senhor

PreÍeito para autorização, e, consequente pubticação do edita[, para eventuaI aquisição do

objeto em comento.

Comissão de co ratação

t g 67
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MINUTA DE EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPI

pRocEsso ADMtNtsrRAnvo N" 22025030tt010

PREGÃo ErErRôNrco Ne u/202s

Torna-se público que o Poder Executivo Municipal de Canapi/AL, sediado a Avenida

Joaquim Tete,336 - Centro, Canapi/AL, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade

PREGÃo, na forma ELETRÔNICA, nos termos do Decreto Municipal ne o5/2O24 de 15 de Janeiro de

2024, e subsidia riamente a Lei ne 14.133, de 1e de abril de 7O2!,lnstrução Normativa Ns 73, de 30

de setembro de 2022, Lei complementar n'L73, de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

. Abertura das propostas no dia - de ------- de 2025, às --h-min;

. lnício da sessão de disputa pública no dia - de ------ de 2025, às -h-min.

. Local: Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.org.br)

1. DO OBJETO

1.1. Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada na prestação

de serviço de mânutenção geÍal de bombas submersas (preventiva e corretival com

fornecimento de peças, no teÍritório do Município de Canapi/AL, conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será por lote, conforme tabela constante do Termo de Referência.

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

3.1. Em se tratando de procedimento licitatório realizado sob o Sistema de Registro de Preço,

cujo instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e participantes da

licitação pela aquisição do seu objeto, torna-se dispensável a indicação da dotação

orçamentária, que somente será exigida para formalização do contrato ou outro

instrumento hábil.

sEIOR DÊ tlC,ÍaçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joôquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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4. DA PARTrclPaçÃo rue lrcrraçÃo

4.7. Para participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema Bolsa

Nacional de Compras - BNC. Para a realização do cadastramento, deverão ser observadas

as instruções constantes do Bolsa Nacional de compras - BNc no endereço:

http://bnc.org.brlsistema/.

4.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às condições exigidas neste

edital e seus anexos.

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como flrmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

4.s. A participação será para AMPLA CONCORRÊNClA.

4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artiqo 16 da Lei ne 14.133, de

292) e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da lgi
Complementar ns 123. de 2006 e do Decreto n.e 8.538 , de 2015.

4.7. Não podêrão disputar esta licitação:

4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comêrcial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404,

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de

sEroR DE uclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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4.7.6.

4.7.7.

4.7.8.

^1q

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista;

agente público do órgão ou entidade Iicitante;

pessoas jurÍdicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto de baixa

complexidade e de pequeno valor econômico.

Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que

disciplina a matéria, @.
4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica

do licitante.

4.9. A vedação de que trata o item 5.6.9, estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

s. DA APRESENTAçÃO Oe enOeOsrA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado

neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.2. O licitante vencedor, deverá apresentar, após a convocação do Pregoeiro, juntamente

com os documentos de habilitação as seguintês declarações:

5.2.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar na 123,

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

arts.42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA,

conforme inciso I do artigo 3e da Lei complementar ne 123. de 74/1212006 ou

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo 3s da Lei

Complementar ne L23, de t4ll2/2006), QUANDO FOR O CASO;

5.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

SETOR DE LlClÍAçÕES (licitacao.canapi@Smail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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5.2.3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

5.2.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição

de aprendiz, nos termos do artipo 7", X)(xlll, da Constituicão:

5.2.5. que não possul empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no i nct so lll o art. 5e dad

Constituicão Federal:

5.2.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá apresentar declaração, que cumpre os

rêquisitos estabelecidos no artieo 16 da Lei nq 14.133, de 2021.

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, no sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artiso 3" da Lei complementar ne 123, de 2006. estando apto a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido em seus 31§.1!131!p, observado o disposto nos

§§ 1s ao 3e do art.4s, da Lei n.s 14.133, de 2027.

5.4.1. A falsidade da declaração de que trata o item 5.2.1 a 5.2.6 sujeitará o licitante às

sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e neste Edital.

5.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

5.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintês regras:

sEToR oE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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5.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.9.1. valor inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado

o critério de julgamento por menor preço; e

5.9.2. percentual de desconto superior a lance já registrado pelo fornecedor no

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

5.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma

do item (5.8) possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentementê

aos órgãos de controle externo e interno.

5.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o procêsso licitatório e se responsabilizar pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela

Administração ou de sua desconexão.

5.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistêma qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imedlato bloqueio

de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

6.1.1. valor unitário ou desconto e total do item;

6.1.2. Marca;

6.1-2.1. Caso o produto ofertado possua marca que identifique o licitantê,

deverá ser informada a expressão "MARCA PRÓPRIA';

6.1.3. Quantidade;

6.1.4. Unidade de medida;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

sEToR DE LlclrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto no

Termo de Referência.

6.3. Nos valores/descontos propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciá rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indirêtamente na execução do objeto.

6.4. Os preços/descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de fornecer os materiais/serviços, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido,

sua substituição.

6.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar

da data de sua apresentação.

6.5.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

6.5.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços mínimos previstos no

TR.

6.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode enseiar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos

do rt IX da Constitui ou condenação dos agentes públicos responsáveis eo

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SE55ÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUTAçÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
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7.3. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamentê por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do

valor consignado no registro.

7.4. o lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou peÍcentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.7. o intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta deverá ser de RS 0,10 (dez centavos),

7.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível.

7.9. Será adotado o envio de lances no modo de disputa "aberto", em conformidade com o

disposto no Art. 23 da lnstrução Normativa Ne 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022

7.10.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletÍônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir portempo supêrior

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte

e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio

eletrônico utilizado para divulgação.

7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Rêceita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de mãior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
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disposto nos arts.44 e 45 da Lei Comolementar ne 123, de 2006. regulamentada pelo

Decreto na 8.538, de 2015.

7.75.!- Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira

colocada.

7.15.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterlor terá o direito de

encaminhar uma última oferta pâra desempate, obrigatoriamente em valor

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo

sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.75.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.15.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.16.Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

7.16.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de

desempate será aquele previsto no

ordem:

a ins 14.133 de 2O2l nesta

7.16.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classificação;

7.16.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados rêgistros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;

7.15.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.16.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações

dos órgãos de controle.

7.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens ê serviços

produzidos ou prestados por:
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7.16.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize o município;

7.16.2.2. empresas brasileiras;

7.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei na 12.187, de

29 de dezembro de 2009.

7.17.Encerrada a etapa de envio de Iances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido

para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido

o resultado do julgamento.

7.18. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a

entidade.

7.19. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrêga ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

7.Lg.r. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer

acima do preço máximo definido pela Administração.

7.r9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

7.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo licitatório.

7.79.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2

(duas) horas, contado da convocação, que envie a proposte adequada ao

último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, dos

documentos de habilitação exitidos no Termo de Referência anexo neste

Edital.

7.19.5. Os documentos de habilitação do primeiro colocado deverão estar com

prazo de validade em vigor na data da abertura do certame.

7.79.6. Os documentos dos licitantês remanescentes poderão seremitidos na data

da abertura da licitação ou dentro do prazo previsto na convocâção.

7.19.7. Os documentos emitidos na data de abertura da licitação serão aceitos,

desde que estejam vigentes nesta data,

| 9 67
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7.79.8. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.20.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de partícipação no certame, conforme

previsto no AIL!L!!_I9L0M.13312921 e Iegislação correlata, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratâção,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União

(https://www.porta ltra nsoarencia.eov.brlsancoes/ceis); e

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-

Gera I da União htt ortaltra ns a re ncia .br sanco cns

8.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento/serviços similares, dentre outros.

8.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta

de condição de participação.

8.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.

8.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação

neste Edital e em seus anexos.

8.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
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8.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;

8.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Adm inistração;

8.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou

seus anexos, desde que insanável.

8.6. No caso de bens, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores, cujo

percentual de desconto chegue a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela

AdministÍação.

8.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a

empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para

arcar com todos os custos da contratação;

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostasi

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,

quando não cabível esse regime.

8.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitantê classificado êm

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob

pena de não aceitação da pÍoposta,

8.11. os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
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8.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocoÍrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das específicações previstas

neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

s.13.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo

classificado. SeBuir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até

a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

9. DA FASE DE HABILITAçÃO

9.1. Os documentos pÍevistos no Termo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licltante de realizar o objeto da licltação, serão exigidos para

fins de habilitação.

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e

trabalhista e econômico-financeira, deverá ser apresentada pela empresa

classificada previamente em primeiro lugar.

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangelras que não funcionem no País,

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,

inicialmente apresentados em tradução livre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e

apostilados nos termos do disposto no Decreto ne 8.660. de 29 de ianeiro de 2016, ou de

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respestivos consulados ou

embaixadas.

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,

por cópia ou por qualquer outro meio êxpressamente admitido pela administração.

9.5. A habilitação será verificada pelo Pregoeiro e equipe de apoio.

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver

dúvida em relação à inteBridade do documento digital ou quando a lei

expressamente o exiEir.

9.6. A verificação, pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação ou

inabilitação.
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9.6.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para:

9.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da

abertura do certame; e

9.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebímento das propostas;

9.8- Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros

ou fa lhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo{hes eficácia

para fins de habilitação e classificação.

9.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pre8oeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a apuração de uma propostâ que atenda ao presente edital.

9.1o.somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuia proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de

que trata o subitem anterior.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata dê Registro

de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do

direito à contÍatação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021.

10.2.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada

no sistema de registro de preços.

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
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vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e

demais condições.

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP ou Diário

Oficial dos Municípios (DOM) e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de

preços.

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de execução nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de

lícitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10.8. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

t0-2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão

aqueles que mantiverem sua proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contratâção dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo

e nas condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de

preços, nas hipóteses previstas na lei 14.133/27.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao

do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições

sETOR DE LrcrIAçÕES (licitacao.canapi@gmail-com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a

sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

ro.4.L. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

70.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a

negociação de melhor condição.

11. DOS RECURSOS

11.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no

art. 165 da Lei ns 14-!33, Le 2.02J.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

ata.

11.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

f73.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze)

minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarÍazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

sEToR DE LlcrTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 335, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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11.8. O recurso ê o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11..9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICíPIO.

12. DAS INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANçÔES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.L.!. deixar de entreBar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer documênto que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o

certame;

72-7.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:

12.L.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

!2.L.2.2. rccvsar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competltiva; ou

L2.1.2.4. deixar de aprêsentar amostra;

1.2.1".2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do editali

72-7.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.L.3.L. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminlstração;

!2.r.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação

72.1,.5. fraudar a licitaÇão

72.r.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

em especial quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformldade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

L2.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

72.1,.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

72.L.8. praticar ato lesivo previsto no art.5s da Lei n.s 12.846 de 2013.

t .s 6:?
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12.2. Com fulcro na Lei ns L4.133 de 207L a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

]^2.2.1. advertência;

72.2.2. multa;

72.2.3. impedimento de licitar e contratar e

L2.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

L2.3-1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

123.2. as peculiaridades do caso concreto

!2.3.3. as circunstáncias agravantes ou atenuantes

72.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

L2.4.r. Para as infrações previstas nos itens 72.L.1,12.f.2 e 12.1.3, a multa será de

10% do valor do contrato licitado.

72.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.!.4, !2.1.5,12.L.6, L2.7.7 e L2.!.8, a

multa será de 20% do valor do contrato licitado.

12.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens tz.f .f , L2.1.2 e 12.1.3,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

sEToR DE LlclTAçÕES (licitaca o. ca na pi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, L2.L.5,

L2.L.6, 12.t.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens

72.7.1,12.1.2e 12.1.3 que justifiquem a imposição dê penalidade mais grave que a sanção

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no aIL
156. §5e. da Lei n.e 14. 1l 20213

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da Sarantia de

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licltar e

contratar e de declaração de inidoneidade paÍa licitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsabilização, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecldos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas

que pretenda produzir.

72.LL. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

12.72. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) diâs úteis,

contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

72.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

13. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAT E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1.Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei ne 14.133. de 2021, devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis antes

sEToR DE LtctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 335, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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da data da abertura do certame, atrevés da plataforma da BNC- BOTSA NACIONAI DE

COMPRAS www.bnc.org.br.

13.2.4 resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à

data da abertura do certame.

13.3. A impugnação será realizada por forma eletrônica, encaminhada através da plataforma

da BNc- BOTSA NAcIoNAL DE COMPRAS www bnc.org.br.

13.4. As impuBnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

L3.4.7. A concessão de efeito suspensivo à impuBnação é medida excepclonal e

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de

licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. DAS DTSPOSIçÔeS ernets

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico'

14.2.NãO havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que lmpeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde

que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro'

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão

o horário de Brasília - DF.

14.4.Ahomologaçãodoresultadodestalicitaçãonãoimplicarádireitoàcontratação'

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração,oprincípiodaisonomia,afinalidadeeasegurançadacontratação.

14.6'oslicitantesassumemtodososcustosdepreparaçãoeaprêsentaçãodesuaspropostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos'

independentemente da conduçâo ou do resultado do processo licitatório'

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

L4.Lo. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.10.1. ANEXO I - Termo de Referência

14.10.2. ANEXO ll- Minuta de Ata de Registro de Preços

14.10.3. ANEXO lll-Minuta de Termo de Contrato

14.10.4. ANExO lV-Modelos de declarações

Canapi, xxx de xxxxxx de 2025.

Xxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx)oq

SETOR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail-com)
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1.DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa o Registro de Preços para êventual contratação de

empresa especializada na prestação de serviço de manutenção geral de bombas

submersas (preventiva e corretiva) com fornecimento de peças., conforme tabela,

condições e exigências estabelecidas nestê instrumento
7.2. A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações,

entretanto, em razão da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados em

decorrência das atuais limitações e incertezas orçamentárias, e ainda, objetlva evitar a

imobilização desnecessária de recursos e o seu consequente desperdício.

1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades

às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da

portaria ne 773 de 27 de setembro de 2021

2. ESPECIFICAçÕES É ESTIMATIVA DÉ CONSUMÔ .

2.7. o custo estimado total da contratação é de RS 511.100,00 (quinhentos e onze mile cem

reais) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

E ESTIMATIVA DA

toTE 01

Item R§ rotal

Rs 98.700,00

Rs 3s.820,00

Rs 74.000,00

Rs 34.660,00

Rs

112.500,00

1
QUANTDADES poR óRGÃo pARTtctPANTE

Secretaria Municipai de Agricultura Quantidâdê: 1OO,OO I Valoí Total RS 98.700,00

Prestação de Serviços Especializados de Manutenção

Preventiva e/ou Corretiva de BOMBA SUBMERSA DE 1,5 CV

. QUANTIDADES POR óRGÃo PARTtcTPANTE

Secretaria Municipal de lcultura Q'rantidade:30 valor Total Rs 35.820.00

QUANTTDADEs poR óRGÃo PART|CIPANTE

Secretariâ Municipal de Itura I Quantidade: 50,00 Valor Total RS 74.000,00

qUANTtDADES poR óRGÃo paRTlctPÂNTE

Secretaria Municipal de ricultura Quantidade:20,00 Valor Total RS 34.660,00

Serviços de lnstalação de equipamentos de BOMBA SUBMERSA

DE 1,0 CV e todo material que for prêciso incluindo o suporte
quando for necessário

euANTrDAoEs poR óRGÃo pARTtctPANTE

2

3

4

i Secretâria Municipa lde Agricultura I Quantidâde: 5o,oo I valor Íotal RS 112.500,00

RS unit.Unidedê Quant.oesçrição

100 Rs 987,00sÊRVlÇosPrestação de Serviços Especializados de Manutenção

ou Corretiva de BOMBA SUBMERSA DE 1,0 CVPreventiva ê/

RS 1.194,0030

50 Rs 1.480,00sERVrÇOS
Prestação de Serviços Especializados de Manutenção

oU CorTetiva de BOMBA SUSMERSA DE 2,5CVPreventiva e/

Rs 1.733,00sERVrÇOs 70Prestação de Serviços Especializados de Manutenção
ou Corretiva de BOMBA SUBMERSA DÉ 3,0 CV

sERVrÇOS 50 Rs 2.250,00

5
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15 RS 2.923,00

6

8

1

: Serviços de lnsta lação de equipamentos de BOMBA SUBMERSA

: DE 1,5 CV e todo material que for preciso incluindo o suportê
: quando for necessário.

SERVrçOS

idade: 15,00 | Valor Total RS 43.845

Serviços de lnstalação de equipamentos de EOMBA SUBMERSA

DE 2,5 cV e todo material que for preciso incluindo o suporte
quando for necessário.

. QUANIIDAOES POR óRGÃo PARTTcTPANTE

Secretaria Munici lde ricultura I Quantidade: 25,00 | ValorÍotal RS 73.075,00

euaNÍrDADES poR óRGÃo paRTrcrPANTE

Secretaria Munici lde ricultura I Quantidade: 10,00 Valor Total RS 38.500,00

Valor T

3, DA FUNDAMENTAçÃO E DÉSCRIçÃO DA NECTS§TDADE DA COUrnarnçÃO
3.1. A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta um desafio significativo relacionado à

manutenção das bombas submersas que Barantem o abastecimento de água para a

população. O funcionamento adequado desses equipamentos é crucial, pois impacta

diretamente na qualidade de vida dos cidadãos e na disponibilidade deste recurso

essencial para suas atividades cotidianas.

3.2 As bombas submersas são responsáveis por fornecer água potável, e sua eficiêncla afeta
diversos setores da comunidade, incluindo saúde, higiene e desenvolvimento
econômico local. A falta de serviços de manutenção preventiva e corretiva pode levar a

falhas operacionais, resultando em interrupçôes no fornecimento de água, o que

acarreta sérios prejuízos para os moradores, além de âumentar os custos relacionados

a reparos emergenciais e perda de credibilidade na gestão pública.

3.3 Considerando a necessidade de assegurar um serviço contínuo e confiável, a

contratação de serviços especializados para a manutenção dessas bombas se torna
imprescindível. lsso não apenas garantirá a operação eficiente dos sistemas de

bombeamento, mas também proporcionará segurança aos cidadãos, eliminando riscos

de contaminação e outras consequências decorrentes da falta de água.

3.4 A solução dessa problemática está alinhada com o interesse público, uma vez que
promoverá a melhoria das condições de vida da população, contribuirá para a

preservação da saúde coletiva e apoiará o desenvolvimento sustentável do município.
Portanto, a realização da contratação para prestação de serviços de manutenção geral

de bombas submersas é uma necessldade urgente e inadiável que exige atenção
imediata das autoridades competentes.

3.5. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste
Termo de Referência.

sEToR DE LlclÍAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

Rs 43.84s,00

RS 73.07s,oo

Rs 38.s00,00

511.100,00

sÊRVtÇo5

sÊRVrços 10 Rs 3.850,00
Serviços dê lnstalação de equipamentos de BOMBA SUBMERSA

DE 3,0 CV e todo material que for preciso incluindo o suporte
quando for necessário.
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4. Do AUNHAMENTo coM o PIANEJAMENTo DA oRcANtzAçÃo
4.7. A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o
pla neja mento da organização.

s. DESCRTçÃo DA SOLUçÃO E ESPECTFICAçÃO DOS SERvrçOs
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do obieto e

especificação do serviço encontrâ-se pormenorizada em tópico especÍfico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

6.

6

REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

1. A Prefeitura Municipal de Canapi busca a contratação de serviços de manutenção
geral de bombas submersas, abrangendo tanto a manutenção preventiva quanto

a corretiva, com o fornecimento das peçâs necessárias. Esta contratação visa

garantir a eficiência no abastecimento de água, bem como a durabilidade e

operaciona lidade dos sistemas de bombeamento existentes. Os requisitos
abaixo foram estruturalmente elaborados para assegurar que a solução

contratada atenda plenamente às necessidades identificadas.

Requ isitos:

1. O prestador de serviços deve ter experiência comprovada na prestâção de serviços

de manutenção de bombas submersas, que poderá ser comprovada através de

atestados de capacidade técn ica.

2. Todos os serviços devem ser realizados por profissionais habilitados e com

formação específica em áreas relacionadas à mecânica,, hidráulica ou engenharia,

devidamente registrados em seus Conselhos de Classe.

3. As peças de reposição fornecidas durante as manutenções corretivas devem ser

originais ou de qualidade equivalente, com garantia mínima de 12 meses após a

insta lação.

4. Todos os serviços deverão seguir as normâs técnicas vigentes, como as da ABNT e

as diretrizes do Manual de Normas e Procedimentos do TCU, assegurando a

qualidade e segurança nas intervenções realizadas.

5. A execução dos serviços deve ser realizada em conformidade com as orientações
e procedimentos estabelecidos pela fabricante das bombas submersas em questão.

7. DA VISTORIA

7.f. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços,

entretanto caso o licitante opte por realizar a avaliação prévia do local de execução dos

sEÍoR DE LICIIAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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serviços será assegurado ao interessado o direito de realização de vístoria prévia,

acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das

08:00hrs horas às 17:00hrs.
7.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria

prévia.

7.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

7.4. A não realização da vlstoria não poderá embasar posteriores alegações de

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos

locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços

decorrentes.

DA GÂRANTIA DE PROPOSTA

8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação

9. GARANTIA OA CONINATÂçÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 95 e seguintes da Lei np

74.133, de 202L.

10. DA SUBCONTRATAçÃO
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

8.

12. DA VIGÊNCIA CONTBAiUAL
L2.7 O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses, contados do início da

vigência que consta descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10

anos, na forma dos artigos 105 e 107 da Lei n" 14.133, de 2021.

L2.7.L O objeto do presente termo de referência é enquadrado como
contínuo.

f21.2 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão

aplicadas em relação à vigência da contratação.
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11. OAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

11.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de !4 de dezembro de 2006, em seu

artigo 48, incisos I e lll, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014,

esta licitação terá:
11.1.1. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate,

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno
porte, que ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance,

nos termos do §2e do art. 44 da LC 123/2006;
1L.2. Em observância ao artigo 49, incisos ll e lll, da Lei Complementar np \2312006,

considerando que não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou

regionalmente e capazes de cumprir as êxigências estabelecidas no instrumento
convocatório, no presente procedimento não aplicado os benefÍcios do art.48 da Lei

Complementar 123/2006.
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12.2 Havendo necessidade, o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

f2.2.! O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras
que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

13. FORMA E CRITÉR|OS DE SELEçÃO DO FORNÊCEDOn E FORMA DE EXECT çÃo
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

13.1. o fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de tlclTAçÃO,
na modalidade PREGÂo ETETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo

MENOR PREçO.

Forma dê execução
73.2. O serviço objeto será CONTINUADO

14. PROPOSTA DE PREçOS

L4.T Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os

resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou

obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que

incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;
A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados,
quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso),
prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos

serviços.

1,4.2.

15. EircÊNcns DE HABrurAçÃo
15.1. A HABILITAçÃo JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
15.1.1.. Documento com foto do sócio majoritário;
15.1..2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de M icroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

oo rtaldoe m reendedo brr gov

75.L.4.

15.1.5.

No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede;

No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz;

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da

indicação dos seus administradores;

15.1.6.
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75.7.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.7 , de 1971;

15.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização;

15.1.9. No caso de atividade âdstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.

75.2. A REGUI-ARIDADE FISCAL SOCIAL E TRABATHISTA será comprovada mediante a

a presentação dos seguintes documentos:
75.2.L. Os documentos relativos à regularidade Íiscal somente seÍão exigidos, em

momento posterior ao julgamento das pÍopostas, e aPenas do licitante

mais bem classificado, independente se a fase de habilitação irá ou não

anteceder as fases de apresentação de Propostas e lances.

15.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através

do Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando

possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro

de Pessoas Físicas, conforme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de contribuintes Estâdual, comprovando

possuir lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova

de lnscrição no Cadastro dê Contribuintes Municipal quando se tratar de

prestador de serviço.

15.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referênte

a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta ne L757, de OZILO/aO1 , do Secretário da

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede

do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa de Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
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f5.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou

sedê do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa de Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

t5.2.6.1,. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

75.7.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela

Caixa Econômica Federa l;

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão

compêtente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3' da Lei Ne

12.440/20r1l;

15.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXlll do

art. 7e da Constituição Federal;

15.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, ll, da Lei

complementar n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá,

também, apresentar a documentação de regularidade fiscal, social e

trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão

subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista

alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

15.3. HABILITAçÃO EcoNÔMlcO-FlNANcElRA, que será comprovada mediante
apresentação dos seguintes documentos:

15.3.1. certidão negativâ de Íeitos sobre falência, expedida pelo cartório

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução pâtrimonial em caso

de pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão

pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria

certidão;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples,

deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil,

expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde

que admitida a sua participação na licitação.

15.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e

demais demonstraçôes contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,

devidamente registradas na Junta Comercial da sede da empresa, que

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios.
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15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos

de 2 (dois) anos.

75.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir

a exigência deste item mediante apresentação de Balanço de

Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o
caso, devidamente registrado na forma da lei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução

Normativa RFB ne 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispôes sobre

a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e

previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os

termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2e da citada

instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos,
quanto a Certificação de Segurança emitida por entidadê
credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras -
ICP - Brasil.

15.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado
no Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo

licitante dos índices econômicos nos termos do §1e, art. 69 da Lei

74.L33/2027, aplicando fórmulas da seguinte forma:

índice de Liquidez Geral (à 1,fl)):
Atioo Circulante + Rea.lizâvel o Longo Ptazo
Passi'o Circulante + Po.ssivo Náo Circulante

índice de Liquidez Corrente (à 1,00):
Atívo Ctrculante

LC=
Passivo Círculante

índice de Solvência Geral (> 1,00):

Ativo Total
.SG = Passiuo Ci.rcalante + Passtvo Náo Circulante

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que

deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação
deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, capital
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L5.4

15.5

mínimo no valor mÍnimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens

ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta

através de índices oficiais.

15.3.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual (MEl), também

deverá apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item 14.3.2

conforme determinação do Tribunal de Contas da União através do Acórdão

ÍCU ns 733/2022 Plenário;

A qUALIFICAçÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos

seguintes documentos:
15.4.1. Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, comprovando que a licitante já realizou ou está rêalizando de

maneira satisÍatória e a contendo Íornecimento de natuÍeza similares ao

do objeto da licitação.

15.4.1.1. Os âtestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em

nome da matriz ou da filial do licitante.

75.4.1.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados ou certidões,

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da

CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.

15.4.1.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações

mínimas para a sua análise serão objeto de diligência

Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá

apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

15.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar ne

1.23, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:
(...MICROEMPRESA, conforme inciso ldo artigo 3e da Lei Complementar ne

123, de f4/72/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do

artigo 3s da Lei Complementar ne 123, de La/D/20O6\, QUANDO FOR O

CASO;

15.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus

anexoS;

15.5.3. que a proposta apresentada compreende a inteBralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos termos de aiustamento de conduta vigentes na data de sua

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação

definidos no instrumento convocatório
15.5.4. que não emprega menor de 18 anos em trâbalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,

na condição de aprendiz, nos termos do artiso 7". XXX|ll, da Constituicão.
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15.5.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observa ndo o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e

da ConstituiÇão Federal

15.5.6 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll do

arl.7e da Constituição Federal;

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e parâ reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas).

15.5.7

16. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Execução
16.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

16.1.1. lnício da execução do objeto: em até 10(dez) dias corridos da assinatura do
contrato ou da emissão da ordem de serviço;

Local e Horário da Prestação dos Serviços
t6.2. Os serviços serão prestados nos limites do Município de Canapi, em área urbana ou

rural, no local indicado na ordem de serviço.

Materiais a serêm disponibilizados
16.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os

componentes mecânicos, elétricos, materiais de vedação, e possuir os equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário-

Especificação da garantia do serviço (art. /rc, §1e, inciso lll, da tei ns 14.133, de 20211
76.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei ne 8.078, de 11

de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

17. MODELO DE GESTÃO DO COf{TRATO
77.f . O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei ne 14.133, de 2027, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

77.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

77.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na
sua proposta comercial.

17.4. O órgão ou entidade poderá convocar repíesentante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação
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do plano de fiscalização, que conterá informaçôes acerca das obrigações contratuais,
dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto
17.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, indicando os poderes e

deveres em relação à execução do objeto contratado.
L7.7. A contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro
paÍa o exercício da atividade.

Fiscalização
77.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de ?OZt, art. 117, caput).

Fiscalizãção Técnica
t7.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração
U.g.f. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (art. 117, §1s da Lei na 14.133, de 2021).

77.9.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção.

L7.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.

t7.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.

L7.9.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
77.1O. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
17.tO.t. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
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cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
17.!1. O Bestor do contrato coordenará a atualização do processo de ãcompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico
dê gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento
da fina lidade da administração.

L7.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos flscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
com petência.

L7.t3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstam o fluxo normal da líquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.

77.74. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

77.L5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso.

17.L6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

t7.77 - O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

18. DADOTAçÃOORçAMENTÁRIA :

18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste
exercício, na dotação abaixo discriminada:
18.1.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica

postergada para o momento da formalização do contrato ou instrumento
equivalente.

18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
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19.1.

79,2.

19.3.

!9.4.

19.5.

19.6.

19.7.

O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou
execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recêbimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituído no pra2o de 5 (clnco) dias úteis, a

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

o recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação da qualidade e quantidade executados e consequente aceitação
mediante termo detalhado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 202f,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança êquivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

20. DOS CRIIÉRIOS PARA PAGAMENTO
2O.L. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual
período.

2O.2. Para fins de llquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários
e essenciais do documento, tais como:
20.?.7. o prazo de validade;
20.2.2. a data da emissão;
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
20.2.5. o valor a pagar; e
20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

20.3. Havendo erro na apresêntação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.
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2O-4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigãtoriamente
acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federaldo
Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida

ativa e tributos), nos termos do art. 58 da Lei ns 14.133, de 2021.
20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.

20.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
ao contratado a ampla defesa.

20.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua
situação fiscal.

2O.9. O paBamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme item anterior.

20.L0. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

20.1L. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pãgamento.

20.72. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
a plicável.

20.t2.L. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

20.73. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar ns 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele reBime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Canapi - AL, 24 de abril de 2025

José Ventura de Souza Júnior
Secretário Municipal de Agricultura
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ANEXO II

ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N.e.........

PREGÃo ELETRôN tco xxx/xxxxxx

PROCESSO AOMINISTRATIVO Nq xxxxxxxxxx

O MUNICPIO DE CANAPI, com sêdê na Avenida Joaquim Tetê, ne 336 - Centro, na inscrito(a)

no CNPJ/MF sob o ne 12.367.892/000L-42, neste ãto representado pela Senhora Josélia Mêlo dê Lima,

Prefeita, em conjunto com a Secretaria Municipal de Agricultura, representada pelo Senhor José Ventura

de Souza Júnior, considerando o julgamento da licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica,

para REGISTRO DE PREÇOS, processo administrativo n.e 22O2503O4O1O, RESOLVE registrar os preços da

empresa indicada e qualificada nesta Ata de Registro, de acordo com a classificâção por ela alcançada e

na quantidade cotada, atendendo as condições prêvistas no Edital de licitação, sujêitando-se as pârtes

às normas constantes na Lei ns 14.133, de 1s de abril de 2021, no Decreto Municipal 05/2024 de 15 de

Janeiro de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir;

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata têm por objeto o Registro de Preços para ........, especificados na planilha abaixo,

oriundos do Termo de Referência, anexo l, do edital de Licitação supramencionado, que é parte integrante

desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de

transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçôES E QUANTITATIVOS

2.1- O preço registrado, as especificaçôes do objeto, as quantidades, fornecedor(es) e as demais

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor
(razão social, CNP]/MF, endereço, contatos, representante)

Especificação Marca

(se exigida no edital)

U n idade Qua nt idade Valor Unitário

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a

esta Ata. (caso ha.ia interessados na licitação para compor o cadastro reserva)

SEToR DE L,ctTAÇÕÊS (licitacao.cênapi@gmail.com)
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3. óRcÃo(sl GERENCTADoR E pARTtctpANTE(s)

3.1. o órgão gerenciador será o......(nome do órgão).

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.1. Durante a vigência da ata, os óÍgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,

distrital e municipal que não participaram do procedimento de lntenção de Registro de Preços (lRP),

poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes

requisitos:

4.1.1.. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidâde de serviço público;

4.7.2. demonstração de que os valores registrâdos estão compãtíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art.23 da tei ne 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitãçâo da

adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciâmento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerênciadora, o órgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição ou a contrâtação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência

da ata.

4.4. o prazo de que trata o subitem anterior, relativo à êfetivação da contratação, poderá ser

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceitâ pelo

órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de

registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual sêjâ integrante,

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,

observados os requisítos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totâlidãde, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,

sEÍoR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro

de preços.

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao

limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou

projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no

mercado na forma do art. 23 da Lei ne 14.133, de 2021-

Vedação a acréscimo de quântitativos

4.70. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO OE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da atã de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir dâ

assinaturê do último signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que

comprovado o preço vantajoso

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratuâl e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar

L (um) exercício financeiro.

5.!-2. Na formalização do contrato ou do lnstrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados nã ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio dê instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei ne 14.133, de 202t.

5.2.1. O instrumento contratual dê quê trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da

ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de reglstro de preços poderão ser alterados, observado o

aft. 724 da Lei ne 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes

condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a

possibilidade de o Iicitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no

edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

SETOR DE LICITAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classiÍicação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de clêssificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverêm suâ proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes rêmanescentes, nas

seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de rêgistro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses

previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diário Oficial

do Municipio e PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a atâ dê registro dê prêços, no

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021.

5.9.1. o prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde quê apresentada dentro do prazo, devidamente

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio dê assinatura diBital e disponibilizada no

Sistema de Registro de Preços.

s.11. Quando o convocado não assinar a âta de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso dê contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro

classificado.
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5.72. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do

edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demâis licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.1,3. A existência de preços registrados implicará compromisso de êxêcução nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica

para a aquisição prêtendidê, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

6.L.L. Em câso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprêvisíveis

ou previsÍveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos

termos da alínea " d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021;

6.L.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer trlbutos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contrâtação direta de cláusula de reajustamento

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ne 14.133, de ?071.

6.L.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos

para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

7. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

7.L. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao prêço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do

preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem âplicação de penalidades

administrativas.
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7.7.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado

e não convocará os licitantes ou fornecedores quê tiveram seu rêgistro cancelado.

7.1.3. 5e não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação

mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência

e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no

aft. L24 da Lei ne 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o Íornecedor não

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sêrá facultado ao fornecedor rêquerer ao gerenciador

a alteração do preço registrado, mêdiante comprovação de fato superveniente que supostamente o

impossibilite de cumprir o compromisso.

7 -2.L. Neste caso, o fornecedor encaminhará pedido formal, devidamente endereçado, com a indicação

dos pressupostos .jurÍdicos e as circunstâncias fáticas alicerçados em evidências sólidas dos fatos

imprevisíveis e que justificam restaurar o custo inicialmente pactuado, tais como, planilha de custos que

demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas,

publicações em revistas especializadas, entre outros documentos comprobatórios que demonstre a

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmêntê pactuadas, nos termos do Decrêto

Municipal 05/2024.

7.2-L.f- O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados pela majoração extraordinária e o

desconto que foi dado na licltação será observado na atualização do valor.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilizê o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir

as obrigações estabelecidâs na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1,

sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2O2!, e na legislação aplicável.

7-2.3. Na hipótese de cancelãmento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidâde gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a

obtenção da contratação mais vantajosã.
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7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14.133, de

2021,.

8. REMANUAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

A.z.L. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidadê participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratãr

será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade nâo

participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal ne O5/2O24.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o rêmanejamento solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja

prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou

de MunicÍpios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro dê preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitâção ou não do fornecimento dêcorrente do

remanejamento dos itens.

8.1. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do itêm 8.3, a

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remânejamento.

9. CANCETAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificâdo;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento êquivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justif icativa razoável;
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9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto ne 05/2024; ou

9.f.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto

perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho

do órgão ou da entidade gerenciâdora, garantidos os princÍpios do contraditório e dâ ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinãda

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente

comprovadas e justif icadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal ns O5/2O24

10. DAS PENATIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após têrêm assinado â ata.

70.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento

do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento dissêr

respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão

participante a aplicação da penalidade (Decreto Municipal ne 05/2A241.

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

11. COND|çÕES GERATS
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!1.L. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do aiuste,

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2025.

Xxxxxxx

Prefeita

Município De Canapi

xxxxxxxx

Secretária

Sêcretaria Municipal de Administração

urgao (Jerencraoor

xxxxxxxxxxxxx

Representante Legal

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Fornecedora Registrada
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ANEXO II A

Cadastro Reserva

Especificação Marca

(se exigida no edital)

Unidade Quantidade Valor U nitário

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

Fornecedor
(razão social, CNPl/MF, endereço, contatos, representante)

Item
Especificação Marca

(se exigida no edital)

Unidade Quantidadê Valor U nitário

(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
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ANEXO t

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

(Processo Administrativo n"220250304010)

CONTRATO ADMINISTRATIVO T.IE ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O

poDER ExEcurvo DE xxxxx., poR tntenuÉoto Do (A) xxxxx E A

EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) (órgão

contratante), com sede no(a) ............. ............, na cidade de

/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o ne ........., neste ato representado(a) pelo(a)

...... (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ne sediado(a) na doravante

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por ..... (nome e função no

contratâdo), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração âpresentada nos autos, tendo em

vista o que consta no Processo np e em observância às disposições da Lei ne 14.133,

de 1s de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. 1. CúUSULA PR|MEIRA - OBJETO (art. 92, I e ll)

1.1. O objeto do presentê instrumento é a contratação de Pessoa Jurídica para .....................

nas condições estabelecidas no Têrmo de Referência.

Fornecedor

Item
Especificação Marca

(se exigida no edital)

U n idade Quantidade Valor Unitário

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

o Termo de Referência;

O Edital da Licitação;

r.9 6'L

(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

1.3.

1.3.1.

7.3.2.
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1.3.3. A Proposta do contratado;

7.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

z. z. cúusuLA SEGUNDA - vtGÊNcrA E pRoRRoGAçÃo

2.L. O prazo de vigência da contratação é de 12 (dose) meses, contados do início da vigência que

consta descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e

107 da Lei n" 74.L33, de 2021.

2.2 O objeto do presente termo de referência é enquadrado como contínuo, sendo a vigência

plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar

2.3- Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)

do valor inicial atualizado do contrato

3. cúUsuLA TERCEIRA - MoDELos DE ExEcUçÃo E GESTÃO CoNTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prâzos e

condições de conclusão, entrega, observaçâo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

anexo a este Contrato.

4. CúUSUIA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida â subcontratação do objeto contratual.

5. CúUSUTÂ QUINTA - PREçO

5.1. o valor total da contratação é de RS.......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretâs e indiretâs decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou lmpostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frête, sêguro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da contratação.

5.3. o valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos êfetivamente fornecidos.

6. CúUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. cúusuLA SÉTIMA - REAJUSTE

7.L. Os preços inicialmente contrâtados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento estimado pela administração.

,9 6?
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7.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo

contrãtante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reaiuste.

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) parâ reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, pâra

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

8. cúusurA orTAvA - oBRTGAçÔES Do CoNTRATANTE

8.1. são obrigações do contratante:

8.2. ExiBir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.5. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do obieto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente contrâto ê no Termo dê Referência.

a.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. cientificar a ProcuÍadoria Geral do Município para âdoção das medidâs cabíveis quando do

descumprimento de obrigaçÕes pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
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8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimênto

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.72. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento dê cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratâdo com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. cúusurA NoNA - oBRTGAçÕES Do coNTRATADo

9.1. O Contratâdo deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da

relação da rede de assistênciâ técnica autorizada quando for o caso;

9.3. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.5. Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 737, ll, da Lei n.e 14.133, de 2021) ê prestar todo esclarecimênto ou informação por eles

solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, dêfeitos ou incorreçôes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objêto, bem como por todo

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização

ou o acompanhamento da execução contÍatual pelo contratante, que ficará autorizâdo a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao setor

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamentô, os seguintes

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2) certidão conjunta relativa aos

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidõês que comprovem a regularidade perante a Fazenda

SEToR DE LTCTTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhlstas - CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trãbalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o obieto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividâde que não esteja sendo executâda

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.f2. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13- Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reâbilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.s 14.133, de 202U;

9.74. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paráBrafo único,

da Lei n.s L4.733, de 20271;

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informâçõês obtidas êm decorrência do cumprimênto do contrâto;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento

do objeto da contratação, exceto quando ocorrêr âlgum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei n9

14.133, de 2021.

9.!7 . Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, êstadual ou municipal, as normas

de segurança do contratante;

9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contrãtante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial dêscritivo ou instrumento

congênere.

9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto nâ condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CúUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUçÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

SETOR DE LlclTAçÔEs (licita cao.ca na pi@gma il.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, C€P:57.530-000
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11. CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçôES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do ob.ieto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometêr fraude de qualquer naturêza;

h) praticâr ato lesivo previsto no art.5e dâ Lei ne 12.846, de 1e dê agosto de 2013.

1,L.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçôes acima descritas âs seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ne 14.133, de 2Q271;

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "C

e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, § 4s, da Lei ns 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f' , " g' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "C' e "d" , que

justifiquem a imposição de penalidade mais gravê (art. 156, §5e, da Lei ne 14.133, de 2021).

iv. Multa:

L. Moratória de L% lum por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administíação a promover a extinção do contrato

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.

137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese âlguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, §90, da Lei ns 14.L33, de 2021)

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicâdas cumulativamente com a multa

(art. 156, §7e, da Lei np 14.L33, de 2021)..

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ns 14.133, de 2021)

SEToR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê na 336, Centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-000
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1L.3.3. Se a multa aplicada e as indênizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventuâlmente devido pelo Contratante ao contratado, além da perda desse valor, a difêrença será

descontada da garantia prestadã ou será cobrada judicialmente (art. 156, §80, da Lei ne L4.133, de 2021.).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança .judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da dâta do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

77.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao Contrãtado, observando-se o procedimento prêvisto no caput e parágrafos do art. 158

da Lei ne 14.133, de 2O2L, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

11..5. Na aplicãção das sanções serão considerados (art. 156, §1s, da Lei ne 14.133, de 2021):

a) â natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normâs e

orientaçõês dos órgãos de controlê.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2021, ou em outrãs leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competênte definidos na referida Lei (art. 159).

f7.7. A personalidade .jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do dirêito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos prêvistos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse câso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

dlreito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne 14.133, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nâcional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei ns 14.133,

de 2021).

sEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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11.9. As sanções de impedimento de licitar ê contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns L4.L33/2L.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, rêsultântes de multa

administrativê e/ou indenizações, não inscÍitos em dívida âtiva, poderão ser compensados, totâl ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contrâtante, na forma

da lnstrução Normativa SEGES/ME ns 26, de 13 de abril de 2022.

12. cúusuLA DÉCIMA SEGUNOA- DA EXTINçÃO CONTRATUAI (art. 92, XIX)

72.1. O contrato será extinto quando cumpridas âs obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

r2.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes administrâtivas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nêsse caso, adotará as medidas

admitidês em lei para a continuidade da execução contratual.

L2.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lel np !4.13312]-, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

L2.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lêi.

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não enseiará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrâto.

L2.3.2.L. 5e a operação implicar mudança da pessoa.iurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo paÍa alteração subjetiva.

12.4- O termo de extinção, semprê que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já êfetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e multas.

72.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhêcimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,

da Lei n.e 14.133, de 2021).

sEToR DE Llc|TAçÕES (licitaca o. ca na pi@gmail.com)
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!2.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo dê natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dlrigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.e 14.133, de 2021).

13. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAçÂO ORçAMÊNTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contrâtação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento Geral do Município, na dotação abaixo discriminâda:

XXXXXXXXXXXXX

L4. CúUSUTA DÉC|MA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS

74.L- Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nQ

14.L33, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei ns 8.078, de 1990 - código de Defesa do Consumidor - e normâs e princípios gerais dos

contratos.

15. cúUsutA DÉCIMA QUINÍA - ALTERÂçõES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne

t4.L33, de 2021.

L5.2. o contratado é obrigado a aceitaÍ, nas mêsmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contÍato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no

prazo máximo de 1(um) mês (art. 132 da Lei ne 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne 14.133, de 2021.

16. cúusulA DÉcrMA sExrA - PUBLTCAçÃo

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Púbticas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial

na lnternet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021, e ao art.8e, §2e, da Lei n. 12.527,

de ZO7l, c/c art.7e, §3e, inciso V, do Decreto 
^.7.724, 

de 2OL2.

I7, CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO

sEroR DÉ tlclTAçÕEs {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, centro, canapi/AL, cEP:57.530-000
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17.f . Fica eleito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme ârt.92, §19, da Lei

ne 14.t33/2L.

Canapi, de xxxxxx de 20xx.

xxxxxxxxxxxxxx

Representante legal do CONTRATANTE

xxxxxxxx

Representante legal do cONTRATADo

,9 67
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àJ'tili:Que cumpre os requisitos estabelecidos no artígo 3" da Lei Complementar ns 123, de 2005,

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, onde na

presente data, enquadra-se como'. I...MICROEMPRESA, conforme inciso I do ortigo 3e da Lei

Complementor ne 123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conÍorme inciso ll
do artigo ie do Lei Complementor ne 72j, de 14/12/2006l, Ql.tÂNN FOR O §§q

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

c) que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7', XXXlll, da Constituição;

e) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e da constitutcâo Federal

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

Cidade,_ de _ de 20xx

(representante legal do licitante, no âmbito da Iicitação,

com identificação compieta)

SEToR DÉ LICIIAÇÕES (licitaca o.ca na pi@gma il.com )

Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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ANEXO IV

DECTARAçÕES EM GERAT

A empresa .... inscrita no CNPJ ns ............................... estabelecida

na .................................... por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, DECLARA sob

as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei:
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PARECER JURÍDiCO

PROCESSO N': 22025030401o

INTERESSADO: Comissâo de Contrateção

ASSUNTO: Formação de Registro de Preços para futura co[trateção de empresa
especializada na prestaçáo de servlço de maauteação geral de bombae
submersas (preventlwa ê corrêtlvel com fornecimento de peçes, tro terrltório
do Munlcíplo de Canapl/AL.

VALOR ESTIMADO: R$ 511.1OO,OO (qulnhentos e oaze mll e cem reals).

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E
CONTRATOS. PREGÃO ELSTRONICO.
REGISTRO DE PREÇOS. LEGISLAÇÃO
APLrCÁVEL: LEI No 14.t33/2O21,
DECRETO MUNICIPAL O5/2O24,
DECRETO MUNICIPAL. ANÁLISE JURÍDICA
DO PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
CABIMENTO. PELA LEGALIDADE DO
PROCEDIMENTO.

1. DO RELATÓRIO

Cuidam os autos de procedimento administrativo oriundo da
SECR.BIARIA MIT}{ICIPAL DE ÂGRICITLTITRA evoluído a esta Procuradoria Geral
do Município através da Comissáo de Contratação da Fase Interna, que visa à
contrâtaçâo mediante licitação pública, na modalidade PREIGÃO, em sua forma
ELETRÔMCA, conforme justificativa e especificações constaÍrtes do Termo de
Referência e Minuta de Edita-l e seus Írnexos.

Os seguintes documeatos eão relevaates para a aaáIlse Jurídica:

I - Justifrcativa do ordenador de despesa (Documento de formalizaçáo do
pedido);

II - Estudo Técnico Preliminar

III - Termo de Referência;

Avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367.89210001 -42
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IV - Nota de Reserva Orçamentaria;

V - Minuta de edita-l (padronizada);

VI - Minuta de Contrato (padronizada);

VII - Ato de autorização;

É a sintese do necessário, passo a opinar.

2. .aNÁLrsE.runÍ»rca,
2.1. FINALIDADE E ABRÂNGÊNCIA DO PARECER JURiDICO

A presente manifestação juridica tem o escopo de assistir a autoridade
assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II,
da Lei n" 14.133, de 2027 (Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC):

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo
licitatório seguirá para o órgão de assessoraÍnento
jurídico da Administração, que reaJizaÍâ controle préüo
de legalidade mediante anáise jurÍdica da contratação.
§ 1" Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de
assessoramento jurídico da Administraçáo deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios
objetivos prévios de atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação
de todos os elementos indispensáveis à contrataçáo e
com exposiçào dos pressupostos de fato e de direito
levados em consideração na anâüse jurídica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de
legalidade se dá em função do exercício da competência da anáise jurídica da
futura contrataçáo, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolüdos, como
os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

A manifestaçáo consultiva que adentrar questão juridica com potencial
de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade
de fazê-lo, eütando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais
como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se,
porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que
enfatizando o caráter discricionário de seu acataÍnento.

De fato, presume-se que as especiÍicações técnicas contidas no presente
processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.892t0001-42
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características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente
determinadas pelo setor competente do órgáo, com base em parâmetros técnicos
objelivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe
em relaçâo ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas
decisÕes devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que nâo é papel do órgão de
assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente
púbtco para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe,
isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estáo dentro do seu espectro de
competências.

Finalmente, deve-se sallentar oue determinadas obsenracóes são
feitas sem ter wlnculativo , mas em prol da segurança da própria autoridade
assessorada a quem incumbe, dentro da maÍgem de discricionariedade que the é
conferida pela 1ei, avaliar e acataÍ, ou não, tais ponderações. Não obstante, âs
questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fms de sua correção. O
seguimento do processo sem a observáncia destes apontamentos será de
responsabilidade exciusiva da Administração.

2.2. AYALTAçÃO DE COTTFORMTDADE LEGAL

O aÍt. 19 da l,ei n' 14.133, de 2O2L, prevê que os órgãos competentes da
Administraçáo devem instituir mecanismos e ferramentas voltadas ao
gerencia.:mento de atividades de administraçáo de materiais, obras e serviços,
conforme abaixo transcrito:

Art. 19. Os órgãos da Administraçáo com competências
regulamentaÍes relativas às atiüdades de administraçâo
de materiais, de obras e serviços e de licitâções e
contratos deveráo:
I - instituir instrumentos que permitaÍn ,
preferencialmente, a centÍalizaçâo dos procedimentos de
aquisiçáo e contratação de bens e serviços;
II - criar catáIogo eletrônico de padronizaçáo de compras,
seru-iços e obras, admitida a adoção do catáogo do Poder
Executivo federal por todos os entes federativos;
III - instituir sistema informatizado de acompanhamento
de obras, inclusive com recursos de imagem e video;
IV - instituir, com auxÍlio dos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno, modelos de minutas de
editais, de termos de referência, de contÍatos
padronizados e de outros documentos, admitida a adoção
das minutas do Poder Executivo federal por todos os
entes federativos;
V - promover a adoção gradativa de tecnologias e
processos integrados que permitam a criação, a utilização

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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e a atualizaçâo de modelos digitais de obras e serviços de
engenharia.

Desse modo, é preciso que a fase de planejamento da contratação esteja
alinhada às iniciativas mais atualizadas dos órgâos que detêm competências
regulamentares.

2.3. ORÇAMTNTO ESTTMADO E pF^SQrrrSA DE PREçOS

O orçamento estimado da contrataçáo é tratado no artigo 23 da Lei n"
14.133, d,e 2027, sendo que, para compras, devem ser observados os paÍâmetÍos
previstos em seu § 1":

Avenida Joaquim Têtê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001 -42
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AÍt. 23. O va1or previamente estimado da contratação
deverá ser compaúvel com os valores praticados pelo
mercado, considerados os preços constaÍttes de bancos
de dados públicos e as quantidades a serem contratadas,
observadas a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execuçáo do objeto.
§ 1" No processo licitatório para aquisiçáo de bens e
contÍataçáo de serviços em geral, conforme regulamento,
o valor estimado será definido com base no melhor preço
aÍerido por meio da utilização dos seguintes parâmetros,
adotados de forma combinada ou não:
I - composiçáo de custos unitá,rios menores ou iguais à
mediana do item correspondente no painel para consulta
de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
II - contrataçÕes similares feitas pela Administraçáo
Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um)
alo anterior à data da pesquisa de preços, inclusive
meüante sistema de registro de preços, observado o
indice de atualizaÇáo de preços correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia
especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federa-l e de sitios
eletrônicos especializados ou de dominio amplo, desde
que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores,
mediante solicitação forma-l de cotação, desde que seja
apresentada jusLificativa da escolha desses fornecedores
e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais
de 6 (seis) meses de antecedência da data de dimlgação
do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais
eletrônicas, na forma de regulamento.
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Além das regras legais, também devem ser observadas as disposições do
decreto municipal n" O5/2O24, que estabelece o dever de materializaçáo da
pesquisa de preços em documento que contemple.

No presente caso, foi reafízada a estimativa do valor da contrataçáo, com
indicação da observância do parâmetro pre\risto no art.62" do decreto municipal n'
O5/2O24, dispõe sobre os procedimentos administrativos para a realizaçáo de
pesquisa de preços para a aquisição de bens e a contrataçáo de serviços no ârnbito
dos órgáos da administraçáo direta, das autarquias e das fundações do poder
executivo municipal, nos termos da lei federal no14.133, de 1'de abril de 2027, e
dá outras providências. Além disso, de se destacar o registro quanto à análise
crítica dos valores coletados.

2.4.DA NATTTREZA COMIIM DO OBJBTO DÂ LrCITÂçÂO

Compete à administraçáo declarar que o objeto licitatório é de natureza
comum, haja üsta que a licitação por pregáo somente é obrigatória para aquisição
de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço
ou o de maior desconto, conforme consta do art. 6o, inciso XLI, da Lei n" 14.133, de
2027.

A defrniçáo de bens e senriços comuns pode ser extraída diretamente da
Lei n" 14. 133, de 2021, que apresenta tal conceito nos seguintes termos:

Art. 6" Para os frns desta l,ei. consideram-se:

XIII - bens e seryiços comuns: aqueles cujos padrÕes de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente
deÍinidos pelo edital, por meio de especificações usuais de
mercado;

(...)

No caso concreto, a Administração declarou expressaÍnente a natureza
comum do objeto da licitação.

2.s ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRrA

Avenida Joaquim Tetê, 336 - CentÍo - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação
da classifrcaçâo funcional programática e da categoria econômica da despesa é uma
imposição legal. Nesse ponto, convém citar o art. 1O5, da Lei n' 14.133, de 2O2L:

Leia" 14.133,de2O2L

fut. 1O5. A duraçâo dos contratos regidos por esta Lei
será a prevista em edital, e deverâo ser observadas, no
mome[to da coltÍataçâo e a ceda exercício
flnancelro, a disponibilidade de créditos orçarnentários,
bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
(grifou-se)

Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansão de
âção governamental que acarrete aumento da despesa, seja anexada a estimatjva
do impacto orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como a
declaração sobre a adequaçáo orçamentárria e financeira para tazer face às
despesas, em conformídade com as normas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei
Complementar n" 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

2.6. MINUTA DE EDITAL

A mínuta de edital foi juntada aos autos e reúne cláusulas e condições
essenciais eígidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria
Gera.l do Municipio, razào pela qual nada temos a ponderar.

2.7. MINUTA DE TERMO DE CONTRAT()

A minuta de termo de contrato foi juntada aos autôs e reúne cláusulas e
condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria
Gera1 do Município, razão pela qual nada temos a ponderar.

3. CONCLUSÃO

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os
aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela
possibiüdade jurídica do prosseguimento do presente processo.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AI - CEp: 57530-000
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Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei n" 14.133, de 2O21, a
fase preparatória da licitaçáo deve compatibilizar-se também com as leis
orçamentárias.



Este é o parecer.
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Canapi/Al, O8 de maio de 2025.

-J -,
Michel úfeiaaGa]vào

Assessor Jurídlco
oAB/AL 7510

'! e 62
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Declaro para os devidos fins de direito que em cumprimento as

disposições das normas legais que trata sobre Finanças Públicas, em especial o art. 16,

incisos I e ll da Lei Complementar no í0í12000, que a despesa deconente do processo

em andamento tem adequação orçamentária e financeira para o conente exercício

financeiro, com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidâde com o Plano Plurianual e

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Canapi, 13 de maio de 2025

1^*,jo .9í
Josélia Melo de Lima

Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CÂNAP|/AL - CEp: 57530-000
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Canapi, 13 de maio de 2025

Processo Administrativo n" 22O25O3O401 0
Origem: Gabinete da Prêfeita
Destino: Setor de Licitações
Assunto: Autorização

Autorizo a Comissão de Contratação a iniciar os procedimentos externos, com

a publicação do edital, haja vista a aprovação da minuta do edital e seus anexos pelo

departamento jurídico deste município, objetivando o Registro de Preços para êventual

contrateção de empresa especializada na prestação de serviço de manutênçâo geral

de bombas submersas (preventiva e corretiva) com fornecimênto dê peças, no

território do Município de Canapi/AL, sob a responsabilidade da Secretaria de Agricultura,

dando-se ciência ao Agente de Contratação, a quem compete conduzir o certame até a fase

de adiudicaÇão do mesmo.

....-"-,Js ag
Josélie ilelo de Lima

Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42
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GABINETE DO PREFEITO
AV. JOAQUTM TE'fÉ, :oz - cg}qrno / e-mail: prefeituradecanapial@gmail.com

CANAPI - ALAGOAS CEP: 57.530-000

PORTARIA n" 028, de 09 de janeiro de 2025.

Designo Servidores para as Funções de

Ágente de Contratação e Equipe de Apoio
deste Munícípio e Contém Attras
Providencias.

O(A) PREFEITO(A) DO MUNICÍPIO DE CANAPI, ESTADO DE ALAGOÀS, NO

uso de suas atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

Art.1" - Designar os servidores GILMO MALTA DE MENEZES, portador do CPF N' 126-

el8-7'74-00 e RG No 39320693 - SSP/AL e DAVID DE OLMIRA RIBEIRO, portador do

CIPF N'122.678 .444-5i e RG N' 924995 - SSPiAL, como Agentes de Contratação deste

Município.

Art.2" Designar os servidores, THALLYS CAUÃ DE OLMIRA RIBEIRO, portador do CPF

N" 154-488-424-96 e IAGO EMANUEL DA COSTA DAMASCENO, portador do CPF

N" 152-005-5 54- 42, como membros da equipe e apoio.

Art. 3" - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições

em contrário.

Dê-se ciência. Registre-se e ra-se.

r-.-r-N q9-,

JOSELIA MELO DE LIMA
Prefeita Municipal de Canapi

Certifico que a referida portaria foi publicada no quâdÍo de avisos da Prefeitura Municipal
de Canapi/Al, em 09 de janeiro de2025.

t/-.-', Var'.rru'--
KÀREN VANESSA HENRIQ

(

Secretária de Administração
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PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPI

PROCESSO ADMtN|STRAT|VO N' 22025030t1010

PREGÃo ELErRôNtco Ns lelzo2s

Torna-se público que o Poder Executivo Municipal de Canapi/AL, sediado a Avenida

Joaguim Tete,336 - Centro, Canapi/AL, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos do Decreto Municipal ne O5/2O24 de 15 de Janeiro de

2024, e subsidiariamente a Lei ns 14.133, de 1q de abril de 2021, lnstrução Normativa No 73, de 30

de setembro de 2022, Lei Complementar n' 123, de L4 de dezembro de 2006 e demais legislação

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

. Abertura das propostas no dia 05 de junho de 2025, às 08h30min;

. lnício da sessão de disputa pública no dia 05 de junho de 2025, às 09h30min.

. Local: Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.org.br)

1. DO OBJETO

1.1- Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada na prestação

de serviço de manutenção geral de bombas submersas (preventiva e corretiva) com

fornecimento de peças, no território do Município de Canapi/AL, conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será por lote, conforme tabela constante do Termo de Referência.

Z. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

sEToR DE LtclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP;57,530-000

Página 1de 55

3. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

3.1. Em se tratando de procedimento licitatório realizado sob o Sistema de Registro de Preço,

cujo instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e participantes da

licitação pela aquisição do seu objeto, torna-se dispensável a indicação da dotação

orçamentária, que somente será exigida para formalização do contrato ou outro
instrumento hábil.
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4. DA PARTrcrPeçÃo rul lrcrreçÃo

4.1. Parc participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema Bolsa

Nacional de Compras - BNC. Para a realízação do cadastramento, deverão ser observadas

as instruções constantes do Bolsa Nacional de Compras - BNC no endereço:

http : / / bnc.or E.br / sistema/.

4.2. Poderão participardeste Pregão os interessados que atendam às condições exigidas neste

edital e seus anexos.

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelâs transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da ha bilitação.

4.s. A participação será para AMPLA CONCORRÊNCIA.

4.6. será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artiqo 16 da Lei ne 14.133, de

ML e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da tgi
Comolementar nq 123. de 2006 e do Decreto n.q 8.538, de 2015.

4.7. Não poderão disputar esta licitação:

4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o têrceiro grau;

4.7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404,

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de

SETOR DE LICITAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

t 9 6?
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escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

tra balhista;

agente público do órgão ou entidade licitante;

pessoas jurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto de baixa

complexidade e de pequeno valor econômico.

Organizações da Sociedade Cívil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que

disciplina a matéria, § 1q do art.9e da Le i nP 14.133. de 2021

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica

do Iicitante.

4.9. A vedação de que trâta o item 5.6.9, estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado
neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.2. O licitante vencedor, deverá apresentar, após a convocação do pregoeiro, juntamente

com os documentos de habilitação as seguintes declarações:

5.2.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da LeiComplementar ne 123,

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA,

conforme inciso I do artigo 3e da Leí Complementar ns 123, de 14/L2/ZOO6 ou
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conformê inciso ll do artigo 3e da Lei

Complementar ns 123, de L4lfZlZO06), QUANDO FOR O CASO;

5.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

SEIoR DE LlclIAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenlda.,oaquim Tetê np 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-OOO

4.7.6.

4.7.7.

4.7.8.

4.7.9.
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que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição

de aprendiz, nos termos do artiso 7', XXX|ll. da Constituicão:

que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observa ndo o dispo sto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art.59 da

Constituicão Federal:

5.2-6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá apresentar declaração, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artiEo 16 da Lei ne 14.133, de 202L.

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, no sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artiso 3" da Lei Comolementar nq 123. de 2006, estando apto a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, observado o disposto nos

1s o 39 do art. 4e da Lei n.s 14

5.4.1. A falsidade da declaração de que trata o item 5.2.1 a 5.2.6 su.jeitará o licitante às

sanções p revistas na Lei ne 14.133, de 2O2L, e neste Edital.

5.5. Os licitantes poderão retirãr ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

5.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.8- Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

SETOR DE LICITAÇÕES (licitacao.ca na pi@gma il.com )
Avenida.Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

5.2.3.

5.2.4.

s.2.5.
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5.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.9.1. valor inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado

o critério de julgamento por menor preço; e

5.9.2. percentual de desconto superior a lance já registrado pelo fornecedor no

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

5.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma

do item (5.8) possuirá caráter sigiloso para os demaís fornecedores e para o órgão ou

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente

aos órgãos de controle externo e interno.

5.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo Iicitatório e se responsabilizar pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela

Administração ou de sua desconexão.

5.L2. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio

de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

6.1.1. valor unitário ou desconto e total do item;

6.1.2. Marca;

6.1.2.1. Caso o produto ofertado possua marca que identifique o licitante,
deverá ser informada a expressão "MARCA PRÓPRIA";

6.1.3. Quantidade;

6.1.4. Unidade de medida;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

SErOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto no

Termo de Referência.

6.3. Nos valores/descontos propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indiretamente na execução do objeto.

6.4. Os preços/descontos ofertados, tanto na proposta inícial, quanto na etapa de lances,

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponentê o compromisso de fornecer os materiais/serviços, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido,

sua substituição.

6.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar

da data de sua apresentação.

6.s.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

6.5.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços mínimos previstos no

TR.

6.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ense.iar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: âssinatura de
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos

do art. 71. inciso lX. da Constituicão; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio

de sistêma eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

5ÉroR DÉ LlClÍAçÕE5 (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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7.3. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio dê sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do

valor consignado no registro.

7.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.5- Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horárío fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecídas no Edital.

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.7. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta deverá ser de RS 0,10 (dez cêntavos).

7.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível.

7.9. Será adotado o envio de lances no modo de disputa "abeÉo", em conformidade com o

disposto no Art.23 da lnstÍução Normativa Ne 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022

7.10.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte

e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio

eletrônico utilizado para divulgação.

7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.15. Em relação a ltens não exclusívos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o

sEÍOR oÊ UctÍaçÕES (licitacao.canapi@gmãil.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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7.75.I. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faíxa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira

colocada.

7.75.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo

sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele

intervalo de 5/o lcinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.L5.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

7.16.f. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critér,o de

desempate será aquele previsto no art.60 da Lei ns 14.133 de 2O2t nesta

ordem:

7.16.L.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classificação;

7.16.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;

7.16.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.16.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações

dos órgãos de controle.

7.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

sETOR DE LtctrAçÕES (licitacao.canapi@ gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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7.16.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize o município;

7.16.2.2. empresas brasileiras;

7.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nq 12.187 de

29 de dezembro de 2009.

7.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido

para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido

o resultado do julgamento.

7.18. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a

entidade.

7.19. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

7.!9.7. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer

acima do preço máximo definido pela Administração.

7.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

7.79.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo licitatório.

7.!9.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classiÍlcado que, no prazo de 2

(duas) horas, contado da convocação, que envie a proposta adequada ao

último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, dos

documentos de habilitação exigidos no Termo de Referência anexo nêste

Edital.

7.r9.5. Os documentos de habilitação do primeiro colocado deverão estar com

prazo de validade em vigor na data da abertura do certame,

7.79.6. Os documentos dos licítantes remanêscentes podeÍão ser emitidos na data

da ebertura da liciteção ou dentro do prazo pÍevisto na convocação.

7.79.7. Os documentos emitidos na data de abertura da licitação se.ão aceitos,

desde que estejam vigentes nesta data.

SEToR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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7.19.a. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.20.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8. DA FASE DE JUTGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme

previsto no art. 14 da Lei ne 14.133/2021 e legislação correlata, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransoarencia.sov.brlsancoes/ceis); e

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da U nião (https://www.portaltransparencia.eov.brlsancoes/cneo).

8.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

foÍnecimento/serviços similares, dentre outros.

8.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta

de condição de pa rticipação.

8.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.

8.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibllidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação

neste Edital e em seus anexos.

8.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especificaçõês técnicas contidas no Termo de Referência;

sEÍoR DE LtctTAçÕEs (licitacao.ca na pi@gma il. com )
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8.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

dêfinido para a contratação;

8.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;

8.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou

seus anexos, desde que insanável.

8.6. No caso de bens, é índício de inexequibilidade das propostas valores inÍeriores, cujo
percentual de desconto chegue a 50% (cinquenta por cento) do valoÍ orçado pela

Administração.

8.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.7- Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a

empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meío de Planilha de Custos e Formação de Preços

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassif icação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para

arcar com todos os custos da contratação;

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita â sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação

de recolhimento de impostos e contribuiçõês na forma do Simples Nacional,

quando não cabível esse regime.

8.10. Caso o Termo de ReÍerência exija a aprêsêntação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob

pena de não aceitação da pÍoposta,

8.11. Os resultados das avallações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

SÊrOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmâil.com)
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8.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo êntrega de amostra fora das especificaçôes previstas

neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.13.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não fo(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até

a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Rêferência.

9. DA FASE DE HABITITAçÃO

9.1. Os documentos previstos no TeÍmo de Reíerêncía, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para

fins de habilitação.

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e

trabalhista e econômico-financeira, deverá ser apresentada pela empresa

classificada previamente em primeiro lugar.

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,

inicialmente apresentados em tradução livre.

9.3. Na hipótêse de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e

apostilados nos termos do disposto no Decreto ns 8.560, de 29 de ianeiro de 2016, ou de

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,

por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração.

9.5. A habilitação será verificada pelo Pregoeiro e equipe de apoio.

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver

dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei

expressamente o exigir.

9.6. A verificação, pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação ou

inabilitação.

SÊÍOR DE tlc|TAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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9.6.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para:

9.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da

abertura do certame; e

9.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

9.8. Na análíse dos documentos de habilítação, a comissão de contratação poderá sanar erros
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindoJhes eficácia
para fins de habilitação e classificação.

9.9. Na hipótêse de o licitante não atender às exigências para habilitação, o prêgoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

9.10.Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de
que trata o subitem anterior.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOs

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar â Ata de Registro
de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne f4.!33, de ZOZL.

10.2.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual pêríodo, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada
no sistema de registro de preços.

10.4. serão formalizadas tantas Atas de Registro de preços quantas forem necessárías para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referêncía, com a indicação do licitante

5EÍoR DE LIC|TAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
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vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e

demais condições.

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no pNCp ou Diário

Oficial dos Municípios (DOM) e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de
preços.

10.6.A existência de preços registrados implicará compromisso de execução nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realízação de
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

10.7.Na hípótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

].0.8. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário, observada a classificação na licitaçãoi e

10.1.2. dos lícitantes que mantiverem sua proposta oriBinal

7o.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licltantes ou
fornecedores reBistrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

70.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão
aqueles que mantiverem sua proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo

e nas condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamênto do registro do fornecedor ou do registro de
preços, nas hipóteses previstas na Lei !4.L33/ZI.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantês que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao

do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições

sEToR DE LtctTAçÕEs (licitãcao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canâpi/At- CEp:57.530-OOO
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propostas pelo primeiro classificãdo, a Administração, observados o valor estimado e a

sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta orlginal para

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

1.o.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a

negociação de melhor condição.

11. DOS RECURSOS

11.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no

art. 165 da Lei ne 4.1,

77.2.O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

ata.

11.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze)

minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5.O recurso será dirigido à autoridade que tíver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de L0 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

sEToR DE LtctrAçÕES (licitacao.canâpi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000 Página 15 de 55
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11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrída até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no
PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICíPIO.

12. DAS INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

72.L.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicítado pelo/a pregoeiro/a durante o
certame;

L2.7.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

1,2.L.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçõês do edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12-1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalentê no prazo estabelecido pela Administração;

72.L.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação

12.1.5. fraudar a licitação

L2.7.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometêr fraude de qualquer natureza,

em especial quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.L.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

f2.7.8. praticar ato lesivo previsto no art.5e da Lei n.q 12.846, de 2013.

SETOR DE tlClTAçÕES (licitacao.canapi@Bmail.com)
Avênida Joaquim Terê np 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOO
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12.2.Com fulcro na Lei np 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

72.2.7. âdvertência;

72.2.2. multa;

f2.2.3. impedimento de licitar e contratar e

72.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

L2.3.7. a natureza e a gravidade da infração cometida.

72.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias a8ravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

L2.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 50 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação oficíal.

L2.4.1.. Para as infrações previstas nos itens 72.7.7, 12.!.2 e 12.1.3, a multa será de

10% do valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 72.1.5, !2.7.6, L2.1.7 e 72.7.8, a

multa será de 20% do valor do contrato licitado.

12.5.As sanções de advêrtência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 72.1.1,72.!.2 e 12.1.3,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indíreta do ente

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

SETOR DE LICITAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336. Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530'000
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12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.7.4,12.1.5,

72.7.6,72.7.7 e 72.7.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens

12.1.1,12.1,.2e 72.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo prevlsto no aIL
156. §5s. da Lei n.e 1.4.133/2021.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total dã

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

72.70. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsabilização, que avalíará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas

que pretenda produzir.

72.77. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedímento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

12.72. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias útêis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contado do seu recebimento.

12.73. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

72.74. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

13. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAT E DO PEDIDO DE ESCTARECIMENTO

13.1.Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei ne 14.133. de 2021. devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis antes

sEÍoR DE LtctTAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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da data da abertura do certame, através da plataforma da BNC- BOLSA NACIONAL DE

COMPRAS www.bnc.org.br.

13.2.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à

data da abertura do certame.

13.3.4 impugnação será realizada por forma eletrônica, enceminhada através da plataforma

da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

13.4.1.. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de

licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. DAS DTSPOStçÔrS CenatS

14-1.5erá divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida parâ

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde
que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecídos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

SErOR DE LlctTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOO
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14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não ímportará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.10.1. ANEXO I - Termo de Referência

14.10.2. ANEXO ll - Minuta de Ata de Registro de Preços

14.10.3. ANEXO lll -Minuta de Termo de Contrato

14.10.4. ANEXO lV -Modelos de declarações

Canapi, 16 de maio de 2025.

José Ventu Júnior

Secretário de Agricultura

6
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1.DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa o Registro de Preços para eventual contratação de
êmpresa especializada na prestação de serviço de manutenção geral de bombas
submersas (preventiva e corretiva) com fornecimento de peças., conforme tabela,
condições e exigências estabelecidas neste instrumento

L.2. A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações,
entretanto, em razão da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados em
decorrência das atuais limitações e incertezas orçamentárias, e ainda, objetiva evitar a

imobilização desnecessária de recursos e o seu consequente desperdício.
1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as fínalidades

às quais se destinam, não se enquadrando como sendo dê bem de luxo, nos termos da
portaria ne L73 de 27 de setembro de 2021

2. ESPECTFTCAçÕES E ESÍ|MATIVA DE CONSUMO
2.L. O custo estimado total da contratação é de RS 511.100,00 (quinhentos e onze mile cem

reais) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

! 9 62

ESPECIF

01

Prestação dê Serviços Especializados de Manutenção
P.eventiva e/ou Corretiva de BOMBA SUBMERSA DE 1,0 CV

eUANnDADES poR óRGÃo paRÍtctPANTE

Secretaria Municipal de Agricultura I quantidade: 100 Valor Íotal RS 98.700,00
Prestaçâo de Serviços Especializados de Manutenção

sERVrÇOS
BOMBA 5U8MÊRSA DE 1,5 CV

PÁRTICIPANTE

Secretaria Municipal de icLrltura Quantidadei 30,00 | Valor Total RS 35.820,00

euaNTroAoEs poR óRGÃo pARTtctpaNTE

Secretaria Municipãl de Agricultura I Quantidade: 50,00 Valor Íotal RS 74.000,00
Prestação de Serviços Especializados de Manutenção
Preventiva e/ou Corretiva de BOMBA SUBMERSA DE 3,0 CV

euANÍtDADES poR óRGÃo pARÍtctpaNTE

Secretaria Municipal de Agricultura I Quântidade: 20,00 Valor Íota! RS 34.660,00
Serviços de lnstalação de equipamentos de BOMBA SUBMERSA
DE 1,0 CV e todo material que for preciso incluindo o suporte

ESTIMÂT1VA DA CONTRATÂçÃO

1

RS Total

Rs 98.700,00

Rs 3s.820,00

RS 74.000,00

Rs 34.660,00

RS

112.500,00

3

4

t
l

l

5

Valor Total RS 112.500,00

Item Unldade Quent. . , RS unlt. .

sERVrçOS 100 RS 987,00

30 Rs 1.194,00

Prestaçâo de serviços Especializados de Manutenção
Preventiva e/ou Corretiva de BOMBA SUBMERSA DE

sERVtÇOS
2,s cv 50 Rs 1.480,00

sERVrçOS 20 Rs 1.733,00

sERVrçOS 50 RS 2.250,00

sEÍoR DE LtctrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-OOO
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8

Serviços de lnstalação de equipamentos de BOMBA SUBMERSA

Dt 1,5 CV e todo material que for preciso incluindo o suporte
quando for necessário.

QUANTTDADES poR óRGÃo paRTrctpANrE

Secretaria Munici lde icultura Quantidade: 15,00 | Valor Total RS 43.845,00

eUANTtDADES poR óRGÃo pARTrcrpaNTE

Secretaria Municipal de Agricultura I Quantidade: 25,00 Valor Total RS 73.075,00
Serviços de lnstalação de equipamentos de BOMBA SUBMERSA
DE 3,0 CV e todo mâterial que for preciso incluindo o suporte
quando for necessário.

sÊRVrÇos

eUANTtDADES poR óRGÃo pARTtctpaNTE

Secretaria Municipal de Agricultura Quantidade: 10,00 Valor Total RS 38.500,00
Valor Total

3. DA FU DAMENTAçÃo E DEscRrçÃo DA NECESS|DADE DA coNTRATAçÃo
3.1. A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta um desafio significativo relacionado à

manutenção das bombas submersas que garantem o abastecimento de água para a

população. O funcionamento adequado desses equipamentos é crucial, pois impacta
diretamente na qualidade de vida dos cidadãos e na disponibilidade deste recurso
essencial para suas atividades cotidianas.

3.2. As bombas submersas são responsáveis por fornecer água potável, e sua eficiência afeta
diversos sêtores da comunidade, incluindo saúde, higiene e desenvolvimento
econômico local. A falta de serviços de manutenção preventiva e corretiva pode levar a

falhas operacionais, rêsultando em interrupções no fornecimento de água, o que
acarreta sérios prejuízos para os moradores, além de aumentar os custos relacionados
a reparos emergenciais e perda de credibilidade na gestão pública.

3.3. Considerando a necessidade de assegurar um serviço contínuo e confiável, a

contratação de serviços especializados para a manutenção dessas bombas se torna
imprescindível. lsso não apenas garantirá a operação eficiente dos sistemas de
bombeamento, mas também proporcionará segurança aos cidadãos, eliminando riscos
de contaminação e outras conseguências decorrentes da falta de água.

3.4 A solução dessa problemática está alinhada com o interesse público, uma vez que
promoverá a melhoria das condições de vida da população, contribuirá para a
preservação da saúde coletivâ e apoiará o desenvolvimento sustentável do município.
Portanto, a realização da contratação para prestação de serviços de manutenção geral
de bombas submersas é uma necessidade urgente e inadiável que exige atenção
imediata das autoridades competentes.

3.5. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste
Termo de Referência.

sEroR DE LrctÍAçÕÊs (licitacao. ca n a pi@ gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

Rs 43.84s,00

Rs 73.075,00

Rs 38.500,00

R5 s1

sERVrçOS 15 RS 2.923,00

Serviços de lnstalação dê equipamentos de BOMBA SUBMERSA

DE 2,5 CV e todo material que for preciso incluindo o supo.te
quando for necessário.

sERVrÇO5 25 Rs 2.923,00

10 Rs 3.8s0,00
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4. Do AUNHAMENTo coM o puilEtAMENTo DA oRGANtzAçÃo
4.L. A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de

Contratâções, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o
pla neja mento da organização.

5. REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO .,,r :.:

6.1. A Prefeitura Municipal de Canapi busca a contratação de serviços de manutenção
geral de bombas submersas, abrangendo tanto a manutenção preventiva quanto
a corretiva, com o fornecimento das peças necessárias. Esta contratação visa
garantir a eficiência no abastecimento de água, bem como a durabilidade e
operaciona lídade dos sistemas de bombeamento existentes. Os requisitos
abaixo foram estruturalmente elaborados para assegurar que a solução
contratada atenda plenamente às necessidades identificadas.

Requisitos:

1. O prestador de serviços deve ter experiência comprovada na prestação de serviços
de manutenção de bombas submersas, que poderá ser comprovada através de
atestados de capacidade tecn ica.

2. Todos os serviços devem ser realizados por profissionais habilitados e com
formação específica em áreas relacionadas à mecânica, hidráulíca ou engenharia,
devidamente registrados em seus Conselhos de Classe.

3. As peças de reposição fornecidas durante as manutenções corretivas devem ser
originais ou de qualidade equivalente, com garantia mínima de 12 meses após a

insta lação.

4. Todos os serviços deverão seguir as normas técnicas vigêntes, como as da ABNT e
as diretrízes do Manual de Normas e Procedimentos do TCU, assegurando a
qualidade e segurança nas intervenções realizadas.

5. A execução dos serviços deve ser realizada em conformidade com as orientações
e procedimentos estabelecidos pela fabricante das bombas submersas em questão.

sEÍoR DE LtctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê np 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOO
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5. DESCRTçÃO DA SOLUçÂO E ESPEC|F|CAçÃO DOS SERVIçOS
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e

especificação do serviço encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

7. DA VISTORIA

7.L. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços,
entretanto caso o licitante opte por realizar a avaliação prévia do local de execução dos
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serviços será assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia,

acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das

08:00hrs horas às 17:00hrs.
7.2. serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria

prévia.
7.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

7.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos
locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes.

DA GARANTIA DE PROPOSTA

8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação.

9. GARANTIA DA CONTRATAçÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 95 e seguintes da Lei ns

14.133, de 2021.

10. DASUBCONTRATAçÃO
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

8

11. DAS

11.L-

LL,2

t2.

MICRO E PEQUEíIIAS EMPRESAS

Em conformldade com a Lei Complementar 723, de 14 de dezembro de 2006, em seu

artigo 48, incisos I e lll, alterados pela Leí Complementar 147, de 07 de agosto de 2014,
esta licitação terá:
11.1.1. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate,

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno
porte, que ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance,
nos termos do §2s do art. 44 da LC f23/2OO6;

Em observância ao artigo 49, incisos ll e lll, da Lei Complementar np 123/2006,
considerando que não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento
convocatório, no presente procedimento não aplicado os benefícios do art.48 da Lei

Complementar 12312006.

DA VIGÊNCIA CONTRATUAT

L2.l O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses, contados do início da
vigência que consta descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10
anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14-133, de ZO2!.

72.\.t O objeto do presente termo de referência é enquadrado como
contínuo.

72.t.2 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação à vigência da contratação.

SEÍOR DE LICITAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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12.2 Havendo necessidade, o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

L2.2.7 O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras
que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SEIEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUçÃO
Forma dê seleção e critério de julgamento da proposte

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçÃO,
na modalidade PRECÃO ETETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO.

Forma de execução
73.2. O serviço objeto será CONTINUADO

14. PROPOSTA DE PREçOS

t4.L. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os
resultantes da incidência de quaísquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou
obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que
incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;

74.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados,
quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso),
prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos
se rviços.

1s. EXtGÊilCtAS DE HAETUTAçÃO
15.1. A HABIIITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
15.1.1. Documento com foto do sócio majoritário;
75.L.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.3. Em se tratêndo de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEt, cuja aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoem preendedor.sov. br

15.1.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede;

No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz;

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da

indicação dos seus adm inistradores;

1.5.1.5

15.1.6.

sEToR DE Ltc|TAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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75.1-.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de 1971;

15.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização;

15.1.9. No caso de atividade adstrita a uma lêgislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.

75.2. A REGUIARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABATHISTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:
75.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente seÍão exigidos, em

momento posteríor ao iulgamento das propostas, e apenas do licatante
mais bem classificado, independente se e fase de habilitação irá ou não

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances.

75.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através

do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela

Secretaria da Rêceita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando
possuir situação cadastralativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro

de Pessoas Físicas, conforme o caso;

t5.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando
possuir lnscrição Habilitadã no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova

de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de
prestador de serviço.

75.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente

a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta ne L.751, de O2/1O/2O14, do Secretário da

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede

do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Nêgativa de Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

sEToR DE LtctTAçÕEs (licitacao.cânapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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f5.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicÍlio ou

sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa de Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipali

75.2.6.1-. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do

domicÍlio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

t5.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela

Caixa Econômica Federal;

1-5.2,8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão
competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3' da Lei Ns

12.440/2A171;

15.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll do
art. 7e da Constituição Federal;

15.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, ll, da Lei

Complementar n. 123, de 2005, a licitante melhor classificada deverá,

também, apresentar a documentação de regularidade fiscal, social e
trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão

subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista

alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

15.3. HABILITAçÃO ECONÔM|CO-F|NANCEtRA, que será comprovada mediante
apresentação dos seguintes documentos:

15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório
distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso

de pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão

pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria

certidão;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples,

deverá ser apresentada Certidão Negatíva de lnsolvência Civil,

expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde
que admitida a sua participação na licitação.

15.3.2. Balanço Patrimoniel, Demonstração dê Resultado de Exercício (DRE) e

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,

devidamente registradas na Junta Comercial da sede da empÍesa, que

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada e sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios.

SEToR DE Ltc|TAÇÔÊS (licitacao.canapi@gmail.com)
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L5.3.2.l. Os documentos referidos no ltem acima limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos

de 2 (dois) anos.

15.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir
a exigência deste item mediante apresentação de Balanço de

Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o
caso, devídamente registrado na forma da lei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução
Normativa RFB np 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre

a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e

previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os

termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2e da citada

instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos,
quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade
credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras -
ICP - Brasil.

15.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente reglstrado
no Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo

licitante dos índices econômicos nos termos do §1e, art. 69 da Lei

14.L33/?021, aplicando fórmulas da seguinte forma:

LU=

índice de Liquidez 6eral (à 1,00):
Atívo Circulante + RealtzáveL a Longo Prazo
Passíuo Circulante + Passívo Náo Circulante

índice de Liquidez Corrente (à 1,00):
Atíuo Circulante

LC= 

-

Passioo Ctrculante

15.3.4

índice de Solvência Geral (à 1,00):
Atil)o Total56=

Passivo C ircuLante + Passtuo Nào Circulante

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que

deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação
deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, capital

15.3.5.

Pásina 28 de 55
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15.5.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos lll elVdoa rt . 1e e no inciso lll do art.5e

15. s.6

da Constituicão Federal

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll do

art. 7e da Constituição Federal;

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas).

15.5.7 .

16.

Materiais a sarom disponibilizados
16.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os

componentes mecânicos, elétricos, materiais de vedação, e possuir os equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

EspeciÍicação da garantia do serviço (art.40, §le, inciso t, da Lei ne 14.133, de 2021)
16.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei ns 8.078, de 11

de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

17. MODETO DE GESTÃO DO CONTRATO
!7.t.

t7 ,2.

L7 .3.

77.4.

!7.s.

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei ne 14.133, de 2OZl, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na
sua proposta comercial.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocaro representante da empresa contratada para reunião iniciãl para apresentação

SETOR DE LlC|ÍAÇÔES (licita cao.ca na pi@gma il.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-0OO Página 30 de 55

MODETO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Execução
16.1-. A execução do objeto seguirá a seguintê dinâmica:

16.1.1. lnício da execução do objeto: em até 10(dez) dias corridos da assinatura do
contrato ou da emissão da ordem de serviço;

Local e Horário da Prestação dos Serviços
16.2. Os serviços serão prestados nos limites do Município de Canapi, em área urbana ou

rural, no local indicado na ordem de serviço.

.a
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mínimo no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens

ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta

através de índices oficiais.

15.3.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual (MEl), também
deverá apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item 14.3.2

conforme determinação do Tribunal de Contas da União através do Acórdão
ÍCU ne 133/2022 Plenário;

15.4. A QUALIFICAçÃO TÉCN|CA, que será comprovada através da apresentação dos
seguintes documentos:

15.4.1. Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, comprovando que e licitante já realízou ou está realizando de
maneira satisÍatória e a contendo fornecimento de natureza similárês ao

do objeto da licitação.

15.4.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em
nome da matriz ou da filial do licitante.

L5.4.1.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados ou certidões,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da

CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.

15.4.1.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as Informações
mínimas para a sua análise serão objeto de diligência

15.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá
apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

15.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em sêus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:
(...MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3e da Lei Complementar ne
L23, de 74/L2/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO pORTE, conforme inciso lt do
artigo 3e da Lei Complementar ne 123, de 7a/IZ/ZOO6I,, qUANDO FOR O
CASO;

1.5.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus
anexos;

15.5.3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nâs normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
definidos no instrumento convocatório

15.5.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,
na condição de aprendiz, nos termos do artieo 7'. XXX da Constituicão

ó
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do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais,
dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Prêposto
17.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, indicando os poderes e

deveres em relação à execução do objeto contratado.
77.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro
para o exercícío da atividade.

Fiscalização
77.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de 2027, art. 1U, caput).

Fiscalização Técnica
L7.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a ãssegurar os
melhores resultados para a Administração
77.9.t. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (art. 117, §1e da Lei ne 14.133, de 2021).

17.9.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção.

77.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.

77.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.

77.9.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
L7 .f0. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
77.L0.L. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
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cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
!7.\f . O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento
da finalidade da administração.

77.72. o gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.
L7.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.

77.1,4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferídos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
17.15- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

L7.L6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

L7.77. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

13, DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste

exercício, na dotação abaixo discriminada:
18.1.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica

postergada para o momento da formalização do contrato ou instrumento
equivalente.

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
a postilamento.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

sEToR DE LrclTAçÕEs (licitãcão.cânapi@gmail.com)
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19.1.

79.2.

19.3.

L9.4.

19.5.

19.6.

79.7 .

O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou
execução, .iuntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificaçõês constantes no Termo
de Referência e na proposta.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dlas úteis, a

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscalou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação da qualidade e quantidade executados e consequente aceitação
mediante termo detalhado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 202!,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontrovêrsa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os flns do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

20. DOSCBITÉRIOSPAfiAPAGAMÊNTO
20.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual
período.

2O.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários
e essenciais do documento, tais como:
20.2.1. o prazo de validade;
20.2.2. a data da emissão;
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
20.2.5. o valor a pagar; e
2O.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabÍveis.

2O.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrançâ equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta flcará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

SETOR DE LrcrTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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20.4.

20.5.

20.6.

20.7.

20.8.

20.9.

20.10.

20.lL.

20.12

20.L3.

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acom pa nhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do
Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida

ativa ê tributos), nos termos do art. 68 da Lei ne 14.133, de 702!.
Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providencíada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias útêis, rêgularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondênte, assegurada
ao contratado a ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua
situação fiscal.
O paBamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme item anterior.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
a plicável.

20.!2.7. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n0 1.23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao trâtamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Canapi - A1,24 de abril de 2025

José Ventura de Souza Júnior
Secretário Municipal de Agricultura
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ANEXO II

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.p.........

PReeÃo tlernÔrulCo xxxlxxxxxx

PROCESSO ADMIN ISTRATIVO Ne xxxxxxxxxx

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, ne 336 - Centro, na inscrito(a)

no CNPJ/MF sob o ne 12.367.892/000l-42, neste ato representado pela Senhora Josélia Melo de Lima,

Prefeita, em conjunto com a Secretaria Municipal de Agricultura, representada pelo Senhor José Ventura

de Souza Júnior, considerando o julgâmento da licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica,

para REGISTRO DE PREÇOS, processo administrativo n.e 220250304010, RESOLVE registrar os preços da

empresa indicada e qualificada nesta Ata de Registro, de acordo com a classificação por ela alcançada e

na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, su.ieltando-se as partes

às normas constantes na Lei ns 14.1.33, de 1s de abril de 2O2L, no Decreto Municipal 05/2024 de 15 de

Janeiro de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1-1. A presente Ata tem por obieto o Registro de Preços para ........, especificados na planilha abaixo,

oriundos do Termo de Referência, anexo l, do edital de Licitação supramêncionado, que é parte integrante

desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrãdos, independentêmente de

transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçÕES E QUANTITATIVOS

2.L. O preço registrado, as especificações do objeto, as quãntidades, fornecedor(es) e as demais

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
Fornecedor

Item
Especificação Marcâ

(se exigida no edital)

U n idade Quantidade Valor Unitário

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a

esta Ata- (caso haja interessados na licitação para compor o cadastro reserva)

sErOR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmãil.com)
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r. óncÃo1s) cERENCTADoR E pARTTopANTE(s)

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).

4. DA ADEsÃo À AÍA DE REGrsrRo DE pREços

4.L. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,

distrital e municipal que não participaram do procedimento de lntenção de Registro de Preços (lRP),

poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes

requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantâBem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.f.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art. 23 da Lei ne 14.1.33, de 2O2t; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a acêitação da

adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O ôrgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade dê gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participânte

deverá efetivar a âquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência

da eta-

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, rêlativo à efetivação da contratação, poderá ser

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo

órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de

registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenhâ quantitativo registrâdo,

observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quântitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidâde, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantês,

SEroR DE LtctTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênidã loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro

de preços.

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,

dlstrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntáriãs, não ficando sujeita ao

limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou

projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no

mercado na forma do art. 23 da Lei ne 14.1.33, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.Lo. É vedado efetuar afféscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VAIIDADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO OE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da

assinatura do último signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que

comprovâdo o preço vantajoso

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estâbelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar

1 (um) exercício financeiro.

5.7.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei ne 14.133, de zozf.

5.2.7. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da

ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o

art. L24 da Lei ne 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes

condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os prêços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no

edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o reBistro dos licitantes ou dos fornecedores que:

sEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do ad.iudicâtário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantivêrem sua proposta oÍiginal.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na atã.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordêm de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do ad.judicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de rêgistro de preços, no prazo ê nas condições

estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registÍo de preços nas hipóteses

previstas no item 9.

5.8. o preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diário Oficial

do Municipio e PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o

fornecedor, no caso da contratação direta, sêrá convocado para assinar a ata de registro de preços, no

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado L (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administrâção.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no

Sistema de Rêgistro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro

classificado.

sETOR DE tlClraçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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5-12- Na hipótese de nenhum dos licitântes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atuallzação nos termos do

edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertâdas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a nêgociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de execução nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificâda.

6. ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.7. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizâdos em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou dê fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seBuintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsÍveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos

termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021;

6.L.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei np 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos

para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

7. NEGOCTAçÃO DE PREçOS REGTSTRADOS

7.!. Na hipótese de o preço reBistrado tornar-se superior ao preço praticãdo no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do

preço registrado.

7.1.1. caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecêdor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.
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7.1.2- Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciâdora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação

mais vantajosa.

7.7.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às êntidades

quê tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que ãvaliem a conveniência

e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contrãtual, observado o disposto no

ârt. 124 da Lei ne 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecêdor rêquerer ao Berenciador

a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniênte que supostamente o

impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará pedido formal, devidamente endereçado, com a indicação

dos pressupostos jurídicos e as circunstâncias fáticas alicerçados em evidências sólidas dos fatos

imprevisíveis e que justificam restaurar o custo inicialmente pactuado, tais como, planilha de custos que

demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuãdas,

publicações em revistas especializadas, entre outros documentos comprobâtórios quê dêmonstre a

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas, nos termos do Dêcreto

Municipal 05/2024.

7.2.1.L. O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados pêla majoração extraordinária e o

desconto que foi dado na Iicitação será observado na atualização do valor.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilizê o preço

registrado, o pedido seÍá indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do sêu registro, nos termos do item 9.1,

sem prejuízo das sanções previstâs na Lei ne 14.133, de 2021, ê na lêgislação apllcável'

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, nâ ordem de classificação, Parâ vêrificar

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtivêr êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a

obtenção da contratação mais vantajosa.

SETOR DE LlclTAçÕEs (licitacao.cânapi@gmail.com)
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7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadorâ âtualizará o

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverêm firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço reBistrado, pâra

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14.133, de

2027.

8. REMANUAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOs

8.1. As quantidades prevlstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remane.jadas pelo ór8ão ou entidâde gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

participantes e não participantes do registro de pÍeços.

8.2. o remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar

será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remaneiamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

pârticipante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal ne 05/2024.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participantê, desde que haja

prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceltação ou não do fornecimento decorrente do

remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizãda, nos termos do item 8.3, a

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANÍE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS

9.1. O registro do Íornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. oescumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.L.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

SEToR DE LICITAçÕES (licitaca o. can a pi@ gmail.com)
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9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto ns 05/2024; ou

9.L.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ns

14.133, de 2027, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrâpasse o prazo de vigência da ata de

registro de preços, poderá o órgão ou a entidãde gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto

perdurarem os eÍeitos da sanção.

9.2. o cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a êntidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada

ata de registro de pÍeços, total ou parciâlmente, nas seguintes hiPóteses, desde que devidamente

comprovadas e justificadas:

9-4.f. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente dê caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornâr-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do oecreto Municipal ne 05/2024

10. OAS PENALIDADES

10.1. o descumprimento da Ata de Registro de Preços ensêjará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam âos integrantes do cadastro de reserva no registro de prêços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinâdo a ata.

!0.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimênto

do pactuado nesta ata de registro dê preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimênto disser

respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respedivo órgão

pârticipante a aplicação da penalidade (Decreto Municipal np O5l2O24l.

10.3. o órgâo ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

11. COND|çÔES GERATS

SEÍoR DE LICITAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,

encontram-se deflnidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Parâ firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2025.

Xxxxxxx

Prefeita

Município De canapi

xxxxxxxx

secretária

Secretaria Municipal de Administração

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxx

Representante Legal

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Fornecedora Registrada

,9 62
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ANEXO II A

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os ltens com

preços iguais ao adjudicatário:

Fornecedor
(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item
Especificação Marca

(se exigida no edital)

U n idade Quantidade Valor U nitário

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

Fornecedor
(razão social, CNPJ/MF, endereço, contâtos, representante)

Item
Especificação Marca

(se exigida no edital)

U n idade Qua ntidade Valor U nitário

| 9 62
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ANEXO

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

(Processo Administrativo n"220250304010)

CONTRATO ADMINISTRATIVO NS ......../,..,, QUE FAZEM ENTRE SI O

poDER ExEcurvo DE xxxxx., poR ntrrRvÉoto Do (AI xxxxx E A

EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) (órgão

contratante), com sede no(a) ....., na cidade de

/Êstado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o ne ............. neste ato representado(a) pelo(a)

(cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ne .........., sediado(a) na dorava nte

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por (nome e função no

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em

vista o que consta no Processo np e em observância às disposições da Lêi ne 14.133,

de Le de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. 1. CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e ll)

1.1. O objeto do presente instrumênto é a contratação de Pessoa Jurídica para

nas condições êstabelecidas no Termo de Referência.

Item
Êspecificação Marca

(se exigida no edital)

u n idade Quantidade Valor Unitário

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

o Termo de Referência;

o Edital da Licitação;

(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
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1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

z. z. cúusuLA SEGUNDA - vrcÊrucra e pnonRooaçÃo

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (dose) meses, contados do início da vigência que

consta descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artiSos 106 e

107 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.2 O objeto do presente termo de referência é enquadrado como contínuo, sendo a vigência

plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar

2.3. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)

do valor inicial atualizado do contrato

3. cúusutA TERCETRA - MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo CoNTRATUAIS

3.1. O regime de exêcução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos ê

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no TêÍmo de ReÍerência,

anexo a este Contrato.

4. cúusurA eUARTA - SUBCoNTRATAçÃo

4.1- Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

s. cúusutA qutNTA - PREço

5.1. O valor total da contratação é de RS.......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes dâ

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciãis incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

5. CúUSULA SEXTA. PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referêntês encontram-sê

definidos no Termo de Referência, ânexo a este contrato.

7. CúUSULA SíIMA - REAJUSTE

7 .f. Os preços inicialmente contratâdos são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento estimado pela administração.

sEroR DÉ UctÍAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.roâquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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7.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reâjustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do Índice IPCA/IBGE, exclusivamentê para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) Índice(s) definitivo(s).

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) pâra reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela Iêgislação então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CúUSUTA OTTAVA - OBRTGAçÕES DO CONTRÂTANTE

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorrêçôes verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, repârado ou corriSido, no totâl ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstâs na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar â Procuradoria Geral do MunicÍpio para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

SETOR DE Llc|TACÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar dã data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.f2. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início dê processo administrâtivo para apuração

de descumprimento de cláusulâs contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pêlo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bêm como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CúU5ULA NONA - OBRIGAçÕES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anêxos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeitâ execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da

relação da rede de assistência técnicâ autorizada quando Íor o caso;

9.3. Responsabilizâr-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, ll, da Lei n.e 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõês

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da gârântia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao sêtor

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes

documentos:1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2) certidão conjunta relativa aos

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
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Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) certidão de Regularidade do FGTS - cRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especÍfica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

g.lZ. Manter durante toda a vigência do contíato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condiçôes exigidas para habilitação na licitação;

g.13. Cumprlr, durante todo o período de execução do contrato, a resêrva de cargos prevista em lêi

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.e 14.133, de 202L1;

g.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pêlo fiscal dô

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, pârágrafo único,

da Lei n.e 14.133, de 2o2ll;

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9-16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua propostã, inclusive quanto aos custos varláveis decorrentês de fatorês futuros e incertos, devêndo

complemêntá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfãtório para o atendimento

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei ns

14.133, de 2O2L.

g.77 . Cumprir, além dos postulâdos legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança do contratante;

9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos êxecutivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento

congênere.

9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabâlho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CúUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUçÂO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

SETOR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaqulm Tetê ne 336, centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-000
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Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause gravê dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a êxecução do contrato;

f) praticâr ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lel ne 12.846, de 1e de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado quê incorrer nas infraçôes acima descritas as seguintes sanções:

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

1,1,.2

se justificar a imposição de penalidade mais Srave (art. 156, §2e, da Lei ne 14.133, de 2021);

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando Praticadas as condutâs descritas nas alíneas "b", "c"

e "d" do subitem acima deste contrato, sempre que não se lustificar a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, § 4e, da Lei ne 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "l' , "{' e "h" do subitem acima destê Contrato, bem como nas alíneas t'bt' 
, 

ttc" e t'd" 
' que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei nq 14.133, de 2021).

iv. Multa:

L. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o Iimite de 30 (trinta) dias;

i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõê o inciso I do art'

137 da Lei n. L4.133, de 2o2L.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9s, da Lei ne 14.133, de 2021)

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156, §7e, da Lei ns 14.133, de 202L1.

j.j..3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne 14.133, de 2021)

SEÍoR DE LtCITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57 530-000
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11.3.3. se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8e, da Lei ne 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

Lf.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento prêvisto no caput e parágrafos do art. 158

da Lei ne 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §le, da Lei ne 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou âtenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

LLJ. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do dirêito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nestê Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

.jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne 14.133, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresãs Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal' (Art. 161, da Lei ne 14.133,

de 2021).

SEIOR OE LlclTAÇÕES (licitacao. can ãpi@gma il. com)
Avenida Joaquim Tetê ne 335, Centro, Canapi/Al, CEP: 57.530-000

,9 62

Página 51 de 55



)G)
'l

Prefeitura de

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne 14.133/21.

11.10. os débitos do contratado para com â Administração contrâtante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, totâl ou

parcialmente, com os créditos dêvidos pelo referido órgão dêcorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma

da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 26, de 13 de abril de 2022.

72. CúUSULA DÉC|MA SEGUNDA- DA EXTINçÃO CONTRATUAT (art. 92, XlXl

fz.L. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as pârtes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulãdo para tanto.

!2.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato.

12.2.1. Quando â não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; ê

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrâto e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas êm lei para a continuidade da exêcução contratual.

f23. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ns 74.13312t, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará â

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

I2.3.2.!. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

72.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e multas.

i,2-5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,

da Lei n.e 14.133, de 2021).

sEToR DE Llc|TAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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1.2.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contrâtado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financêiÍa, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue nâ fiscalização

ou na gestão do contrato, ou que deles seja côniuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.e 14.133, de 20211.

13. cúUsUtA DÉcIMA TERCEIRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município, na dotação abaixo discriminadã:

xxxxxxxxxxxxx

14. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CA5O5 OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas nâ Lei ne

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamentê, segundo as disposições

contidas na Lei ns 8.078, de 1990 - Código de Dêfesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

15. CúUSUIA DÉCIMA qUINTA - ALTERAçÔES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 ê seguintes da Lei ne

14.133, de 2021.

75.2. O contratado é obrigado a aceitâr, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificâdâ

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo devêrá ocorrer no

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ne 14.133, de 202t1.

15.4. Rêgistros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostilâ,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns 14.133, de 2021'

16. cúusuLA DÉclMA sExrA - PUBLICAçÃo

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presentê instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma previstâ no art. 94 da Lei L4.733, de 2O2r, bem como no respectivo sítio oÍicial

na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021, e ao art 8e, §2e, da Lei n' 12'527,

de 2011, c/c art. 7e, §3e, inciso V, do Decreto n.7 .724, de 2072.

Lt. cúusutA DÉclMA sÉrlMA- FoRo

sEÍoR DE LlclTAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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17.7. Fica eleito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1e, da Lei

ne 14.L33/2L.

Canapi, de xxxxxx de 20xx.

à

xxxxxxxxxxxxxx

Representante legal do CONTRATANTE

xxxxxxxx

Representânte legal do CONTRATADO

| 9 6z

SEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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ANEXO IV

DECLARAçÕES EM GERAL

A empresa inscrita no CNPJ ne ......... . êstabelecida

na .................................... por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, DECIARA sob

as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei:

al Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar ne 123, de 2006,

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, onde na

presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3e do Lei

Complementor ne 123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conÍorme inciso ll

do ortigo je dd Lei Complementar ne 72j, de 14/12/2OOq,'qUAiltX) FOf, O GAIIO;

b) Que está ciênte e concorda com as condições contidas no editale seus anexos;

c) que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entreBa em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do arligo 7", xxxlll, da Constituição;

e) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e dâ Constituicão Federal:

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

g) gue cumpre os requisitos estabelecidos no guando se

trataÍ de licitante organizado em cooperativa.

Cidade,_ de de 20xx

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,

com identificação completa)

sEToR DE LrcrrAçÕEs (licitaca o. ca n a pi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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Signarários: Râimundo José de Freitâs
MÂCHADO RODRICUES BICAS.

Lopes e DAVISON

Publlcâdo por;
Râmon Comes da Silva

Código ldentifi câdort 4 6'1 49 4FE

GÀBINETE DO PREFEITO
EXTRATO DA -4.TA DE REGISTRO DE PRiÇOS 02712025

Pregão Eletrônico n" 002/2025

Contratante: PRIFEITURA MUNICIPAL DE
BRdl{QUIt(IIA./AL
Emprcsa RegistÍadai DIGITALPAR INFORMÀT|CÀ LTDA.,
inscrita no CNPJ sob o no I 8.861 .730/0001-42.
ObiEtO: ÂQUISIÇÀO PARCELADÂ DE MATERIÂIS
PÊRMANENTES (LINHA BRÁNCÀ, ELETRÔNICOS E
ELETRODOMESTICOS) PÁRA ÀTEN'DER AS
SECRETARIAS DO PODER EXECUTIVO DE BRÀNQUINHA-
ÂL.
Valor Total: R$ 65.581,96 (sessenta e cinco mil, quinhenÍos e oitenta
c um reais e noventa e seis centavos)
Celebração: 15i05i2025:
Prazo: 12 (doze) meses;
§iqr)atáriosi Raimundo José de Freitos Lop€s e LETICIÀ

TESINHA FINK.
Publicsdo por:

Râmon Gomes da Silva
Códlgo Identifi cadorl46DAl AFC

PRE DE

PROCURADORIA GERAL MUNICIPAL
LEI )r' 20s9, DE 14 DE AGOSTO DE 202,1. (RXPLTXLICADA

POR INCORREÇÃO)

EMENTA: "DISPÔE SOBRE A AUTORIZAÇÂO
PÁRA ,A.BERTURÂ DE CRÉDITO ESPECIAI NA
LEI ORÇAMENTÀRIA ANUAL DE 2024. E DÁ
OUTRA PROVIDENCIÀS".

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/AL,
Nicolâs Teixeirâ Tavares Pereira, no uso de suas atribuiçôes e
considerando o disposto nos arts. 165, §5"; 167, inciso V dâ
Conslituiçâo Federal; e na Lei ü' 14.399, de 8 de julho de 2022, faço
saber que a Câmara Municipal de Campo Alegte/Al aprovou e eu

:ciono a seguinte Lei:

Aú. l'. Ficâ autorizado ao Poder Executivo a abertura de Crédito
Adicional do tipo ESPECIAL na I-ei Orçamentária Anual 2024 n"
203312023. para a inclusào de açào (projeto/âtividade) no âmbito da

SECRETARIA MUNICIPAI DE CULTURÀ COMUNICAÇÃO
E EVENTOS, no valor total de 288.984,77 (duz€rtos e oitenta e oito
mil novecentos e oite[ta e quatro reais e seteútâ e sete centâvos) para:

I9IÍ]II SECRETÀRIA MIINICIPÂL DE CULTUf,À,
COMtn\'ICAÇÂO E E!'EN'IOS

f \IDÁDf, ÔRC.\1'ENTÁRIA I9I»I SECRETARIA MTNICI?A! DE CULT(,RA
coMuN,IcacÀo E EvEÀ'ros

]92 DIFL_SÃO CULTU fu{L
OOOI - CÁMPO ÂIE(iR! CIDÀDE DA CULTÚRÀ T
DO TI,'RISMO.

PROJE'IO ÀI'II'II)IDE
2O]9 - TMPI-^},iTÁÇAO Ê MÂÍUTENÇAO D s

^TlvtD^DEs 
DÂ poúrlcA NActoNAr 

^LDIRBL^NC DE ÍoMENTo À CULTURÂ -PN^a

FO\It] DF RE(]IIRSOS
r?r9 - TRÁNSFERÉNCIÂs
N,{CIONAI ÁID]R ALANC
cuLT!'RÀ - LEI N' 1t.199r022

DE FOi€\TO À

voÍ,Á r.IDAnE DE aPLIc^ç,io

50 - Tmfú;rcid â Insitui§66 Pn\àda S.n

60 - Trsa.Íàocüs â Lstituiçôd Privad6 Coo

Er\1f\roDEDaSPfS^
119039 ouTRos stRvlÇos DE
rERcErRos PEssoÁluRlDrca
I90tó - ouTRos sERvrÇos Dr

33@II - TRANSFEIIÊNCIAS A
INSTITUIÇôES PRIVADAS coM FINS

r]Jo.r - iRAllst ERiNcrÂs 
^INSTITUIÇôES PRTV^DAS, SEM FINS

TERcEnos - PEsso^ flslc^

Art. 2' Os recuÍsos necessários pâra cobertura dos créditos adicionais,
provirão de excesso de arrecadação referente às trâtrsferência§

concedidas pela União com fundamento na t.ei n" 14.399. de 8 de
julho de 2022, conforme dotação orçamentriria discriminada acima.

Àrt. 3" A Unidade Orçamentária cons@nte do aí. lo desta Iri passará

a integÍar a relâção de Unidades Orçamentiârias contidâs rra ['ei de

DiÍetrizes Orçâmentiiri^s de 2024 - Lei n' 2017/2023, bem como dâs

Unidades OrçamentiÍias constantes dos ProgÉmas contidos no Plâno
Plurianual 2022-2025 - tei n' 1057 2021.

Art.4" Esta lri entrará em vigor nÀ datâ de sua âssinah.u&

revogando-se as disposições em contrário.

NICOLAS TETXEIRÁ TÁVARES PERETRÁ
Prefeito

A presente lei foi publicada, registrada e arquivada na Secretâriâ de
Adminisüaçâo, Gestâo e Planejamento destâ municipalidade, em 14

de âgosto de 2024.

TAMIRIS DOS SÀNTOS
Secretária Municipal de Administração, Gestão e Planejamento

Publicado por:
Alessandro Dos Santos

Código Idêntincador:F3ACC5E2

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREÀDORES
ÁVISO DE COTAÇÃO/PROPOSTA DE PREÇOS

AVISO DE COTÀÇÃO/PROPOSTÀ DE PRXÇOS

Canapr/AL, 16 de úÀio de 2025

THIAGO JOSÉ SILVA MÁCIEL
Diretor Administrativo

Public-rdo por:
Thiâgo losé Silva Maciel

Código ldertiíicador: 1CBAC48À

SECRETARIA MI]NICIPAL DE ADMINISTRAÇÀO
AVTSO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITÀCÃO

www.diariomunicipal.com.br/ama l{}

A Câmara Municipal de Canapi/Al, vem através da Diretoria
Administrativa, solicitar de todos os interessados, cotaÇôes/proposta
de preços para â côntratâçâo de empresa visando a Contmtação de
empresâ para I-,ocaçào de Software de Gestão Pública em Licitação e

contratos, em atendimento à demandâ da Câmara Municipal de

CàídpilAL, na forma do AÍt. 75, da l-ei n" 14.133/2021,
demonstrando o interesse em obter propostas adicionais de

interessados, para que seja selecionada a propostâ mais vanrajosa.

O Edital, termo de referência e demais anexos, constando o
quantitaÍivo e as especiaçôes do objeto encootram-se disponivel úo
site da Câmara MunicipâI, ou ser solicitado pelo e-mail:
camaÍa@canaúi.al.lee.br, ou na Sede dâ Câmâra Municipal de

Canapi/Al, situadâ na Rua Elpídio lru, S,N - Centro - Canâpi,
respeitando os 3(três) dias úteis a contar desta publicaçâo.
Informamos que as cotâções/propostâs, deveram ser enviadas Do

prazo de ate 03 (três) diâs úteis a contar desta publicação Ío e-mail,
camam@caíapi.al.les.br
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o MUNICÍPIO DE CANAPI. atra'i,es da Secretaria de Ágricultum,
â\'isa que realizará licitações conforme resumo:

Modâlidâde: PREGÃo ELETRÔNICO N" 18/2025 (BNC- BOLSA
NÁCIONAL DE COMPRA§)
Objcto: Registro de Preços para eventüal contratação de empresa

especializâda na prestaçâo de serviço de manutençâo geral de bombas
submeÍsas (preventiva e corretiva) com fomecimento de peças, no
território do Município de Canapi/Al
Tipo: MENOR PREÇO.
Data e hora da sessâo de dispuo: 03/0ó/2025, às 09:30h (horário de

Brasília).
LOCAL: Sistemâ eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE
CoiuPR.AS, através do site §'w1r.bnc.org.br.
Os intcressados poderão retirâr o Edital através do site:
ww§,.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC- BOLSÀ
NACIONAL DE COMPRAS, no endereço hÍp;/ônc-org.br/sistema,
fone: ,11 3557-2301 e/ou Celular/ Wàatsapp:41 99136-7677, .-ínaili
contaÍo@bnc.org.br ou atmvés do site
http ://www.canapi.al. gov.br/lai/32Edital-de-Licitacao

Cânâpi/AI. 16 de Ínaio de 2025.

:É VENTaL4 DE soazÀ JÚNIqR
Sícretária Municipal de Àgricultura

Publicâdo porl
Gilmo Malta de Menezes

Código IdeDtiíicrdor: 98068D64

PRXFEITURÀ MUNI

CONTISSÃO Pf,RMANENTE DE LICITAÇÁO
ADITIVO DE PRORROGAÇÁO

2" Termo Aditivo de Prazo do Contrâto Adminislrâtivo rf 2112023,
referenle a Concorrência n' 021)022 que. entre si celebÍam. a

Prefritura Municipal de Coqueiro Seco e a empresa SOLUÇAO
CONSTRUÇÔES E SERVIÇOS LTDA, com o CNPJ sob n.
39.808.835/0001-08. Objetivo: PronoSação de vigência do Coítrato
Administrativo 2l/2O23, a partir de 20/03/2025 até 20/03/2026.

Assinatura JADIELSON SILVA DO NASCIMENTO - Prefeito e

João Claudio Sarmento da Rocha Barros - ConEatado.

Publicâdo por:
Ana Maria Soares da Silva

Código Id€ntiíicrdor:5BB7D6C9

P RET_E ITI-IRd M UUCIPÁL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ÀDMINISTRAÇÃO
AVISO DE CREDENCIAMENTO N" O4l2025

O Municipio de Craibas/Al, através da Secretaria de LazeÍ, Culturq
Esporte e Turismo, tomâ públicâ âbertura do Credenciamento n'.
04/2025, que tem como objetivo CÍedenciamento grupos de
quadrilhas juninas. nas cat€gorias adulto e infaito-juvenil, seja pessoa

física ou juridica para apresentaçôes neste Município. A
documentação deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Lazer,
CultuÍ& Esporte e Turismo no endeÍeço i[dicâdo acima aÉ À
l4h00min do dia M/0612025- Os interessados poderâo solicitaÍ o

Editàl atmvés do e-mâil: secretariadeespoÍtecraibas@gmail.com.

Craibas/Al, 16 de maio de 2025

JOSÉ NOÉ DE OLIWIR-A
Presidente da Comissão de Credenciamento de quadrilhas jun inas

Publicâdo por:
Tiago José de Limâ

Código IdentilicadorrA255 EFDT

SECRETARIA MUIiICIPÂL DE ADMINISTRÁÇAO
Á!,rso DE LrclrAÇÀo

Processo n': 04080012/2025.
Modalidade: Pregão EleÍônico SRP n.": 10.01712025

Tipo: Menor preço por lote;
Objeto: Registro de pr€ços pâI:r eventual e futuia aquisição de pneus €

câmams de ar, com o objetivo de garantir qualidâde e eficiência na

manutenção e operâcionâtidade dos veiculos, atendendo plenamente
às necessidades do Municipio de Craibas/Al.
Data de realização: 03 de junho de 2025 as l0h00min (horário

Brasilia).
O Editâl encontra-se disponível no site http://w1!w.bDc.org.br,
https://wrpw.crâibas.al.gov.br/-

Craibas/Al-, 16 de maio de 2025

TIAGO TOSÉ DE LIMA
Pregoeiro

Publicâdo por:
Tiago José de LimÂ

Código Identiíicâdor: I 0ABE9Dl

CONSIDERANDO a necessidade de ação planejâda e ftânsparent€,
prevenindo riscos e corrigindo dewios capazes de afetar o equilíbrio
das contas públicas. a fim de alcançar responsabilidade na gestâo

fiscal conforme preleciona a LC n' l0l/2000;

CONSIDERÁNDO, que o Municipio deve estâr âtento aos limites
estâbelecidos pela [.€i de Respoosabilidade Fiscal (LRF);

CONSIDERÂNDo que a rcduçào racional dos gastos, inclltsive com
pessoal não implicâ umâ perda de quâlidâde do serviço públicoi

CONSIDERANDO, a imperiosa necessidade de serem promovidx
medidâs administrativss destinadas a reduzir as despesas pública§ do

Municipio;

CONSIDERÁNDO que, a redução de custo da máquina pública
proporciona melhores resultâdos de atuação e garantia de efetiva
prestação dos serviços considerados essenciais para â populâçãoi

CONSIDERANDO, por Íim, o balanço apresentâdo por meio da

contenção de despesas em virntde da publicaçâo dos Decretos no

01.5/2025 e 029/2025;

Àrt, lo - Este DecÍeto dispõe sobre â§ medidâs â serem

implementâdas no âmbito da Admiúistração Ptíblica Municipal direta
e indireta destinadas ao ajuste fiscal de contenção de gastos,

ll

InforÍnaçôes pelo e-mail: licitacao.canapi@grnail.com

www.diariomunicioal.com.br/ama

PRf,,FEIIIURA MÜNICIPÂL DE DELMIRO GOTIVEIA

GABINETE DA PR.EFEITA
DECR-ETO N'0ó9/2025, DE l5 DE MAIO DE 2025.

ÀLTERA AS CONDIÇÔES ESTABELECIDAS NO
DECRETO N'029/2025, QUE PASSAM A TER AS
SEGUINTES CONSIDERAÇÔES: FICAM
ESTABELECIDAS MEDIDAS DE REDUÇÃO E

CONTROLL DAS DESPESAS \O ÀMBITO DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E
INDIRETA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A PREFEITA DO MUNTCiPIO DE DELMIRO GOUVEIA, NO

uso da atribuição que the confere a Lei Orgânica deste Municipio.
assim como, amparada pela Constituição Federal e pela Constituiçào
Estâduâl:

DECRETA:
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Publicâdo por:
Alicia Dayane Ramires da Silva

Código Identificâdor:95 I 58186

SECRETARIA MUNICIPAI- DE AGRICUI,TURA
RETTFT( 

^Ç 
io DE PUBLTc^Ç.Ã.o

RxrtFtcAÇÃo DE PUBLIcÁÇÁo
Na publicação do Diário ôficial dos Municipios do Eslado de
ALagoas. na edição n'2554, pagina I l, no diâ l9/05/2025, do aviso de
licitâção do pregão eletrônico 18/2025. onde se lê: Dala e hora da
sessâo de disputa: 03/0ó/2025. às 09:30h, leia-se: Data e hom da

scssão dc dispura: 05/0ó/2025, às 09:30h.
Publicâdo por:

Gilmo Mâlla de Menezes
Código ld€ntificâdor:CC I 7D4 I C

SECRETÀRIA }ÍUNICIPAI, DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRATO N" 55/2025

FXTRATO DO CONTRATO \" 55:025

,__xtGTBILIDADE DE LICITAÇÁO 40i2025;
Fundarnento Legal: art. 74, § 2, inciso IÍ, da Lei 14.133 de l'de abril
d€ 2021.

Contratante: MI-]NICÍPIO DE CANAPI
ContrâÍâdo: Jocimâra d€ Jesus Soâres
Obielo: LocâÇâo do ilnóvel, localizado no Povoado Cârié, S,N,
Povoado - Canapi/Al, para a instalaçâo e funcionamento de uma sala

de aula da turma do tündamental e para servir como deposito para
armazenamento de livros e materiais da escola Fonseca Lins-
Valor Mensal: RS 700,00 (s€tecentos reâis)
Vigênciâ: 3l/1212025
Celebração: 05i05,2025
Signatários: Joselia Melo de Lima e Jooimara de Jesus Soares

Pubücâdo por:
Gilmo Mâlta de M€nez€s

Código Id€ntiíicador: 5DD3E849

SECRETARIÀ MUNICIPAL DE EDUCÁCÀO
EXTRATO DO CONTRATO N" 56/2025

rixt RA ro Do coNTRATO N" 56/2025

vrxlctBILIDADE DE LICITAÇÃO 41 i2025;
I'undamcnto Legal: art. 74, § 2, inciso ll, da Lei 14.133 de l' de abril
de 2021.
CONÍâIâNIE: MUNICÍPIO DE CANÂPI
ContÍatâdo: José Ivo Rodrigues da Silva
Objeto: Locação do imóvel o funcionamento de sala de aula para o
fuldafiental I e ll. da escola José Fonseca Lins. em atendimento a

sol,crLxçào ú S.cretârra Municipal Educaçào

Valor Mcnsâl: R§ E00,00 (oitoc€ntos Íeais)
Vigência: 3l/1212025
Celebraçào: 05/05/2025
Signatários: Josélia Melo de Lima e José lvo Rodrigues da Silva

Publicâdo por:
Gilmo Malla de Menezes

Código IdeÍtifi cador:46F4787 I

Tenho por satisfeitas as razôes apresentadas no processo em epigrafe,
bem como. as infoÍmações procedentes do PÍocurador Municipal,
RÀTIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que

ÀUTORIZO Locação do imóvel para o funcionâmento de sala de

aula para o fundamental I e It, da escola José Fonseca Lins.
peÍencente âo Sr José Ivo Rodrigues dâ silva, sob os fundamenlos do
anigo art. 74, § 2, inciso II, da t-ei 14.13312021.

Publique-se o presente despacho, no pmzo legal, como condição de
eficácia dos atos.
Fl por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos
para a formalizaçào do insfumento contlatuâl com a respectivâ
publicação, e, em seguida, pam a secretâria de origem para empenhar
e providenciar a emissão da resp€ctiva nota de empenho, nos termos
da ratificação.

Canapi, 05 de maio de 2025.

JOSÉLIÁ MELO DE LIMA
Prefeita

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Menezes

C&ligo ldentiÍicador:C0Al26E4

SECRETARIÀ MUNICIPAI, DE EDUCACAO
RATIFICAÇÀO DA CONTRATAÇÂO:

R{TIFICACÃO DA CO\TRATACÃO:

Publique-se o pres€nte despacho, no prazo legal, como condiçào de

eficáciâ dos atos.

E por fim, considerando as delerminações firmadas. seguem os autos
para a formalização do instrumento confiatual com a Íespecdva
publicação. e, em seguida, pâm a secretaíâ de origem para empenhar
e providenciar a emissào dâ respectiva nota de empeiho! nos te nos

da ratificaçào.

Canapi,05 de maio de 2025.

JOSÉLIA MELO DE LIMA
Prefeita

Publicrdo por:
Gilmo Mâltâ de Menezôs

Código ld€ntiÍicâdor|4827'7 7 2 A

SECRETÂRÍA MUNICIPAL DE SAÚDI]
EXTRÁTOS DAS ATÀS PREGÀO I212025.

EXTRATO DA ATA DE RECISTRO DE PREÇOS N'7]2025

Pregão Eletrônico l212025
Fundâmento tegal: Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021, do Decreio
Municipal n" 05/2024, L-ei Complemenrar n" 123, de 14 de dezembro
de 2006 e demâis legislação aplicável:
órgão gerenciador: PREFEITURÀ MIJNICIPAL DE CANAPVAL

Fomecedora registrada: E J F DE MELO LTDA, CNPJ n'
45 233.6t 5/000t -04
Objeto: Regisüo de Preços para a eventual aquisiçâo de suplementos
alimentares,para atendeÍ âs demandas setorais das secretarias
rnunicipais do poder executivo de Canapi/Al, refeÍente ao exercício
2025.
VIGENCIAi 12 (doze) meses.
Valor Total Registrado: R$ RS 37.706,60 (trintr e sete mil,
setecentos e sêis reais e sessenta centtvos).
Firmado em: 28/04/2025
SigNAúTiOS: JOSÉLIA MELO DE LIMA E EDUARDO JORGE
FERREIRA DE MELO

§.\À$.diarionullicipal.com.br/ama 26

ESTÂIX) DE ÂI,À(;OÂS

"RT§ÉíTUILi]MUNT.IPÀL'DE 
CÀNAPI

StrCRETARIA MUNICIP^L DE EDUCACÀO
R {TIFICAÇiO DA CONTRATAÇ À0:

RATIFTCACÀO DA CONTRATÀCÃO:

Tenho por sâtisfeitas as Íazôes âpresentadas no processo em epigrafe.
bem como, as informações procedentes do Procurador Municipal.
RÂTIFICO os entendimentos firmados ao tempo em quo

AUTORIZO tocaçào do imóvel. tendo como finalidade precípua o

flrncionamento de u]na sala de aula da turmâ do fundamental e para

servir como deposito para annazenamento de liwos e materiais da

escola Fonseca Lins, perteücente a Jocimara de Jesus SoâÍes, €m
ât€ndimento a solicitaçâo da Secretaria Municipal Educação.
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tsSi! 1677.7069 Nq 95. quinia{eúa, 22 de mà,o de 1025

GOVERNO DO i5TÀDO DO RIO GRAtlDt DO [{ORÍE
SECRETARIA DE ESTADo DA EDUCAçÃo E DÁ CULTURA.SEEC

Ávrso 0E llcÍÍÁçÀo
coxconRÊNoÁ ÉLÊÍRôNrcÁ llr 9ooo4/20r5

',oR D, ,rcrÁ(io \J(rta pHoarc(o sÍr r\o 00.Ú001\000r12/2c25,t
clrNfuRÊfN( Á fLITRÔN|CÀ N0 9U00d//rJ2t

À Àc-"nrê de conkàt.ção dâ SÉEc, nó !só dê !!ã! âtrlbüiçôÊr lêgak, lorna
públi.c. abeÍrra d. Co..oÍénlia Elê.ônf,â. em r.í.rên.iâ, pâíà o dra 09/06/1025 À5

9:30h lhorá o ce ÊÍásiliá),.ulo.bjêtô ê..ônt.àrJqic de êmpresa esôecialirâda parà
rÊ.riztr. ô .onlríuçàó de êsríutúrã í5ic., p..a c.mpo de íúrebol sôciêly {Áreninh.
potiguãr, nâ És.ôâ Éstâd!àl PÍoíessor Êr..cEco Aárbos., lo.2lLrâda na Âv. Moizanieldê
aâÀ3 h., 163 170, Manoel Àlves de 5o!:â, 5ão lnsê .lê Mipibú/RN O Edital encofra sé à
dÉ.ô! Çào do< intÊíêsÉdos àtr3vêt dor sies wa[ 3ov.br/tonp.âs e ww rn.gôv.b..

NârallRN, 19 dê nâ'o de ?015
IUCJÂ MÂ6NA GOMÉS P]NHEIRO

avrso Dr LrqÍÂç{o
coNaoRnÊflcta ÉLEaRó ta tr 90005/2025

sEToR 0E Lrc IAçÀo sL/sEEc pRoc€sso sEr Ns 00410015 o00r0a/2025 94
coNCoRRÉNCrÂ ÉLÊÍRONTCÁ Ne 90005/2029

A AÂênr€ dÉ Contrãrà{5o d. SÉÉC, no uso de iúà§ ãÍibuições legàú, lotn.
públ.o à.bertu.3 dà aon.oí.ên.ià Élerôn'.a, êm ÍEÍerên.lã pàrâ o d,ô 10/06/2025 ái
930h lho'á.io de 3r35iliã), culo obleto, a.onkâLàção dé êmprêla especi.lnada pôrà
realrâÍ d.oôfuÇâo de 6Íutrtrà fi§.n, p.rà Íimpo de íotehol 5ócÚv iÀrên'nhê
Pôricuâr), nà rs.ôlà Ê§iàduâl 15 dê outubío, localDad. nâ Âv Riô Docê, 3ô61, P3têngr,
Nrhi/RN C Edit.l elconlrà se à dtrpôsçãô dôt 

'nt.í.seâdos 
itr.vé! dos iitêr:

ww tov brrcoípías e w*w rôCovbr

NalâlRN, 19 de m.'o d€ 2025.
ÂNA SÀNIÀNA ÂLVTS DE MED'IROS

SECRETARIA OE ESTADO DA INTRAESTRUÍURA

Àvtso Da fioMoLocaçio a aÀruDrcÂçÀo
corlcoRnÊ cta tLÉÍÀôt\ltcÁ N'9ooo2/2025,stN - ua56 92831a

PRTÍEITURA MUNiciPÀL DE PORTO WALTER

avrso oE aDruotcÂçÀo t HoMolocaçio
aoNcoiiÊtclÂ Ne t/ao2s

O P'rl€,to Muni.'9aldê Podo WrlteÍ Â(re, É ue dãs âtiiblLÇôet que h. !âo
conleídas pela l€sisiâcào .m úsoí, .rpeciàldent€ pela t€i tederâl nr 14.131/21 .
âlt r.çõe! po(eriorês em v§ta do r4ulrado nnôl promulaadô p.là comÉsão de
9e'nrãn.nte dc c.nÍãraçôes, Íesolv.l

01 . AOJUDl.An e HoMOLOGÂR à pÍ.se.le I'citaÇào n*le5 lermos:
- Coftorêndà nr 00212025

Pro.erso AdminslÍaiilo ne 022l2025
- oblero: P^vlMLNlÀçÁo ot vrÂs No ML,NlclPlo DÉ PoRlo waLltR.

Empre5â Vcncedôra: C.B 5 tNGENlrÂRlA LTDÀ, CNPI 31637 02210001Ol
. Vàlór R§ 956m9 33

Podô Wâ|1€r .AC, 21 ds mao d. 2025
sÊBAsÍlÀo NoGUE RÁ or ÁNonaDE

Ávlso ot aoluDtcaçÃo f HoMotoGAçÁo
coNcoiRlNclÂ rr t/2025

o preÍflro Muni.p.lde Porto waltêÍ - a(re, no lto das alribliçõet qúe rhc são
.onlerid2s pêLa l4hlâçào .À vieoÍ, e3peciãl.rênre !É1. L.i Fêd.ral nr 1{.131/21 e
a tcraçõ.t poíêriorê;, eF úita do.êslltôdo ti.âl promllAado p€là coúissão de
pPrmrnenre dê (onrrábçô4, Íesolvê:

01 ÁDlUDlaÁR e HoMOLO6ÂR à pr€r..re I'citàíào nerles t€rmos:
Concoíêndâ hr 0$/2025

. processo Admnktrativo nr 023/2025
obr. ô PÀv'ME\rÀÇÁo oL v'a\ No MJÀrrcrPio or poilo wÀ._LR
tF;-uve"tedo? l s 1ot,7a mNSrÂL(Ôrs L'oÁ, c"lPr lar/! l62ro@14)

. vãor fiS 949 101,92

Port. WãltêLÀC, 21 de màio de 1025
sEaÁslÀo NoGuÉrRÁ Dt ÂN0RÂ0t

PRÊFEITURA MUNICIPÂL DE R]O 8RÂNCO

Àvtso Dt UctrÂçÃo
9REGÃO aLETiôlltao Sn' N. 45/2025

objcto: aqusiçio d. lnsomos, que leíâo dest,n.dol páÍâ ã êxecuçâo dà5

anvidadcs do cronograôâ de atend mênlo5 rc.rizadôs po, via tluvràl e teÍ€íxê,
d.senv.lvida5 Dê3 OivÉão de Saúdê.4 Cômúnidàdê Ruiâl e iibeúinhé, pôra âtênder as

ne.{sidâdes dô s€c.€laria Muôlopàl d. !ãúae do Mu^icipio de iio Brànco.ÂC
p/ô@siae, Seíào rebidâs a!é às 10h0omh Ihôrárlô de Aíârlial, do dÉ

04.06.2025, quandô ter: ini.lo ô abe.tlrã da lrc'làçâo .o lstchà eetróni.ô:
www conrpràs.go!.br, atr.vés do numero 90045, UASG: 930139

Êdhal okpon'wl a pâftn de 23052025, no5 se8uhtes endêÍe@5 ebrfó^'.!s
U]e c4oÍaí sov b', http://.p I nobrá 

^(o 
a.8@.bí d à.epcbôàlmenl€ no Prordo o de

Li.nâ9ô€s, inuro M iuà Álvorada, 
^! 

281.8an.o: aorqÉ, R;o aíãn.o A..e cF:6990.166.í

Rlô Bía.co AC, 14 de maio de 2025
ERIC( SILVA OE OIIVÉIRÂ

s.cÍ€lário Àdrunlc de ceíãô Adm,nisrãtiva

Âvtso oE susPEí,tsÀo
pREcÃo ELEÍRôNtao sRp Ne :t5/2025 . sEMÊ

A p,esoeÍà dà Ctr 02 dà P,ete4e,à Mu1í.pàl dê Rio 8ràn.o Á!'(. roÍnà
óLô[Lo à gLsPtNiÁo oo PqLGÀo trt]cor'l(o sqP N'045/2025 ,ulÔ óbrdo ê aqutr'Éo
àê túrrimenros de 

'nrormát'ca, 
pàrà àtêndimento às rôsiituições e ieíam€ntàs paÍa a5

demándâr e rrabalhü dô. réc.jcos ou. píestam §-ê rcôãos setores dê Educâçló M!n(p3l
niô Àráôco s€ME. oue ocoíeriô no dia )3/o9/2a75, .tãvér ua56 

^e 
980119, rO n!

9OOa5/2025 no !útêmr de Coúprat do Gwêmo f.dêràllwttw eov Úrlcómprar,êm vrdud€
d! oédld. de 

'mpugnaçào 
à'ndâ eh íase dê ànêlLsê

Rio 8ràn.o acre. 21 de halo de 2025.
Eflrcx sltvA 0Ê oltv€rR

s...etá.io adrlnlo de Gê§táo adm'^'rtrã!và

avrso oE LrctÍa(,Ão
cotlcoRsÊNoÁ ELEÍnôi{cr c 2rl20r4

o sêcrêrirro de trl.do da l^tàestrutuíá, à9os.o.íâràdâ ã regularidade dôs
.to5 p'ocêdmenlàú, € vencidos ot prâzôt piÍâ R.(!6or Âdai.rtr.tlvos coho p.e.eituâ n

edà.àó /ê\ôhê aDJLD CÀR € HO\,4O-OGÁÊ o ,etu,àdo dà
. _"(Ào .eu1," u cONro{Rí,{('é Llt kÔNrc. N' .oool.,,o)r.9r\
o(1RÀÍÁ,Ár, Dl IMPRItÀ l§DtLÀ.uÁDA tM RIFoRMÁ DÔ AÂNIO Cl lÍl'Í {LVANO

oo rosp r'ÁL oi rosÉ pEDno BEZERRÂ, locÂLrzÀDo NA ã. aRAQrlÁRt,5/N PcrÉNGl,
NÀÍÀt RN, 59110190, nos aulo5 dô procêsí .e 00610C7-o 00i)911vt024 73, da *glinre
iorma cú55rFrcaR e DECLARÂR vên.edô.à . !i.'t.nre pILAP EMPRE€DIMENTOS, ins.rita
5ob ô (NPr 1r ?21aZ6lCOOt 91, com o valoÍ 3pÍeleniãdô dê R5 137 000,00 i.enrÔ e
oite.t. e sête õ'l reôrs]

GL5IÀvt lrP'iÊnDí5 qosADc ro;.F,
GOVERNO DO ISTADO DO RIO GRANDE DO SUL

BANCO RE6IONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO SUL

EXrRÁlO DE OnOEM gE rcf,l{aClMEt'ITO

cHÁMAoa púBLtca FsÀ Di cR[DENc]ÁMtNTo
NútvltRo coNTRATor oBl!Íoj pÀRÍEs; vÁLoR) vlclNca; oara Da ÂSSTNATURA /
45c0o65946; PÍonaçJo de seru,ço dê rnàlBu dê protetos aucbvi3uâú; s90É . Ânã rl4ânà
BáÍbôla çÍd,nha.8OoO,m; l0 dràsj 15/05/?025 / a500C6594?, Piêltâçào de lerviço de
aôâ1,íà dê projelo! áúdiôvisuàilj SROE € Ángeiisâ Sternr 800O,0O;30 dr.3, 15/05/:025 /
4'0006<Ca3 Drc{o.ão dp lcto(o d" ànrh«á d, p,orro' drd'ovsud. sRDt " 

(fir;à
Mpnoo"," Coa! SOOOOO, rO dior, 1r/0\//0)S / 4500065921 o,cré!àô õ' §ôa1ô d0
anàlirl. de rrojeios.udiovGUais; BRDÉ t arirlianá So.rês O. Silva Giustinô; 3 000,00r l0
óitàs, t'/a5/2a75 / aSw)65914i Prêst,çào !e seryiço de ânaliíâ d. p.ôi.to! audrovisúãf,
3F0t ê r álio GaÍ.'a Dâ Rôchâ 30m,0o,l0 dras;13/05/2025 / a50to65s50, Pí.{rção de
;eryço de ânâ íà de p.ojero, â!dioeÀ!.is: sRl,[ e Frãnk aôdrei Gonçálves Mor.,
30úo00. 10 ra, 15/05/?015 / 45000059)5 0.ra,Jôdl ."^'çooer-àíàdpp'ôi'rol
àrd,óre-à ( BeDc . Gu 

'he,1,e 
cobe'tc vo,tà d. SôJrê. 3 000,0,) l0 J.c,, l5/0;/'C)r /

45cú065951, P..!iâção de setuço dê ànâlisla dê pÍoletd àudúvsuâú; AiDE e Xanyà
antlnes zanattâ: 8oco,c{; l0 dE§; 15/05/2025 / 450@65s52i tÍêíaç5o dc §eru4o de
ãnilistô de pr.leros áudiÕvEuats; BRoÉ. luiz GuilheÍne de SÕusa Lito2 padú.;4.0m,001
r0 oJs l5'05/202\ / ,\000b,q\t, PÍ.ír\do d. .êry'ço dc cnàr L dn o'oj.ro\

"-r'ovÉucL 9a0t e Mc, \à r\à(.à' ( rnrôr. 3000,00 10 o'ca l5/0rl)n)5 / c50m6'ct5
Prer:aÇ.:o de seruiço de aôâlkla dc prôrtd àudi.vtr!àú; BROE e Ramnó Pàvã dê Àzdedoi
B.aoo,oo l0 diasr I5/05/202s / a:LÚo69957r Presração de sêtuiço de ánalisri dê proteror
aud'ovÉua's: BRoE e vanôrs, Màrla Álvãrc5 cançado; 3.004,00) ao dlas: lslasl2aL.

ESTADO OO ACRE

pREFETTURA MUNrclpAL oE sRAslLÉla

AVISO DE ÂO'AMÉNIO
PiÉ6Ão ÉLrriôl{rco siP N. 3/2025

co[1pRÂ5 cov 9o0o]/2c25
Pf;Ô'TqSl] ÁDMIN §ÍRÀÍIVO 071I2O25

a PREGOEIRATórna ptjblicô á.r 
'itêrêssadoe/ 

q!e.êali2êÍri I'c tàção, nà módalldnd.
de pÍesiio EleÍôncô pelô Síéna dÉ R.3 stro de Preços, tpo Menor PÍêço por lem.

OBIÊ]O Re8istrô dê preços p.râ a €!:nlual .ônlràlàç5o de empresa párà
prêrtá(ão dÊ setugor.ontinuos d€ lúaçâo de ve,.ulor con moloristâ, v'endo alendÉr ar
necÊrsrlàd.s dás s..í.râÍat d. Pr,"fênuri Munc pãl dê Brasleià/Ác.

Datâ dê abenuÍâ 09 dc JU.ho de 2025, às 09h30m'n (horáno d. &ãsíÉ).
O Êdltal e s.ús ô ddpôsiçào dô! intcresrrdo, para

do d'r 12,05')0)5 c_oe'e(o( ce rô-ro!
hlp\ /pÍe,-o r(e4 h b,/pÕd , /r#* aov b,/rof or.</Dr b'

Ararlé'ô/Ác, 21 de mô'o dP 2025.
ÍHAiIA BÂTIS IÀ MONÍEIRO PONÍÉ9

pre€oenà

PREF[ITURA MUNlCIPAL DE CÁPIXABA

avtao ol LtcraçÀo
FRIGÂo ELtrRôMco §iP l,le ,/2025

0ú60, .qrÉç- d€ aqu'pãBt6 Á€ttr làr, .ôieto .lo Cúwm N' 959494/202d
c€ló.ado enire o MinÉéri, dô DlfÉ - P.óeôru c.llrn Non€ € â PÍíàtuÉ Mútoopàl d. c.peba

loal d. Reúãdã: na c.missão Municipô de conlrat!çào, siiÕ . a! GoveÍn.doÍ
Édmúndó Plnto, n! a61 sakío' crnÍó ctP 69.931{00 .o sit :https7/M.gov.brl@apÍ.e/!t
bí, ou arÊ*s do e ma' : .rlc.!'rôbê@*ôair coô, nô !énodô d. 27/as . c4/ /1025

Âa€duÉ d! s6sâo rro Pr€eão Êleüq.o: ó 1*i0.n'n (rúíárc d€ a6rá)do dÊ 05,ts2025
qúândô t€rá ini.iô i dkputi dê R!çôi ro ssteN eletDni6 htrps//vru r@ brompêrú{.

cãplxaba . Aa, 21dê m.{o dê 2029
OCI]GLÂs OÁ §ILVÂ NÁSCIM€NÍO

&chte dê cônríârrção

Á Comisião Peíhànenre de Licitáçãa 01 CpL 0l .!munl.â a IEÂBERTIJRA OÉ

PÂÂzo rÕr rnrere3sâdos dá coNcoliRÊNcla €LErnÔNlcÁ Np 02712024
('' 0tl§McturMqR, 9oor/ (JêSG 930rr9r, que '"r róho obt?ro d
ro.r'àbúo de ene,*à pd,J .\.(u(ào dr! obràr de tontràrà(àô
€^eu,-àô dár ob,d' de Dávmcnbcàô à+al1.d ah /'d L,bd_á.on lÍÊàdEÊn ê 

'dl\rdd'rRuà! Úãro"er oe Ú.deelô! .lard'F I "'ór, I,de$!.5àorL(ar.\áÔrÍã-cr-oeÀresÓ
ào rdoró Àporó_.o Sd,e, Con/a^'o __ 911760/2022. qu. í''à

dr 06 oe ufho d.202! ri t0r {der \o.É), hÕ,i,,o dê B,-1it"

O5rob/707i ho,di o' 3- às lr. . 13' r! lrh. .ô, -.,o do r'o elPtÍô1(o.
nvlo+o à(ne, ror& M 3or b'lPf,Lp
na ô\ , /. ri ê eoozía !o 1 d ve/./0, rotd. a il vLav Ja, , rnr *qvicGwr v7M3af 37dwo
ê ..r me,o. dõ erir (ol0l@1obÍrn or(rotb' / .Dlol qRrôgrJ .on ô- 'à
LoLnt/oMcB q.i pu. Bà'h Íà, "o 1lt. Brtrru cenr'o .tP 69ôÚ0.034 qio 8,d,,",/ac

Ri. 8..ncc A.r,ê, 19 dE ôào dê 2025
ERICK SILVÀ OE OL]VEIFÁ

sêíeúío Âd]unto de Geíão Àdôin6trât!.

ESTAOO Dt AI.AGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPi

Âvlso Dl LrclÍÂcÃo
pRrcÃo Êr.EÍúNtco llr 1Bl2025

o Ml)NlalPlo DE c4tlaPr, àÍavés di têc.€tânâ de agÍtulrlra, àvÁã quê

re. :ará li.itàçó.s co.lorôe res!hô Modàiidâde: PRÉGÁo ELETSoNICÔ N. 19/20:5 laNc
BOLSA NA{IONÁL OE COMPBAs) Ohleto: Rêgistr. de Preços píra .u€ntL'Àl .oírãtaç3o de

emo..sá €sDê.'áli.adã Âa orellacào dê s€ruiço d€ mãnuleôçâo ge.êld. hombas submersas

lpr.vê.tvr e.oíetivalcoô roinêcrmento dê p€tJt, no té/ltóto do Müni.ip'od€ cônap,/ÀL
Trpo MENOI PREçO Datà . hot. dJ rcssão de d,sputá: 05/05/2025, às C9:10h ihorário dê
srdsilial. LocÁL s(temâ êlevônl.o do 3Nc BoLí NACIONAL 0t CoMPRÂs, .tí.vés do nte
www bôc.orsbr os i.t.re!sàdo! podcÍào rêttêr o EditalaÍà!é5 dô sire: wwb..ore.br e
se reden.'aíêr iúnlo àô BNC BOLSA NÀCIONÂ| OF COMtfiAS no eôderelo
hnD /rhnc oíS br/skt.mà, íone: 4l 1557 llol ê/ou C.l!|ty' Wh.tsapp 41 99116 7677, .
nràl contaroLôbnc org br ou áraw! do .ne htn://Mcân., âl8ov bílrá'l32/Éírtrà.de
Li.ita.ao.rnlô.m.çõés pêLo €.mài r lcliacao.canapi@'3h!il.on

€ô.ap'lÂl, 16 dÊ mâiô dê 2029
)OSÉ VINTURA DT 5OU2Á ]UN]OR
sê.íÊiina Mun'.'pãl dê Ág«ultur.

246 rcP
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Edital n" lB/2O25

- ffi 
portat Naclonatae contratações Púbticas q. 3rrt],ar

LocaL: Cênapl./AL Órgão: MUNICIPIO DE CANAPI Unidade compradora: 1 PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

Modatidade da contratação: Pregão - Etetrônico Amparo legaL Lei 14.133/2021 An.28,l Tipo: Edítat

Modo de disputâ: Aberto Registto de prêçoi Sim Fonte orçamêntária: Náo infor|nada

Data de divutgação Íro PNCPi 22/05/2C25 Situaçáo: Divutgada no PNCP

Data de inicio de recebimento de proposlas 22/A5/2O25 14:OO (horário de Brasitia)

)ata 6m de recebimento de propostast a5/06/2025 08:3O (horário de Brôs,üa)

ld contratação PNCP:1236789200O142-1-00OA78/2C25 Fonte: Bolsê Nacional De Cornprês - BNc

Objeto:

Reqistío de Preços parâ êventuaI contratâção de empresa especializada na prestaÇão de sêrviÇo de manutençao gêrat de

bombas subr'1,'tersas (preventiva e con'etiva)corr fornecimento de peças. no território do lúunicipio de Canapi/AL.

VALOR TOTAL ESTIMÂOO OA COMPRÁ

RS 511.iCO OO

Itens Arquivos Histórico

Descrição - Quantidêde: Vaiorunitárioêstimâdo Vêlor tota[ êstimâdo
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Prêstêçâo de Sêrviços

Especializados de

ManutenÇào Prevêntiva e/ou
Corretivê de EOMBA

SUBMÊRSA DE 1,0 CV

toc R$ 98700 R$ 98700 00

R§ 35.820 00

R$ 74 00C,OO

P$ 34 660 00

ó

? Prestaçáo dê ServiÇos

Especializàdos dê
ManLrtenção Paêvêntiva ê/olJ

Coíetir,ê de SOMBA

SUBMERSA DE 1,5 CV

Prestêçâo de Se iços

Especializêdos dê

MânLrlenção Prevêntiva e/ou

CorreUva dc BOMBA

SUBMERSA DE 2,5 CV

Prestação de Serviços

Espêciêtizados dê
Manutenção Prevêntivê e/ou
CcrrêUvâ dê BOMBA

SUBMERSA DE 3.O CV

:lc

50

R$ 1.194.OO

R$ 1480 0C)3

2A RS 1.733.OO

. Serviços dê lnstalaçáo de

equipamêntos de BOMBA

SUBMERSA DE 1.O CVe todo

materia{ que for prêciso

inciuindô o suporte quando

R$ 225COO Rs 112 500 00

{>
< Voltar

Fà,N I ' -:--]
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Prefeitura de

CanapiiAl, 26 de maio de 2025

AO TCE-AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Juridica de direito público intemo, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.89210001-42, com sede na AVENIDA JOAeUIM TETÊ, N.
336, CENTRO, neste municipio, vem através do presente, encaminhar para efeito de
controle Extemo dentro dajurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de contas do
Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativo n. 220250304010, PREGÃO
ELETRONICO 1812025, cujo objetivo por suÍr vez E A CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÀO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO
GERAL DE BOMBAS SUBMERSAS (PREVENTIVA E CORRETIVA) COM
FORNECIMENTO DE PEÇAS.

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que
ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para promover qualquer
esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente.

GI NEZES
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

opr
7 9 62

ImÀ

Página 1

Ofício n" 25812025

+
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Prefeitura de

Ofício ne 260/2025

Canapi-Al,26 de maio de 2025.

Assunto: PREGÃO ETETRÔNtCO tSlZOZs

lnformamos para os devidos fins que não consta dotação orçamentária para pregão
eletrônico 1.8/2025, a contratação de empresa especializada na prestação de serviço de
manutenção geral de bombas submersas (preventiva e corretiva) com fornecimento de
peças, Pois o processo visa gerar ata de registro de preços.

Atenciosamente,

Gilmo Malta de Menezes
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.892/0001-42

I4-

Ao,
TCE - AL
TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE ATAGOAS
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Ofício ns 259/2025

Canapi-41,26 de maio de 2025.

Ao,
TCE - At
TRIBUNAI- DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS

Assunto: pREGÃo ETETRÔNtco tgl2ozs.

lnformamos para os devidos fins que não houve audiência pública para o pregão
Eletrônico n" 1812025, registro de preços para A CONTRATAÇÃO Of eVpnfsn
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIçO DE MANUTENÇÃO GERAL DE BOMBAS
SUBMERSAS (PREVENTIVA E CORRETIVA) COM FORNECIMENTO DE PEÇAS.

Atenciosamente,

Gilmo Malta de Menezes
Agente de Contratação

o

t 9 62

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367 8920001-42

Prefeitura de
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS

TGE.AL
Íribunârdêconrã§doEsrâdodeÀraeoâs TERMo DE CADASTRAMENTo DE pRoTocoLo

Segunda,26 de Maio dê 2025

Unidade Gestora: PREFEITURA M U N ICtPAL-Canapi
Orgão de Origem:

Cadastrante: GILMO MALTA DE MENEZES

A Unidade Gestora PREFEITURA M U N ICIPAL-Canapi CNPJ 12367892000142, realizou o cadastramento do

-protocolo de LlclTAçÃo/coNTRATos/coNVÊtrttos/cowcÊrurREs/coNSULTA - AeutstçÃo DE BENS /
SERVIÇOS / FASE INTERNA de número 008599/2025. O cadastramento foi realizado pelo(a) GTLMO MALTA DE

MENEZES, CPF 72697877 400, no dia 26/05/2025 às 14:04 horas.

*iliErllt,+Jâ,â
rvF..,z

;r(-

Número do
Edital:
18/202s.

. oFÍcro

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo le, § 3e e § 4e da Resolução Normativa nc OOl l2O24 doÍribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estãrá em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente,
. ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHAS DE QUANTITATIVOS E PREÇOS

. JNITÁRIOS; OUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1s, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ne OO'r l2O24 do Tribunal de Contas
do Estâdo de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para quê seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, e qual será anexada no próprio expediente.
. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRtA - TNFORMATTVO DE DtSpONtBtLtDADE FTNANCETRA;
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3s e § 4e da Resolução Normâtiva ne OO7(2O24 do Tribunal de Contes

Protocolo Eletrônico 008599/2025 713
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do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento
rêcebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
. AUTORIZAÇÃO DO CERTAME PELO GESTOR/AUTORIDADE COMPETENTE;

oun o

Atenção:
Conforme estabelecido no aÊigo le, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, paÍa que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
. TERMO DE REFERÊNC|A/PROJETO BÁSICO, COM TODAS AS ESpECtF|CAÇOES E
NORMAS DE EXECUÇÃO PERTTNENTES AO OBJETO DA L|CITAÇÃO, OUANóO FOR
O CASO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa 

^e 
OOl l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

.-,Íecêbimento, a qual será anexada no próprio expediente.
. PARECER JURÍDICO

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OOl l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, paÍa quê seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no pÍóprio êxpedientê.
. AUDIÊNCIA PÚBLICA - ART. 39 DA LEI NO 8.666/1993, QUANDO FOR O GASO;

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contes
do Estado de Alagoas, inÍormamos que este expediênte estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no Prazo de 05 (cineo) dias úteis, para que seja emitida ceÉidão de recebimento ou não
rêcebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
. ATO DE DESTGNAÇÃO DA COMTSSÃO DE LIC|TAÇÃO, DO OU DO RESPONSÁVEL
)ELO CONVITE;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo le, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ne OO7|2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, paía que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7|2O24 do Tribunal de Contãs
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
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Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão dê recebimento ou ,([
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente,
. PUBLTCAÇÃO DO ED|TAL.

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ns OO7{2O24 doTribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que sêja emitida certidão de recêbimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO? 12024 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida ceÉidão de recebimento ou não
recebimento, a gual será anexada no próprio expediente,
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TRIBUNAL DE COIUT'Is DA UilIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 05/06/2025 10:03:03

Info s da Pessoa Jurídica:
Razão Social: J. F. S. DA SILVA & CIA LTDA
CNPJ: 08.343.24010001-09

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro : Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no portal do ao tor ueA UI.

Orgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

C

Para acessar a ceÍidão nal no ldoór estor, clique UI

Rcsultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a ceÍidão ori no ldoór stor, cli Lrl

Órgâo Gestor: Portal da TransPa

Cadastro: CNEP - Cadastro Naci

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar â certidão original no

rência
onal de Empresas Punidas

ortal do ó ao estor, cl ueA LII

obs: A consulta consolidada de pessoa juridica visa arender a-os principios de simplificação e racionalizaçào

de scrviços púbticos aigirair. r,r|àari",iü l.g"r, Lei n" I^2.965. de 23 de abril de 2014, Lei n" 13 460' de 26

deiunho de 2017, l_ei n r:.zzô àJ'à'ã. ""nlt." 
de 2018, Decreto no 8.638 de 15, dejaneiro de 2016'

+

Orgào Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

I



J. F. S. DA SILVA & CIA LTDA
CNPJ: 08.343.24010001-09

ENDEREÇO: RUA NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, N.38, CEp: 57.640-000
CENTRO _ TAQUARÂNA/AL

rEL. (82) 8l2l-ls13

Rs

35.820,00

Rs

74.000,00

RS

34.660,00

R5

112.500,00

RS

43.845,00

PROPOSTA DE PREÇOS

MUNICIPIO DE CANAPI

PRÊ6Â§ ETETRôútCo 18/2025: Regi+r9 {9 frççgs pqia eventual contr.atação de.empresa,especiqlirada na
prestação de serviço de manutençâo geral de bombas submersas (preventiva e corretiva) com fornecimento
de peças, no território do Município de Canapi/AL.

Tipo: MENORLANCi . . ,, ., , . , .,. ,' ., ,, ,.,', , .,, , ,,, ,, . ,, .. ,l ,

§ata e horário para inÍrio dâ éntrêga de propostàsi'22/G5/2Q25 1à:&.' ' ' .

tlàtâ e hoÍário limites para entregâ de propostas: 05/06/2025 08:30

RS

98.700,00
sERVrÇO

PRÓPRIO

sERVrÇO

PRÓPRIO

sERVtÇO

PRÓPRIO

SERVrÇO

PRÓPRIO

;923
''
.2

sERVrÇO

PRÓPRIO

7

'Prêsraçãô d€ Sewiço§ '

:.SUBMERsA.DE 1;O CV .,

,e/,ou Corretiva de

Prestação de Serviços 
I

Especializâdos de I

ManutençãoPreventiva ISERVIçOS
e/ou Corretiva de BOMBA 

I

SUBMERSA DE 1,5 CV 
I

.Piestaçãç de §erviços

..Ewecialirados.de.,.
,.Manutenção PÍevêntiva r

'elou Corretiva de BOMBA,
,sUBMERSA'DÊ 

2,5 CV ' '

sERV|ÇOS .. 1.480

Preitâçãq de seryiço§ ,. ..

'.Especializados de '. , .,. .,

rMãnutençãôPrêventiva'

'eiroú Càrietivâ dê BoMúA'
súBMÊRsA'DÉ 3,0 aú '

SERVIÇOS r: r:' : 1J33

Serviços de..lnsta.lação de
equipãmentos de BOMBÂ,.

sÜBMER5A-DE 10 cV',ê

todo niat-erial qúe for
preciso incluindo o .,. ,

s€RvrÇ0s

.suporLe quando for
necessário. '

§erviços de lnitâlaçãó de 'l
equipamentos dê BOMqA. I

SUBMERSA DE 1.5 CV e I,l
todo material oue for I,]
pieclso iáclüindó o ' l

rÇosSERV
sERVrçO

PRÓPRIO

-,í1q

Ia-

II

Unid.
Fornêcimentô

Iteú Descrição Qtdê. v. unít. v. Tótál Marca

1G0

50

N

EO
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J. F. S. DA SILVA & CIA LTDA
CNPJ: 08.343.24010001-09

ENDEREÇO: RUA NOSSA SENHORA DE FÁTrMA, N" 38, CEP: 57.640-000
CENTRO - TAQUARANA/AL

TEL. (82) 812r-1513

lup9rt9 quando for.:.. :.

RS

511.100,00

sERVrÇO

PRÓPRIO

sERVrÇO

PRÓPRIO

quinhentos e

onze mil e
cem reâis

1. DECLAIL{ÇÃO'DÉ ELABORAÇÃO N.ID. DE PRO}OSTA
DECLARA, sob as penas da lei, em especial o artigo no 299 do Código Penal Brasileiro,
que:

a) A proposta apresentada para participar da ticitação acima mencionada foi elaborada de
maneira independente por esta licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro
participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por
qualquer pessoa;
b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participâr da licitaçâo acima
mencionada não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante
potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por qualquer
pessoa;
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada quanto a participar ou
não da referida licitação;
d) que o conteúdo da proposta apresentada para paÍicipar da licitação acima mencionada não
scrá, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer
outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada antes da adjudicação do
objeto da referida licitaçâo;
e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de
qualquer integrante do Órgão promotor da licitação antes da abertura oficial das propostas; e
f) que está plenamente ciente do teor e da extensào desta declâração e que detém plenos
poderes e informações para firmáJa.

2. DECLARAÇÕES DE PROPOSTA

iililsrRvrcos I zsiLii
l

iuportê qúando for I ''
flece5sano:; .. ", ':. :

2.923,OO
RS

73.075,00

Serviços de lnstalação de
equipaoe,ates de, BQMBA

SUB,MERSA DE 3,o CV e,,,.

:,3.8§0.00
R5

38.500,00

VATOR TOTAL

I

490

+

I

Seryiço§ de lnstalaçãq d-e

I sEBV|çO§ 10
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J. F. S. DA SILVA & CIA LTDA
CNPJ: 08.343.240/0001-09

ENDEREÇO: RUA NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, N" 38, CEP: 57.640-000
CENTRO _ TAQUARANA/AL

rEL. (82) 812l-1513

a. DECLARA expressamente que está de acordo com todas as normas e condições deste Edital
de Pregão e seus Anexos;

b. DECLARA que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas.

c. DECLARA, que o prazo de validade da Proposta de Preços, que não será inferior a 120 (cento
e vinte dias) dias contados da data de sua apresentâção;

d. DECLARA, que estão incluídas nesta Proposta de Preços, as despesas com todos os impostos,
taxas, encargos sociais, encargos fiscais, encargos previdenciários e quaisquer outras despesas
que incidam ou venham a incidr sobre o objeto da licitação;

e. DECLARA, estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plena
aceitaçào das condições estabelecidas no Edital e seus Anexos;

f. DECLARA, que a entÍega do material, bem como a prestação dos serviços será conforme o
Edital;

g. DECLARA, que a garantia será conforme o Edital;
h. Lrdicamos como representânte para assinâtura do contrato/ata de registro de preço a Seúora

Josefa Ferreira Santos da Silva, CPF: 056239.984-45, RG: 1281575 SSP/AL, Brasileira,
casada, Comerciânte, residente e domiciliada na cidade de Taquarana/Al na qualidade de

sócia administradora;
DADOS BANCÁRIOS
BANCO DO BRASIL
AG:2711-l
C/C: 9806-X

Taquarana/Al, 03 de junho de 2025.

. (, r/.L ,! r..ri.,çlr.-t'- I4)
3ôsrrn TcRRETRA sANros DA srLVA

sÓcIA ADMINISTRADoRA

cPF 056.239.984-45

,1
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J. F. S. DA SILVA & CIA LTDA
CNPJ: 08.343.24010001-09

ENDEREÇO: RUA NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, N'38, CEP: 57.640-000
CENTRO _ TAQUARAN{AL

TEL. (82) 8l2l-r513

DECLARAÇÔES

A empresa J. F. S. DA SILVA & CIA LTDA, CNPJ n'08.343.240/0001-09, sediada na Rua
Nossa Senhora de Fátima, 38, CEP: 57.640-000, centro - Taquarana/Al, vem através de sua

representante legal abaixo assinada, em atendimento ao previsto no edital de PREGÀO
ELETRÔNICO N" 1812025. DECLARA:

1. DECLARÂÇÃODEENQUADRAMENTO
DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa,
na presente data. é considerada:
( X ) MICROEMPRESA, conlorme Inciso I do artigo 3' da Lei Complementar n' 123, de

14Ã2/2006l'
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4'do artigo
3' da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 eLC 147/2014.

2, DECLARAÇÃODEC
DECLARA que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos,

bem como de que a proposta apresentâda compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConstituiÇão Federal, nas leis
trabalhistas, nas noÍnas infialegais, nas convençôes coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entÍega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3. ,D O DE CUMPRIMENTO-DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
DECLARA, que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçào, nos termos do, ciente das
penalidades cabíveis, e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências
do Edital.

4. DECLARAÇÃODÉFAÍOSIMPEDIÍTVOS
DECLARA sob as penas da lei, que até â presente data inexistem fatos impeditivos para sua

habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

5. DECLÀRÁÇÃO DE trteNOn
DECLARA para fins do inciso XXXIII do art. 7" da Constituição Federal de 1998 e disposto
no inciso V do art. 27 daLei n" 8.666/93, acrescido pela Lein'.9.854199, regulamentada pelo
Decreto n' 4.35812002, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis anos).

6, DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO IND. DE PROPOSTA
DECLARA, sob as penas da lci, em especial o artigo n'299 do Código Penal Brasileiro,
que:

a) A proposta âpresentadâ para participar da licitação acima mencionada foi elaborada de
maneira independente por esta licitânte, e o conteúdo da proposta nâo foi, no todo ou em
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro

r (.?
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J. F. S. DA SILVA & CIA LTDA

CNPJ: 08.343.240l0001-09
ENDER.EÇO: RUA NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, N'38, CEP: 57.640-000

CENTRO - TAQUARANA/AL
rEL. (82) 8r21-rsr3

paÍicipante potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por
qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação acima
mencionada não foi informada. discutida ou recebida de qualquer outro participante
potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por qualquer
pessoa;
c) que nâo tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada quanto a participar ou
não da referida licitação;
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não
será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer
outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada antes da adjudicação do
objeto da referida licitação;
e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de
qualquer integrante do Órgão promotor da licitação antes da abertura oficial das propostas; e

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos
poderes e informações para firmáJa.

7. DECLARAÇÀO DE QÚ€ NÃO POSSUI EM..SUA CADEIA PRODUTTVA,
EMPRÉGADOS.EX§CUTANDO TRÂBALHO FORÇADO OU DEGRÂDANTE
DECLARA que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degÍâdante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.lo e no inciso III do art.5" da

Constihrição Federal.

8. DECLARAÇÀO QUE OS SERVIÇOS SERÃO PRESTADOS POR EMPRESAS

QUE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CÀRGOS ..PARA PE§SOAS COM
DEFICIENCIA

DECLARA que, conforme disposto no art.93 da Lei n'8.213, de 24 de julho de 1991, está

ciente do cumprimento da reserva de cargos pÍevista em lei para pessoa com deficiência ou
para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha
empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislaçào.

9. ., DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE PARENTES
DECLARA, sob as penas da lei, a inexistência no quadro da empresa, de sócios ou
empregados com vínculo de pârentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro
grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro do órgào
promotor da licitação, nos cargos de direção e chefia ou exercentes de função $atificada de

mesma natureza, bem como de seus agentes políticos.

.10. .. DECLA.BAÇÃO DE ÇOTA DE AFRENDIZAGEM
DECLARA sob as penas da Lei, que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos
no aÍ. 429 da CLT.

11. DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

+
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J. F. S. DA SILVA & CIA LTDA

CNPJ: 08.343.24010001-09
ENDEREÇO: RUA NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, N" 38, CEP: 57.640-000

CENTRO - TAQUARANA/ÀL
TEL. (82) 8r21-ls13

DECLARA não ter recebido do órgão promotor da licitação ou de qualquer outra entidade da
administração direta ou indireta, em âmbito federal, estadual e municipal, suspensão
temporária de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a administração,
assim como não ter recebido declaração de inidoneidade para licitar e ou contratar com a
administração federal, estadual e municipal,

12. DECLARAÇÃODERE§PÔNSÀBILIDADE
DECLARA para os fins de direito, que assumimos a inteira responsabilidade pela perfeita
execuçâo dos serviços e/ou entrega dos materiais objeto da presente licitaçâo.

13. DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUTSTTOS DO DECRETO N" 7.174,
DE20t0
DECLARA para os fins de direito, que cumpre os requisitos do Decreto n" 7.174, de 2010.
estando apto a usufruir dos criténos de preferência.

t4. pBglArL{ÇÀODEPLENOCONHECIMENTô
DECLARA que tem pleno conhecimento das informações, condições e peculiaridades
inerentes à natureza do serviço e ao local de sua execução, que assume total responsabilidade
por esse fato e que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem
desavenças técnicas ou financeiras com a Contratante.

15. DECLARÂÇÃO DE tr{TEGRÂLDADE DOS CUSTOS
DECLARA que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra
legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

Taquarana/Al, 03 de junho de 2025.

' u 
"la,

JOSEFA TERREIRA SANTOS DA SILVA
SócIA ADMINISTRADoRA

cPF 056.239.98445
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ALTERÂÇÃ0 cor.ÍTRÁTUAL tri' os »À sÕctDDADE §MPi§sÁltle
J,F. S. DA §ILVÀ & CIÂ LTDA

JOSE CARLO§ DÀ §ILVA. brslklro. cmptt&lo. sohÊlto. r6cUo.tn lSslZlgTl.
partadordo RÇ n" 3365§{&}9 SSP"§P. lrscr[o m e PF sob tf 80?.§Sl.§{il-3{, rl.sHc'r{e
e d*mlclllalo na Rua Norça Scnlron dã Êádma. n'§ A. Cenro. Taquaana ' Àt€o6'
c§P 576{0"{X}0.

JO§EFÀ FERREIR"A SÂI{TOS DA §ILVA. brastkha. eítpÍ?tárla. solaka' nxcida
em 05&ill9?3. porterr do RC tf t?81§75 §§p"AL. tr§.nlti r§ CP§ so§ n'
05ô.239.9E{-{5. rtsldente a domlclllada na Rua Nmsa Scnhora de FàtlÍna' Íf 38 À.
C*nno. T*quarana . Âlryas" CEF t76{0400.

Únkns xrklos dn socledrde *rnprc*&Lâ J,f. §' §Â §lLVÀ & CIÂ LmÂ, ccm sed* u
Rua Norsa Scnhora dr Fállrn . n! §, Ccntm. Taquaram - Ahoes. CEP 57§40"000.
iÍr:crlta nô Junt* Conwclal & Fsrgdo & Âlâ8*s soô NIRE 2720051912§ e no CNPJ §ob

n" 08.3d3.2,1O/0001.{§. neíslwín, §§lÍn, p.ocêder s §. (qulnlâ} âltêfâÉÕ do §s§ contrâto
roclal. Íssdlente ss ecrdlçüer t clársulas seguiRles:

DO OBJETO §OCIÂL

CfáUSULA fRIM§In - O úJ3o sclal pxsa ser: Corácio vrcJlsra de ítacÍlxl de

esníruçk; Olr'ô dr irrigq.e: C{xndÍckt verqilsta d* peçc e ac*sórlos pen çrrtlk
eklrônkss pet-ê uso dornrlslko. eieeto lnfffmátlrã e .ômurka{âo: C«xt>Érclo roeJl* dc

planral e nrres n«ur*ki C.§méícb de &ÍrtÍsaB vlv(§ e de aÍt§as e atirn*u para allrn§
de Ntlnraçtro; Perfuiaçào e coÍLrlruçâo dc poçoo de ápa: C§Ídíciô raed§a dt
nrâlerla§ de e§nsuuçào: comércio vrfjl§ta de matedals hldrâullcG: Mdfirlçíçào e

rep*raçâo de rqutpdrreÍtm §ldráülltc; lrsolryÕes h§r*ullss, §âr{lárt§ c de §*§.

CNÂE n' {?d{419§ . Cofidítto tstjlsrs de ra«trld* de cmrrmxÍo cm
CNAE n' 331{-7Ã}2 Mfiulãçb t rtpr.çao de .qulp rstto§ hEráultcos e

trsumá{ks§. üseeto ldlwks
CNAE n'{222-?102 ' Obâs de irrlg4b
Ç§À§ n' {32?'3Ot - lnslaleçôts hdrârilr§. §&nhtulâs § dê §&
CNÀE nt ,l3IXl- 1Ã)5 ' Perfumçào e co*sruçtu dt poçm de §u
CNAn rÉ {6?9"6y'99 . Con*rclo atxrd§. dr ítrsterlâls d€ c§nstn§âo cm 8rÍrl
C§IAÉ Ír' {r{d'003 - Coo*rclo vxeJlslâ & truÍeíkl3 hld*lrlko§
CNAE lf {7§7- l/00 - CoÍttáítl§ vríqr§r crccLllzrdo dc P.çõ c acÊ§dílc §â
apar*lh* rhrselêr&lic6 Sdr. ü§o dm!á§ko, êrcêrô lnfotmáüca r c§m§lc&{ao
C§AE nn {78S-0/02 - Coídrclo vãcjl§ô de planus t florcs mtura§
C§{AE rf n?*§"{)ü{ - e«nCrclo vareJls. de slmâl§ !'tvm e de arr§o * allm«rtoa pur
antunatr d? c$lnrâç&)

I

Ç"-r*'^ tu'db 'b >*q

k*@ P* t"l/4
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§§CERRAi{ENTO DA ALTERÂÇÃO

CiÁUSULÀ SÊG[rniDA - Encerradas x altrações, ptfnranecsdo lneltsde 6
rkiusula dô eonrato primirlvo e âh.reçôes po$eÍlorc§. rfu alcaaçadas pelo pÍe§eÍte
irl§mrnrenrâ. â paÍiÍ de§e morner{o ô ptre§êítrê contn Ô lircial v,go§arÉ, por va*tade do
qüodsta cüm a: cláu§r!âÉ coÍlsoltdãdãs em um tinico docu§)e§to a §€guh trimsci{to:

COT{§§LIDÂçÁO §A SÕC'§DADE EMPRE§Á§IA
J.r. §. rlA srlvÀ & clÂ LTrA

J§§E CARLO§ DA §LVA. bre{lâlro. Êm$árlo, §olltlÍo. Ír6§ido em l§lUl97l,
porrador do RC n' 33655,1899 SSP-SP. lm<rlto m CPF sob n' &)2.581.901-3{. resldente
r domlclliado oa Rua Nôrsâ Selrhora de Fátlnu, n' § Â, C.€rro. Taqua-aru - ALgoas.
c§p §76«L§m.

JO§EFA FERRETRÁ §A,NTG DA SILVÂ, brastlclra ernpresárta. soltebâ, nasclda
em 05ml/l§73, p«tilrÕÍa do R§ n' l?Bl§75 SSP-AL. tnscrltá no CFF grb no

O5{i.?39.*8{-t15. Írsidên{ê e domlclltada na kua Ncsa §enhora d* §âtlrm, t' 38 A.
C*nno. Taquarana - A§or. Cff §7640-0ü0.

DO NÕME EM}ÊESARTÂL. DA SEDE E DA§ TÍLIAI§

CLÁU§L1Â PRIMEI§Â: A ssetsdâde glÍã sob o tlons empÍe$§.iât de J.F" S. DA
§ILVA & CIÀ LTDA. e tcm a goã srd€ na Fss §6ss §eflhoÍe de §&lmr. n'38" etntro.
Taquarana - Alagoas. CtrP 576{0-000.

fad*rr& ál{co ' Pi:dffá a qua§uer têrnpo. âbÍiÍ ou f!cl§. flllals" sl unras
drpendénclae rm quaQua ponto ds leÍritúrto nrlonal. 6r tÍlesÍÍlô fwa dek, $êdtrlltê
âkor.Çào contratual assbrada por lodc m sóclos.

DO OBJETO §OCIÂL

ClÁUSULÀ SEGIJ§§A: O &ieto social é: CoÍ!*rclo varcJbu de rnatslal dr
corrstruçàoi Obras de trÍigaçào: Cornerclo vãsej§a de peças e .cêrtórlos paa apaelhos
ek 6ntcos pâÍa uso domdsttco, exsetô lnfoÍm§tkâ ê cotttsnleâ(ào: ÇsnréÍclo vxtjtsta de
planas e floms naturals: Comérch de antnrâls ltvos e dÊ rytlgo3 e âl,.nknt6 prra âdtnâl§

7e í*.*,.^sr,"ib d-q 6.b4
ly'o*' 4üe/ pt u.,//í

PÊgina 2 de o€r-

Ünkos sócic da soctedadr emprts#a J.F. §, DÂ SILVÀ & CIA LmA. corn sede na

kua Nmse §êfllrcra & Fdllmâ. o'38. Centro. Taquamm - AL€6, CEP 5?S.10-0m,
lnscrltâ nâ Ju§. Comeirtal do Estado d€ Alâ99ôs sob NtR§ 2720051§ 126 e m CNPJ sob
nn 08.343.2,1OO001-00. resolvem rúslm cgrsolldaÍ ô cóntrato sociel, Ínêdhnte §
ründlçô€s ? elâusuls §{Xulntt§:
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dê estknâçào: Hlrrâçe a rwr3rudo d. poç6 de {ue; Canérclo aocad§a de
môtertlis de co*§Írrç*âl ü,rre v§?.llss dt ,§{ÉÍiâis hMul{co3: Marumçâo e
repamçào de egutpâírt rts hdrálrlkoc; lnsalaçôcs hliráullcas. smiúdas e de gás,

CNAE rf {7{d -&&9 - Cos*rcio r,--dhra de mxr}ds de co.§arrÉô em
CNA§ n' §la-*02 - Msutrn@ 2 rcSrr@ {b eqdpâÍÍsrtc hldràrlkss e
preüm&kc fr€ao rráhrul§
C§AE n' ,222-7§2 - &rsde lrÍi8.Éo
C!!{AE rf a3?2-3si - tr*ahats hithri6, san§*irs. dc gás
CNAÊ rf 1390- l§5 - Perfiraçâo e coasrruçir de poç6 de ágüa
C!,iA§ n' {§7§-6r§! - Come aucadlga d* nxeriais dr msr§ào êrn gcr*t
CI{AE n'tl7{4{Sit - Coírér.io vrdlsrâ dÊ 6a.rteis hitrárlicç
C§Á§ no {?S?.f$O - Co:*drcb ve$*.. e*feializa& de pe1ax e *§&106 p8â
apsdios ekrorffirlcc p:a l§o dffio. erelo bfoÍmádc. r co§rrlicaçao
e§ÂE r" {7$!0,{}2 - CsrÉxio vr{§a de plarrc l Íkrs rmr*b
CNAE n' I7S-OO{ - Con*rcio vmjisú ô alir!.b vhü . dÊ rd36 ! dtcn6 püs
anlrns§ dtr §ttfltÔçfu

DO rnAZ0 D§ Dlr§ÀÇÃo

CLÁI§ULÂ T§RCÉI*Â: À sakda& $§ rc!§ kÍcb dc sos dlvldadt§ írtl§§âds ê
arquivadg nâ JUCÊÂL - Junu Corrclat do Esa& de A-lagrc efi! l9(Xf2(tr6 e Eín seu
preodr dur@ prte;apo iadetermi*&.

DO CÀ"ITÀL §OCIÀL

CfjU§ULA QUÂRTA: O ea@l sociâl ê dÉ Rt 20.m.06 {viÍ*r Ílül rcab}. dhrrdU§
em 20.000 quorâs nô yrhí unl*ib de R* l.m lum rmü, * uan. rtÉccrits r
tr*qrallradã €ín moda catnrl do pais. e {lca aim óisrrlbitilo:

JOSEFA FER"ÊEINÂ SÀI{TO§ DÁ
§lLvÀ

DÂ§ QiJÚÍÂ§ §Â SÔCIE§AD§

CLÁU§UI-â QU!§TA: A* qr»* ;áo i*üvkircts r Írrô poMo seÍ eêdi&Ê ü,
lxrsfeddas a rtr{§ir6 rcro o cmscnrlrxre & firrÍo róclo, a q* Ílce §§sc§irrâd§, em

lgualdde de rondkôe* r prreço dkho de ,rderê$§la pâÍô s §Ia âqulslçâo 5. p6lls â

vtnda. §ônnâlizãldo. r* naliãáda â cessào delas c *hcrçào ctlar*:al frdmne.

OA RE§PO{i.§Â§TLMÀDE

l***;ruS&'{e }^ *;'Ló
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§ÓCIÕS lrDf
Ot}§TÀ§

VÂLOR
IJI§ITÂ*IO

CÀPTTAL
INT§GRÀLIãÀDO

15.0ü R§ 1.0§ Rr 15.m.00

.,OSE CA§LO§ DA §ILVA 5,{r00 Rt l.m R3 5.000.00
TOTÀL 2S.{§i ít§ r.0{, R3 ?ü.{]üt}.OO

-fa,Jé &§.k/ bt ,t "{&

)

€--

I

I



(íq
Êas ina4de6

§l'- Flrs faculrado ã nomêaçâo ds adfittd$r&dores n§o pertêncêÍtt!§ m qúâdro
socletúrlo. decde que apravado pcr 213 dm sddc, nG tenrw do Eí1. 1.061 da t-ei n'.
10.0,t6/20O2.

§3' .- No exercício da adrulnisea(ào. a adÍtrtít$tradota tsrá dlÍelt, a uma rçtlrada rneitsal.
a tltulo de pm labore, cuJo valor será definldo de comum acordo erre oe sóclos.

m EXERCICI§ §OCIAL, BÀrÂ§çO PATRIMOT!ÍIAL DO§ LUCROS §
PENDÀS

CLÁU§LLA OITÀVA: Ao tármtno de .ada exercic*o soclal, em 3l de &zenrlnr. a
admintsradora prEstnÍri .oÍrtas Jusdflcada & sua dmlnistrâçáo. procedeído à
elaboração do lnveotrfio. do balanço patrimortal r do balanço tle resulado êco$ômlco.
csbendo ao§ *b§. w plopotçào de suas quo§,§. o hxroo ou p*rda apradr.

far*r.fu Úd6: Nm quaro meses segulntec rc tdrmlno do exeÍcíclo soclôI. os sóÊb's
dallbsarâo mbre sux conBs * de*tgnãrto admlnisradôrss quardo for o c*o.

DA R§TIRÀDA OU TÂLECIMÊNIO DE §ÓCIO

CLÁUSULA NOilA: Rettrando.x" frhce*do ôu inleÍdlrdo qualguer sóclo. a socledade
nâo se dissolvrtá" coillriuârá suas alvidadcs com os inr&lÍc, sltriessÕr€s t o ürcapaz.
&sdrqtr eutorlzdo kgalmene, ir§r.isüÍdr l§aercssr na cortinuldade dâ sosiedâdr, êstú
seai llçridda após a âpurâ@ do balaÍço psaÍtÍÍlottlal na dsta do eveÍrto, o resultado
poslrivo sr negsllvo será dlstrihuido o.r suponado pelos sóclos na pmptrçào se §lâs
quo&§.

h{çrúo Ürfcs: 0 nrsnr pnrcdlrnento scrá adoado em outr6 c.str em qrt a
sotlrdade se resolva crn rcloç§o r reu sócio.

DA OI§TRIBUIÇÃO DE LUCRO

&ítfo, al st*
7-&
J Q)€

4-
CIÁUSUIÁ SEXTÀ: A resporsablld* de cade sôcto ó restrlla ao valor de surs
quoms. nos t&s xspondem soltdryianrenre pela irtaqrâIlzaÉo do eaplal soclal.

DA ADMTNi§T§AÇÃOE DO pno LABO§E

CúU§ULA §ÉfIMÂ: A dml,lisraçâo da soctedadr ê exerclda Lsoladaneme pela

sóctâ JO§EFA fEnnEIRA §ANIOS DA SILVA com m poderes e ãtrthrlçôfs de
rcprcsenlôçfu âtita e peslva ne sociedade, Judlelal e {r$qludlctâkrwttt. podendo
prâtleaÍ rsdos os atos eonryr*c*dldas no obJeto soclal, xmpm de tnl*Íse da soctedde,
autorlzado o uso do nome emprcsarlal, vedado, no €ntsnto, fa:ê-b em aúvldadcs
êstrânhes ao lnteÍêssê soclrl ou âss{miÍ ôbrlg!çôrs sêJ! crn fâvsr de gudquar dos
quo*stas or.l da terceir?s.
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CLÁUS1 LA DÉCfMA: A sociedade poderá levantar balançm Int€rmedlárlos $u

intercalaÍe§ e dlstrÍbüir os lucros evldenciados nG rn€str§s. âtá tn§Íao de fOrma

desproporclonal.

DÕ §E§IMPTtrIMÊ§TO

§LÁU§ULÂ DÉCIMA PRIM§IRÂ: A Admlnls*sdora declara' sob § penâ§ da Lêi,

d8 quÊ nào esüi impedlda de exercer a âdminl§úaçâo da soeledade, por lel especial. ou

em vtnude de condenâçâo crimlnã1, ou p§r §e errcontrat sú efekw dela. * pena que ved§,

âlnda que temporârlamente. o â§€§§c s cargs púb§cos. e, p ctlme faltmentar,.de

prevaricaçfu. peita ou submo. concu§§âo. Pêcülâ9, ou conrra a economia popula'

eonua o sistenu íInancelro arional, contra nÔr§râs de defesa da e§ÍrcorÍêocl8. mtltrâ i§
relaçôes de consumo. fé pribttca, üü a ptoFtedtdê. (Âí. I Ct l. lnclso lo. C'Câ0Í]U '

DOFORO

CLÁU§ULA DÉCIMA SEGT NDA: Éica eletto o foro e Comarca de Taqmrana. Esrdo

de Àtagpas. pôra O exêÍCíciú € o «mprtnrento dO'§ dlreltos e obri8âçõe§ resuhaÍre§ d€§te

contrato.

§ por se acharem enr perl§ito a(SÍrdo em tudo quantO ne§tf tÍ§tr§Ínelrlo pankular fol
lavrado, obrtgam-st a àumprlr o pÍesente con6ato asslnando em urne r111ica via. serdo

destüuda aolegbtro e arqulvamenro Írâ JUCEAL * .lunta Cnmercial do §stado de

Alagoas, para que produza todos os seusJurídicos e legals rfeftos'

/,, l:' -rlú*:,4;, Taquarana - Alagoas. I { de dezembro de 2021'

dt,

rtb Itrl JO§E CARLO§ DA §ILVA

A TTRBEMA §âT.ITO§ DÂ SILVA

!§ã]i
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TERMO DEAUTENTICIDADE

Eu, EIvIERSON FARIAS RIBEIRO, com inscriÇão ativa no CRC/AL, sob o n' 0054'12, expedida em 2811211977,

inscrito no CPF n' 02259824471, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções
administrativas e cíveis, que êste documento é autêntico e condiz com o original-

CPF N" do Registro

02259824471 005412 EI\,4ERSON FARIAS RIBEIRO

TJCEAL

CEÀIIFICO o REGISTRO Eli \6/12/2021 12:40 SOB N' 20210975636.
PROToCOLo : 210975636 DE 1,6 / 12 / 2021.
cóDrco DE vERÍFÍcÀÇÀo: 12109181563. cLpJ DÂ SEDE: 083!32toooo1o9
NIRE: 27200519126. @L E EIIOS DO REGISTRO Ell: 14/L2/202t -

,r.P. s. DÀ stivÀ e crÀ ttDÀ

BOVÀIDO r4tORÀNO DE !tr/À
gEcRrfÂrro-GERÀL

rw,lrci1itr. el.goe.b!
À valrdaCe d.ste inplessô, fi.â Buieir. à c.nprovrÇà. dê suâ.út€n.icrdàdê nôs rê.Fê.riv.s pôrtais,

4

Nome
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NOTAS E REGISTRO§ DO ÚNICO OFICIO

Prâç8 PadÍa CÍca.o, no 5§, Cantro - Íaqutrâna:Al'
CGCitlr n' 2{.177.83610001'71

Noiarl8 RâgEtrâdorr: lllrla do Fátlmâ do Ollvoira Go3tâ
NotáÍlo §ubstiuto: Utícus Vinicius Ro3§odo dê Ollvtira Cotts

Eserâvente Aulorizâda: Bruna Rays3a Rochs Silva
É3crêvsntê Autotisda: Yaamim Lêücia dâ Silvâ

ToloÍoaê: (92) 3425-1809 i 98125'O52S

Livro: 043 FolhÚ: 183êY'

J.F-§- oA SILVA. como abaixo melhor sêPROCURAÇÃO SASTAiITE QUE FAZ (EM) passâr;

expressa(m) e declara(m);

SAIBAM quantos este público instrumento dê procuraÉo bastante virem, que no ano de dois

mil e vinte e um (2021), aos vintê e um (2'1) dias do mês dê Dezembro (12) do dito ano, nestã

cidade e Çomarca de Taquarana, Estado de Alagoas, República Federativs do Brasil, nestes

Serviços de Notas e Reg istros de lmóvêis do Unico Oíício, sito à PraÇa Padre Cícero, no 59,

Cêntro, peranle mim J.F.S. DÂ §ILVA.

êstabêlêcida na rua no CGC sob nô

08.343.24010001 -09, rê ERREIRÂ SANTOS

DA SILVA, brasileira, da, empresária, residente e domiciliada rua Nossâ Senhora de

a

Fátimâ, 38, centro, nesta e , portadora dO.§G
mim Notaria (o).pe
nstrumento,
E CARLOS

ê inos

í.281.575 S§P/ e GPF no 056.239.984-
documêÍÍos a ntados. Pela{s) parte(s)45. Reconhecido pelo Pró pn de

me íoi dito que, por êste pú
seu bastante procurador (a) S DA SI brâsil

domiciliado no endereço aci cilado, .portador R

802.581.904-34i a quem con pod e§pecr

oulorgante, ê represênlá-la nt§ sq!êr p

municipais, ou qualquer outro ão vinc
Representar em Licitâçõe§, Ju a

cadastros e arquivamentos êm q lq

Federal do Estado de Alagôâs, n

OperaÇão 003, Banco do Brasil S/ stâdo

a Verdade

isrm
LVA

ôs de rdireito, eia(m) e conslitui (em)

3

s
a
ê
U

ePoupanç3 9806-X, podendo abrir, movimentar
r dêpósitos equalquer espécie e modalidade, emn

Íetiradas, promover em qualquer le ôêr cláusulas e

condições ê dêpósitos, sacar, Pa§sa ar ê requisitar

cheques, bem como guias dê reti çÕes sobre o o êxistente na

mesma, solicitâr §aldos e exlrato§ r êndossâr e avalizar nota issóna, êmitií,

endossar e aceitar duplicatas, quâisquêr quantias dândo recibos e q autorizar

depôsitos e/ou transferência íun os, autorizar mênto, assinâr

corÍespondência, assinar duP AS, contÍatar com fornecedores, cliêntes e

têrcsiros, fazer pagãmêntos, pagâr impostos e taxas, passar recibos, e dar quitação, assinando e

requerendo tudo que for preciso ou convenienlê' e tudo mais prâticãr Para o bom e fiel

des€mpenho do presente mandato, inclusive substabeleceÍ É de como assim di§se, do que dou

íé, digitêi, este instrumento, que lhe §endo lido, âceito e assinado, sendo disPensado o

compârêct mento das testemunhas instrum§ntariâs conforme preceitua o Art. 134, § 50 do Código

Civil Brasileiro. de acordo com a redaçáo dadâ pela Lei 6-352 de 06/11/81' (As) Josefa Ferreira

Santos da Siiva. Bruna RaYssa Rocha Silva. está conforme ao original. Trâ§lâdada nesta data. O

Eu, ERU lÁ RÁYSSA ROCHA SILVA, EscÍeventê Autonzada, conferireferido é verdade. dou fe
e assino. Em tesF É.i d

ã de Fátima,38, centro, nesta cidadê, i
, comparêceu ràm

REGI§TRE SEU IMOVEL, SÓ É DONO QUEM R§GI§TRÂ

Á-

o



Taquarana-Al, 2'l de Dezembro de 2021.

Q*r*ma"&rffim.,frlS &J_r^rL

Escrêvêntê Astorizadâ

Pôdâr JrdiáI.tôd. Alsor
Sdo úadr.l Vrd.

ÂcJ13736-c387
2ÍÍl2l2Gll 1l: §

g&. *olc{an&r "*-âo"l&a,'
C.ÍiííÍE ârl5llcdd€ 3ln

http *,t*e frr§1.lr.br

EÍndunr.nbr Rl
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NúMERo DE tNscRtÇÂo
08.343.240/000í{9
MATRIZ

CoMPROVANTE DE TNSCR|çÃO E DE STTUAçÁO
CADASTRAL

,9/09/2006

NOME EMPRESARIAL

J, F. S, OA SILVA & CIA LÍOA

IULO OO ESTAAÊLEC'MENTO {NOME DE FANÍÂSIA)

ME

É DESCR DAATIVIDÀDE ECON
47.,14{-99 - Comércio vareiista de maleriais dê construção êm gsral

rco E oEsc oas aÍtvtoÂoEs Eco tcas sEcu
33.'14-7{2 . irânutênção ê reparação de êquipaÍnentos hidráulicos e pnêumáticos, êxcsto válvutas
42.22-7 42 - Obras de itrigaçáo
43.22€{'l - lnstalaçôes hldráulicas, senitárias ê de gá3
43,99-1{5 . Pêífuração ê construção de poços dê água
46.79{-99 - Comércio atãcadista dê matoíiais dê construção êm goÍãt
47.44{{3 - ComéÍcio vareiista dê meteriais hidráulicos
47 57í{0 ' coméÍcio verêlistâ e§peclalizado dê peças e acessórios para aparelhos êlêtroeletrônlcos parâ uso
doméstico, êxceto inÍormática ê comunicação
47.89{{2 - Comércio var.iista dê plànte3 e f,orês natuÉis
47.89{-04 - ComéÍclo varerista de anlmâls vivos ê dê aÉlgos e alihentos parâ ahimals de estimação
47,89{-99 - Comércio vâíêJista de outros produtos não eapectÍicados anlàriormente

E oESCRTÇÁO DA NÂÍUR€ZA
206-2 - Sociêdade EmpreÊária Ltmitâda

R NOSSA SENHORÁ DE FATIMA
COMPLEMENTO

CEP

57.640{00 CENÍRO
MUN io
TAQUARÁNA

ENDEREÇO Nrco ÍELEFONE
(82) 9961-2950

ENÍE FEOERATIVO VEL(EFR)

SIIUAÇÀO CADASTRÁL

ATIVA 19/09/2006

MOÍiVO OE S

stÍu ESPECIAL ESPECiAL

38

AL

Aprovado pela lnstÍuçâo Normativa RFB no 2.í19, de 06 de dezembío de 2022.

Emitido no dia 0210612025 às '10:31:16 (data e hora de Brasília). Páoina:1/í
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Contribuinte

CNPJ: 08.343.24010001-09 lnscrição Estadual:

Razão Social: J. F. S. DA SILVA & CIA LTDA - ME

Nome de Fantasia:

Logradouro: R NOSSA SENHORA DE FAÍ|MA

Complemento:

CEP: 57640000 Município: TAOUARANA

TeleÍone: (82) 99612950

Atividade(s) Econômica(s):

CNAE Dêscrição

24853311-8 lnício da Atividadei 2311112406

Número: 38

Bairro: CENTRO

UF: AL

Manutenção e reparaÉo de equipamentos hidráulicos e pneumálicos,

Obras de irrigação

lnstalações hidráulicas, sanitárias e de gás

PerÍuração e construção de poços de água

Comércio atacadista de materiais de construçáo em geral

Comércio varejista de mâteriais hidráulicos

Comércio varejista de materiais de construçáo em geral

Comércio varejista especializado de peças e acessóÍios parã aparelhos

Comércio varejista de plantas e floÍes naturais

Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animâis

Situaçãocadastralatual: Habilitâdo

Observaçôes:
'tuacão Cadastrâl: ATIVO

õptante pelo Simples Nacional
lnício da obrigatoÍiedade ao SPED-EFD: 01/20'19

Endereço Eletrônico:

Governo do Estado de Alagoas
Secretaria de Fazenda do Estado de Alagoas

vt4702
4222702

4322301

4399105

4679699

4744003

4744099

47 57100

4785002

4789004

Regimê(s) Especial(ais):

Não possui regime especial cadastrado.
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MINISTÉRIo DA FAZENDA
SecretaÍia da Rêceita Federâl do BÍasil
Procuradoria-Geral da Fazênda Nacional

cERT|DÃo NEGAT|VA oE DÉBtros RELATtvos Aos rRtBUTos FEDERAts e À oívlol
ATtvA DA uNtÃo

Nome: J. F. S. DA SILVA & CtA LTOA
CNPJ: 08.343.240/0001-09

ceíidão emitida gratuitamentê com base na portaria conjunta RFB/PGFN no 1.7s1, de 2t1olzo14
Emitida às 11:21 11 do dia 21l0St2O2S <hora ê data de Biasítia>.
Válida até 1711112025.
Código de controle da certidão: F237.F0A1.8A98.841E
Qualquer rasura ou emenda invalidaÍá este documento.

Ressalvado o dirêito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍlcado que vierêm a ser apuradas, é certiÍicado que
não constam pendências em seu nomê, relativas a créditos tributários administrados pêla Secretaria
da Receita Federal do Brasit (RFB) e a inscriçÕes em Dívida Ativa da união iDAU) iunto àProcuradoria-Geral da F azenda Nacional (pGFN).

Esta certidão é válida paÍa o estabelecimênto matriz e suâs filiais e, no caso de ente federativo, parâ
todos os órgãos e fundos públicos da administragão direta a ele vinculados. Refere-se à situaçào do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN ê abrange- inclusive as contribuições sociais právistas
nas alíneas 'a'a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei no g.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidâde na lnternêt, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgÍn.gov.bÊ.
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Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

Certidão fornecida para o CNPJ: 08.343.24010001-09

Nome/Contribuinte: J. F. S. DA SILVA & CIA LTDA - ME

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os êstabelecimêntos do contribuinte e refere-se a débitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigaÇôes acessórias.

Certidão emitida gratuitamente com base na lnstrução Normativa SEF no. 27 de 15 de maio de 2017

Certidão emitida nos termos do art. 78 da Lei no 6.771106 e do ârt. 255 do Decreto no 25.37\t1g.

Válida até 0410712025

Emitida às 10:4542 do dia 05/05/2025

Código de controle da certidão: 95F2-76'lC-719C4290

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita
Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br.

Itr



tq(1

ESTADO DE AI-A.GOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARÂNA
12.207.4451OOO1-26
RUA COMERCIO, SN, CENTRO, TAQUARANA/AL - CEP: 57.64O-
ooo

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS MUNICIPAIS

CERTIDÃO
DATA EMISSAOT 051051202s
CÓD. VERIFICAÇÃo: JZET 6.xZ4Pz-Qx1A5

DATA VALIDADE: 04107 12025

CONTRIBUINTE
CONTRIBUINTE: 08.343.24010001-09 -J.F.S.DA SILVA & CIA LTDA
ENDEREÇO: RUA NOSSA SENHORA DE FATIMA, 38, CENTRO, TAQUARANA/AL,
cEP: 57.640-000

OBSERVAÇÃO

Certificamos, com fundamento nas informações constantes em nosso sistema e
ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal de inscrever e cobrar a qualquer
tempo, as dívidas que venham a ser apuradas, com referência ao presente
instrumento, que em relaÇão ao acima identificado
impeditivo(s) a expedição desta ceúidáo.

não constatamos débito(s)

coNsuLTE A AL,TENTTCTDÂDE DA CERTTDÃo No srrE:
https://rÀ$'\^,.kalana.com.br/veriffcacao?tlpo=cert&rverincacao=JZE?6-t(z4pZ-eXlAs

GERADO EM 09/05/2025

Desenvolümento: http://www.kalana.com.br Página 1 de 1

I
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Certiíicado de Regularidade
do FGTS - CRI

Inscrição;
Razão

Sociali
Endereço:

08.343.24010001-09

]FSDASILVA

RUA NOSSA SENHORA DE FATIMA 38 / CENTRO / TAQUARANA / AL /
57640-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Let 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-sê em situação rêgular perantê o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:23105 /2025 a 27/06/2025

Certificação Número: 20250523080 1 1 626L94 L32

Informação obtida em 02/06/2025 10:37:05

{

A utilização deste Certificado para os fins prêvistos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRABAIHISTAS

Nome: J. F. S. DA SILVA &

CNPJ: 08 .343.240 / 000L-09
Certidão n": 901]-916 / 2025
ExpediÇão: 17 / 02 /2A25, às
Validade: 16/08/2025 - 180
de sua expedição.

CIA LTDA (MATRIZ E EILIÀIS)

2l:2A:46
(cento e oitenta) dias, côntados da data

Certlfica-se que J. F. S. DÀ SILVÀ e CIÀ LTDÀ (uÀTRIz E FILIÀIS),
inscrito (a) no CNPJ sôb o n" 08.343.24O/00O1,-O9, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional dê Dêvedores Trabal-histas.
Certldão emitida com base nos arts. 642-A e 883-À da ConsolidaÇão
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.' 12.4A0/2OlI e
13.467/2A17, e no ALo A7/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsâbilidade dos
Tribunais do TrabaLho.
No caso de pessoa jurídlca, a Certidão atesta a empresâ em relação
a todos os seus e stabe lecimenLos, agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
aut'enticidade nô portal do Tribunal Superior dô Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus,br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORÀ4AÇÃO TMPORTAIITE
Do Banco Nacional de Devedorês Trabalhistas constam os dad.os
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justj-Ça do Trabafho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentenÇa condenatória transitada em jufgado ou em
acordos judiciais trabafhlstas, incfusive no concernente aos
reco thimento s previdenciários, a honorários, a custas, a
emofumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
dê execuÇão de acordos firmados perante o Ministério público do
Trabalho. Comissão de Conciliação Prévia ou demais titul-os que, por
disposiçâo legal, contiver força êxêcutiva.

t
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TRIBUNAL DE JUST|ÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

ralÊucn, rNsolvÊrucra , REcUPERACÃo luorcnl e
L E CONCORDATA

- Certifico que, pesqursando os registros de distribuição de fêitos do Estado de Alagoas, anteriores,
verifiquei NAO CONSTAR distribuiÇóes em nome de:

EXTRAJUDICIA

cERTtDÁo N": 0044i 4994

A autenlicidadê desta cêrtldâo poderá sêr conÍirmada pela lnlorn6t no site do Trlbuhal de Justiça

FOLHA:'ll'l

J. F. S. DA SILVA & CIA LTDA, vinculado ao CNPJ:08.343.240/0001{9

Êsta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias

0004414994

Iil|ilil]llillilililI

Cêrtifico ainda que a pesquisa acima reÍerê-se a AÇóES OE FALÊNCIA, TNSOLVÊNCIA,
RECUPERAÇAO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA em andamento nãs unidades judiciáÍias do
Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo:

Observações:

'l - A presente certidão Íoi emitida de acordo com a Resolução no. 12112010 do CNJ;

2 - A.pÍesente certidáo não abrange eventuais ações de FALÊNCIA em que â pêssoa a respeito da qual é
expedida Íigure no pólo ativo;

3 - Não existe conexão com qualqueÍ ouka base de dados de Instituição pública ou com a Receita Federal que
veriflque a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CpF/CNpJ;

4 - Esta.certidâo não contempla os processos em tramitaçâo no 20 grau de jurisdiçáo do Tribunal de Justiça do
Estado de Alagoas, quê deverão ser objeto dê ceÍtidões especíÍicas;

5 - A exatidão dos dados pessoais Íornecidos para pesquisa é de inteira responsabilidade da parte interessada.

6 - A autenticidade desta c€rtidão poderá ser @nfirmada pela internet no site do Tribunâl de Justiça do Estado
de Alagoas (www.tjal jus.b0.

PEDIDO N":

CERTIDÃO ESTADUAL

k

l\,lacêió, segunda-feirâ, 2 de junho de 2025 às l0M6min.
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[4INISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇAO DIGITAL - SPCd Versão: 10.1 .6

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO
CNPJ

08.343.24010001{9

N IRE

NOME EMPRESARIAL

ILVA & CIA LTDAJ-F,S DA S

Ê§TE

âUÀLI

IDENTIFICAÇÃO

FORMA DA EscRtÍuRAçÁo coNTÁBtL

l-ivro Diário (Complêto - sêmêscrituraÉo AuxiliaO

NATUREZÂ OO LIVRO

Êscrituração Contábil Digital do fivro Diário Geral
IDENTIÊIcAçÂo Do ARQUIVÔ {HAsH)

PERioDo DA EscRrÍuRAÇao
11O112022 a 31t12t2022

NúMERo Do LtvRô
2

D0 68.90.8C.87.50.57 .7F .77 .8g.BB. .1D 62.C2 A1 D6.3B.Eí.78 .5C

LIVRO FOI ASSINA§O COM OS $EG

FrcaÇÃo oo srctlArÀEq]tti.,...'CpícNpJ vrLroege,, .,'!§§[$!lvEr
1O11012022 a
fir1or2o23 §rm

1110812022 a
111O8t2023

UINTES

Pessoa Jurídica (e-CNPJ ou e-PJ)

Côntador

NÚMERo Do REcIBo:

08343240000í09

o22s9824471

JFSDASILVAECIA
LTDA:08343240000109

EMERSON FARIAS
RIBEIRO:02259824471

840467472438836341
7

873859084573108603
37 45273002sO204574

57

30.74.52.0A.43. 1 4.BD.2D
EO.EF .1F .E4.42.00 .20.47

Considera-se autenticado o livro contábil a que sê reÍêre estê recibo nos termos do Dêcrêto no 9.555/20'18, dispensando-sê qualquer outra forma
de autenticaçâo. Estê rêcibo comprova a âutenticação.

D0.68.90.8C.87.50.57.7F.77.88.88.1 D
62.C2.A1 .D6.38. E1 .78.5C-5

I
*

NôME i. il i',lr'll N" sÉRlE Do
.:,rrr.roERTIFlCADO

Não

EscrituraÇão recebida via lnternêt
pelo Agente Receptor SERPRO

em 2910612023 às 10:'13:í0



TERMOS DÉ ABERTURA E ENCERRAMENTO

JO\

Entldade J.F.S DA SILVA & CIA LTDA

Período da Escrituraçâo: 011O112022 a 3111212022

Númêío de Ordem do Livro: 2
CNPJ: 08.343.24010001-09

Nome Empresarial

N IRÊ

J,F.S DA SILVA & CIA LTDA

08.343.24010001-09C NPJ

Número de Ordem

Natureza do Livro

Quantidadê totâl dê linhas do arquivo
digilál

2

Escrituração Conlábil Digilaldo Livro Diário ceral

Municipio Taquâranâ

Data do arquivamenlo dos atos
constitutivos
Dãta de arquivamento do alo de
conversão de sociedade simples em
sociedadê empresária

Dala de enceÍramênto do exercício social 31t12t2o22

3364

'-z.rme Empresarial

Natureza do Livro

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de inicio

Dâtã de término

J,F,S DA SILVA & CIA LIDA

Escrituração Conlábil Digitâl do Livro Diário Geral

2

3364

01t01t2422

31t1212022

Este documento é parte inlegrantê de escÍituração cuja autenticação se comprova pelo rêcibo de número
D0.68.90.8c.87.50 .57 .7F.77 .88.P8.1o.62.c2.A1.D6.38.E1.78.sc-s, nos termos do Decreto no 9.55s/2019

Este rêlatório Íoi gerado pelo Sistema Púbtico de EscítuÍação Digital- Sped

Versão 10.1.6 do Visualizador Página 1 de 1

4-
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BALANÇO PATRTMONIAL

Entidade: J.F.S DA SILVA & CIA LTDA

Período da Escriturâção: O1lO1l?O22 a g1t12l2)?2 CNPJ: 08.343.240IOOO1-09

Número de Ordem do Livro: 2
Período Selecionado: 01 de Jâneiro de 2022 a 3'l de AezembÍo de 2O2Z

Descrição

AÍIVO

CIRCULANTE

OISPONIVEL

CAIXA GERAL

Caixa

ESTOOUES

ESTOQUE DE MERCADORIAS

Estoque dê Mercadoriâs

PASSIVO

CIRCULANTE

FORNECEDORES

FORNECEDORES MATRIZ

OBRIGACOES TRIBUTARIA

OBRIGACOES TRIBUÍARIÀ MATRIZ

Simples a Recolher

OBRIGACOES SOCIAIS

OBRIGACOES SOCIAIS MATRIZ

INSS a Recolhêr

FGTS â Rêc.lher

PATRIMONIO LIQUIDO

CAPIÍAL SOCIAL

CAPITAL SOCIAL

CapitalSocial

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS

Lucros Acumulâdos

R$ 974.856,83

R$ 974.856,83

R$ 44.400,49

R$ 44.400,49

R$ 44.400,49

R$ 930.456,34

R$ 930.456,34

R$ S30.456,34

R$ 974.856,83

R$ 3.481,69

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 3.481,69

RS 3.481,69

R$ 3.481,6S

R$ 0,00

R$ 0.00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 97'1.375,14

R$ 20.000,00

R$ 20.000,00

R$ 20.000,00

R$ 95'1.375,14

R$ 951.375,14

R$ 951.37s,14

Nota §atdo Finel

R$ 1.92't.745,53

R$ 1.921.745,53

R$ 17.808,51

R$ 17.808,51

R$ 17.808,51

R$ 1.903.S37,02

R$ 1.903.S37,02

R$ 1.903.937,02

R$ 1.921.745,53

R$ 776.599,31

R$ 771.090,48

R$ 771.090,48

R$ 771.090,48

R$ 4.730,86

R$ 4.730,86

R$ 4.730,86

R$ 777,97

R$ 777,97

R$ 369,93

RS 408,04

RS 1.145.146,22

R$ 20.000,00

R$ 20.000,00

RS 20.000,00

R$ 1.125.146,22

R$ 1.125.146,22

R$ 1.125.146,22

Este documento é partê integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
D0.68.90.8c.87.50 .57 .7F .77 .88.P8.1D.62.c2.A1 .D6.38.E't .78.sc-s, nos termos do Decrêto n. 9.s55/20i 8

Página 1 de 1

Este relâtório foi gêrâdo pelo Sistêma Público de Escrituração Digital- Sped

Versâo 10.1.6 do Visualizâdor
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DEMoNSTRAÇÃo or Rrsulrnoo oo rxrRcícro

Entidâde: J.F.S DA SILVA & CIA LTDA

PeÍíodo da Escrilu.ração: 0110112022 a 311'1212022 CNPJ: 08.343.240lOOO.t -09

Número de Ordêm dô Livro: 2
Período Selecionado: 01 de Janêiro de 2022 a 31 de OezembÍo de 2022

DéLôrição

RECEITA OPERACIONAL

Recêitã de Mercâdoía

C) t) Descontos Concedidos

G) t) Vendas Canceladas

RECEtTA oPERActoNAL LíourDA

(-) cusTos DrvERSos

(-) Compras de Mercadorias

G) Salarios e Ordênados

C) FéÍias

C) Décimo Têrcêiro Salario

(-) tNSS

(-) Fcrs

C) Pro lebore

C) Estoque Finalde Produtos

RESULTADO OPERACIONAL BRUTO

(.) DESPESAS OPERACIONAIS

G) ConsêNação de Bêns ê lnstalaçôes

t) Simplês

C) Materlal de Expediêntê

Aluguéis

OUTRÂS RECEITAS OPERACIONAIS

Dêsmntos Obtidôs

Bonjficações

Rêceita de Seíviço

(.) OUTRAS DESPESAS OPÉRÂCIONAIS

C) Multâs Compensatórias

RESULTADo oPERACtoNAL LIoutDo

RESULTADo LÍoUIDo Do PERIoDo

;,,,.: ,,,§ái*o 
"nturioi"l'l,,':.,' 

I ll l'.,, 5116o ,1,,r1,

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0.00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ (3.481,69)

R$ 0,00

R$ (3.481,69)

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0.00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ (3.481,69)

R$ (3.481,69)

Noiã,trt,r r

R$ 531.462,10

R$ 565.077,91

R$ (3.483,50)

R$ (30.132,31)

R$ 531.462,10

R$ (473.886,96)

R$ {1.376.797,s7)

R$ (32.058,05)

R$ (3.232,00)

RS (2.828,00)

R$ (s14,59)

R$ (3.049.43)

R$ (29.088,00)

R$ 973.480,68

R$ 57.575,14

R$ (47.610,95)

R$ (1.275,17)

R$ (48.677,89)

R$ (160,08)

R$ 2.502,19

R$ 164.085,92

R$ 4.515,05

R$ 2.456.27

R$ 157.114,60

R$ (279,03)

R$ (279,03)

R$ 173.771,08

R$ 173.771,08

Este documento é parte integrantê de êscrituraçâo cuja autenticaçâo se comprova pelo recibo de número
D0.6B.90.8C.87.50.57.7F.77.88.88.1D.62.C2.A1 .D6.38.E1.78.8C-5, nos têrmos do Dêcreto no g.SS5/2018

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão '10.1 .6 do Visualizador Página 1 de 1
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J.F.S DA SILVA & CIA LTDA

onstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados
EncerÍado em 3'í dê Dêzêmbro de 2022

Dem

I 951.375,14qrdô .le I ".rÂ Á.,,ó,'lâá^
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Íaquêrana-Al, 31 dê Dezêmbro de 2022

Ei/ERSON FARIASffi §:d6?"H"f :L**
4t 1

EMERSON FARIAS RIBEIRO
CPF : 022 .598 .244-7 |
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INDICES FINANCEIROS
Encerrado em 31 dê Dezembro de 2022

LIQUIDEZ GERAL (LG) Ativo Circulante * Realizável a Lonso Prazo : 1.921.745.53 = 2 ,47
Passivo Circulante +Passivo Não Circulante 776.599,31

ATIVO TOTALSOLVENCIA GERAL (SG) I | .7 45,53 : 2.47
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 776.599.31

LIQUIDEZ CORRENTE (LC) : ATIVO CIRCULANTE r.921.745 ,53: 2.47
PASSIVO CIRCULANTE 776.599,31,

EXIGÍVEL TOTAL (ET) EXIGTVEL TOTAL 776.599.31: 0.4041
ATIVO TOTAL | .921 .7 45,53

FARIAS
RIBEIRO:022

4471

ÊMERSON

Arapiraca 3l de Dezembro de 2022

JFS
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LTDA:O

400001
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JFS DA SILVA & CIA LTDA

CNPJ: 08.343.24010001-09
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J.F.S DA SILVA & CIA LTDA

CNPJ: 08.343.2401000í-09

NOTAS EXPL|CAT|VAS DO BALANÇO PATR|MON|AL DO
EXERCÍCIO FINDO EM 31 I 1212022

A empresa J.F.S DA SILVA & CIA LTDA, elaborou e está apresentando as
suas Demonstraçôes Contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2022
de acordo com a ITG 1000 - Modelo Contábil para Microempresa e Empresa
de Pequeno Porte, emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).

A) A empresa dedica-se as atividades abaixo relacionadas, êstando em
plena atividade desde'l 9/09i2006:

47.44-0-99 - Comércio varejista de matêriais de constÍução em gêral

33.í4-7.{r2 " Manutênçáo e reparação de equipamêntos hidráulicos e pnêumáticos, excêto válvulas

42.22-7-O2 -Obrcs dê irrigação

43.22-341- lnstalaçóês hidráullcas, sanitárias e de gás

43.99-í{5 - Perfuração e construção de poços dê água

46.796€9 - Comércio aiacadista dê materiais de construção em geral

47.44{{3 - Comércio varejista de materiais hidráulicos

47.57-l{0 - Comércio varejista êspêcializado de peças e acêssórios para aparelhos
eletroeletrônicos para uso doméstico, exceto informática e comunicação

47.89{{2 - Comércio varejista de plantas e flores naturais

47.89{{4 - Comércio varejista de animais vivos e de a.tigos e alimêntos para animais de
estimação

B) A Empresa dispõe de Estoque de Mercadoria, no valor de 1.903.g37,02;
c) O sistema de contabilização, bem como as demonstrações contábeis e

financeiras, foram elaboradas com observação dos Princípios
Fundamentais da Contabilidade e as Normas Brasileiras de
Contabilidade;

D) O Balanço Patrimonial do Exercício de 2022 apresenta condições
favoráveis a qualquer situação financeira. Tributária e fiscal, sendo ela
de ordem pública ou privada;

E) O Índice de Liquidez Geral apresenta um resultado de 2,47;
F) O indice de Liquidez Corrente apresenta o mesmo resultado do Índice

de Liquidez Geral, por não haver Ativo Realizável a longo prazo e nem
passivo exigível a longo prazo;

G) O Índice de Solvência Geral apresentou valoÍ de 2,47;
H) O índice Exigível Total apresentou o valor 0,4041;
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l) O Balanço Patrimonial do ExercÍcio em análise apresenta um saldo de
Lucro Acumulados no valor de R$ 1.125.146,22 e de Disponibilidade
Financeira de R$ 17.808,51 .

EM ERSON FARTAS§ãffii J:::*
Rl B E I RO :02259&481ff*1*Í3iss.i:r,i'=

Emerson Farias Ribeiro

Contador

CPF:022.598.244-71

CRC 54í2 -AL

LTDA:O
400001

JFSDA
SILVA E CIA
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MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL _ SPCd Versâo: 10.2.3

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

TRFNTTFTCAÇÃO DO T|TUt AR DA ESCRITURAçÀO
NIRE CNPJ

08.343.24010001{9

NOME EMPRESA
J,F.S DA SILVA &

\J

RIAL

CIA LTDA

,loENTtFtcÂÇÃoDÀ€scRtTflRAÇAO:ri .....,,,,,..

FoRMA DA ÉscRlruRAçÀo coNTÁBt-
Livro D ário (Completo - sêm êscrilurâção Auxilaí)
NAÍUREZA DO LIVR

Esêrituração Contábil
tDENTTFtcAçÃo Do

pERioDo DÀ €scRtruRAçÂo

0 1 101 12423 a 3í 1 1212023
o
D I do Livro Diário Geral
ARQUTVO {HASH}

úMERo Do LtvRo

.3F.EA.D4.EO 2D.32.66.61.23.66.37 22.82.D2.84 .58.F2

LrFrcacÂo Do stG{arÂRto cpFrcNpJ VTLI0ADE'lr'ãEsPoN§ÁvEL

Pessoa Jurídica (e-CNPJ ou e-PJ)

Contâdor

JFSDASILVAECIA
LTDA:0834324000010e

7031051634945Í788
3

0911412024 a
09t101202s

EMERSON FARIAS
RIBEIRO:02259824471

183547908222873317
156012302340017 107

71

2810A12024 à
28t08t2025

08343240000109

0225982447 i

Snr

Não

EscrituÍação recebida viâ lnteÍnet
pêlô Agente Receptor SÊRPRO

em 0910512025 às 22:2939

09.5E.E7.01.57.38.5A.8A
73.2E.1 1.08.C0.F0.82.CE

Considêra-se autênticado o livro conlábil a que se rêfêrê estê recibo nos termôs do Decrêto nô 9.555/2018, dispensandô-sê quâlqueí oulra Íoama
de autênlicação. Este íecibo comprova a autenticâção.

Itr

NÚMERo Oo RECIBo:

17.1 D.65.3F.EA.D4.EO.2D.32.66.61.23.
66.37 .22.82.D2.B,4.58.F 2_0

3
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO &3ffi
Entidade: J.F.S DA SILVA & cIA LTDA

Período da Escrituração: O'ttO1l2OZ3 a 21t12t2123 CNpJ:
Número de Ordem do Livro: 3

Período Selecionado: Ol dejanêiro dê 2023 a 3í de dêzêmbro de 2023

08.343.240l0001-0s

Nome Empresarial

NIRE

CNPJ

Número de Ordem

Natureza do Livro

Município Tâquaíana

Data do arquivamenlo dos atos
constitutivos

Datã de arquivamenro do ato de
conversão de sociêdade simples em
sociedade empresária

Dâla de encêrramento do êxercício sociel 31/122023

J,F,S OÀ SILVA & CIA LTDA

08.343.240/0001-09

Escrituração Contábil Dagjtâl do Livm Diário Gerâl

408S

3

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

\rome Empresarial

Nãtureza do Livto

Número de ordem

Quantidade total de linhas do ãÍquivo
digital

Data de inicio

Data de término

J.F,S DA SILVA & CIA LTDA

Escriluração Contábil Digitatdo Livro Diário Gerat

3

4089

01to1t2023

31t12t2023

F:tg^d99uaêlto e parte integrante de escÍituraÇáo cuja autenticaÉo se comprova pero recibo de número
17.1D.65.3F.EA.D4.ED.2D.32.66.61.23.66.37.22.82.t52.P.4.58.F2:0, nos termos do Decreto no g.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistêma público de EscrituÍaÇão Digital_ Sped

Versão 10.2.3 do Visualizador Página 1 de 1
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TERMO DE ABERTURA
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Entidade: J.F.S DA SILVA & CIA LTOA

Período da EscriluraÇão: O1lO1l2O23 a 31t1212O23 CNPJ: 08.343.240IOOO1-09

Número de Ordem do Livro: 3

Período Selecionado: O1 dejaneiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023

D

AÍIVO

CIRCULANTE

DISPON]VEL

CAIXA GERAL

Caixa

ESTOOUE DE MERCADORIAS

Estoque de lúercadorias

PASSIVO

CIRCULANTE

FORNECEDORES

FORNECEDORES MAÍRIZ

OBRIGACOES TRIBUTARIA

OBRIGACOES TRIBUTARIA MATRIZ

Simples a RecolheÍ

OBRIGACOES SOCIAIS MATRIZ

INSS a Rêcolher

\/ FcÍS a Recothêr

CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SOCIAL

Capiial Soc al

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS

Lucros Acumulados

G) Prejuizos Acumulados

Saldo lnicial

R$ 1.921.745,53 R$ 2.735.289,23

R$ 'i.921.745,53

R$ 17.808,51 R$ 56.445,08

R$ 17.808,51 R$ 56.445,C8

R$ 17.808,51

R$ í.903.937,02 R$ 2.678.844.15

R$ 1.903.937,02 R$ 2.678.844,15

R$ 1.90s.937,02 R$ 2.678.844,15

R$ í.921.745,53

R$ 776.599,31 R$ 2.321.069,73

R$ 771.0S0,48

R$ 771.090,48 R$ 2.306.237,30

R$ 771.090,48

R$ 4.730,86 R$ 13.280,91

R$ 4.730.86

R$ 4.730,86

R$ 777,97

R§ 777,97

R$ 369,93

RS 408,04

R$ 1.145.146,22

R$ 20.000,00

R$ 20.000.00 R$ 20.000,00

R$ 20.000.00

R$ 1.125.146,22 R$ 394.219,50

R$ 1.125.146,22

R$ í.'125.146,22

R$000 R$ (7s0.926.72)

R$ 2.735.289,23

R$ 56.445,08

R$ 2.735.289.23

R$ 2.306.237.30

R§ 2.306.237.30

R$ 13.280.91

R$ 13.280,91

R$ 1.551,52

R$ 1.551,52

R$ 645,12

R$ 906,40

R$ 414.219,50

R$ 20.000.00

RS 20.000,00

R$ 394.219,50

R$ 1.125.146.22

=t9_dg9ra"19 
É 

parle integrante de êscrituraçãô cuja âutenticação se compÍova peto Íecibo de número
17 1 D.65.3F.EA.D4 .8D.2D.32.66.6i.23.66.37 .22.82.D2.e,4.sa.F2-0, nos termos do DeÕreto no g.s5s/2018

Este relatóÍio foi gerado pelo Sistema público de Escrituração Digital_ Sped

Versão 10.2.3 do Visualizador Página 1 de 1
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BALANÇO PATRilMONTAL

Nóta Saldo Final

ESÍOOUES

OBRIGACOES SOCIAIS

PATRIMONIO LIQUIDO

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERC,CIO

EntJdade: J,F.S OA SILVA & CIA LTDA

PerÍodo da EscrituraÇão: O'UO1I2O23 a 3'111212023 CNPJ. 08.343.240IOOO,Í -09

Número de Ordem do Livro: 3

PeríoCo Selecionado: 01 de janeiro de 2023 a 31 de dezembÍo de ZOZ3

Dêscriçáo

Receita de Mercadoria

G) G) Descontos Concedidos

C) C)Vendas Canceladâs

v (-) cusros DtvERSos

C) Estoque lniclâl

C) Complas de MercadoÍias

C) Salarios e Ordenados

C) Férias

t) Décimo Terceiro Salâíio

INSS

(-) FGTS

(-) Pro labore

(.) RESULTADO OPERACIONAL BRUTO

(.) DESPESAS OPERACIONAIS

G) Conservaçáo de Bens e lnstalações

C) Simples

C) Material dê Expediente

Aluguéis

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

Descontos Obl dos

Bon licâÇõês

Receitâ dê Sêrviço

(,) OUTRAS OESPESAS OPERACIONAIS

(-) RESULTADo opERActoNAL LíeulDo

coNTRtBUtÇÃO SOCTAL SOBRE O LUCRO

PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RÉNDA

(-) RESULTADo LtoutDo Do pERloDo

Notâ Saldo antêrior Saldo atual

R$ 738.888.71

R$ (2.279.484,08)

R$ (s1.536,00)

RS (114,26)

RS 0.00

R$ 531.462,10 R$ 709.507,36

R$ 565.077,91

R$ (3.483,50) R$ (7.700,59)

R$ (30.132,3í) R$ (21.680,76)

R$ 531.462,10 R$ 709.507 36

R$ (473.886.96) R$ (1.624.661,89)

R$ 0,00 R$ (1.903.937,02)

R$ (1.376.797,s7)

R$ (32.0s8,05) R$ (71.653,60)

R$ (3.232,00) R$ (3.710,67)

R$ (2.828,00) R$ (6.490,00)

R$ (314,59) R$ 0,00

R$ (3.049,43) R$ (6.694.67)

R$ (29.088,00)

R$ 973.480,68 R$ 2.678.844,15

R$ s7.575,14 R$ (915.154,53)

R$ i47.610,95) R§ (87.015,50)

R$ (1.275,17) RS (1.670,48)

R$ í48.677,99) R$ (84.898,02)

R$ (160,08) R$ (447,00)

R$ 2.s02.19 R$ 0,00

R$ 164.085.92 R$ 271.357.57

R$ 4.5í5,05 R$ 2.0i8,77

R$ 2.4s6,27 RS 14.03'1,10

R$ 157.114.60 R$ 255.307,70

R$ (27s 03) RS (114,26)

R$ (279,03)

R$ 525.766.33 R$ (730.926,72)

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 525.766.33 RS (730.926,72)

E:t9-dgguae!to é parte integrante de escÍituração cuia autenricaÉo sê comprova pêlo recibo de número
17.1D.65.3F.EA.D4.ED.2o.32.66.61.23.66.32.22.82.D2.8.4.58.F2-0, nos termos do Dêcrêto no g.ss5i201B.

Este relatóÍio foi gerado pelo Sistema público de EscÍituração Digital _ Sped

Versão í 0.2.3 do Visualizador Página 1 de 1

+

RECEITA OPERACIONAL

RECEITA oPERAcIoNAL LíQUIDA

C) Estoque Finalde PÍodutos

G) M!ltas Compensatórias
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Demonsba$o de Lucros ou ft*râos Acrtm,rlados
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JFS DA SILVA & CIA LTDA

CNPJ : 08.343.2401000'l -09

A empresa JFS DA SILVA & CIA LTDA, elaborou e está apresentando as suas
Demonstraçõês Contábeis do exercício Íindo em 3í dê dezêmbro de 2023 de
acordo com a ITG 1000 - Modelo Contabil para Microempresa e Empresa de
Pequeno Porte, emiüda pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).

A) A empresa dedica-se as atividades abaixo relacionadas, estando em
plen a âtividadê desde .Í 9/0612006:

B) 47.rt4{-99 - Comércio varejista de materiais de construção em
geral
33.14-7 42 - Manutenção ê rêparação de equipamentos hídráulicos e
pneumáticos, exceto válvulas
42.22-7-A2 - Obras dê irrigação
43-22-3-o1 - lnstalações hidráulicas, sanitárias e de gás
43.99-r{5 . Perfuração ê construção de poços de água
46.796-99 . Comércio atacadistâ de matêriais de construção em
geral
47.44.{43 - Comércio vasista de materiais hídráulicos
47.57-1-00 - Comêrcio varejista especializado de peças e acessórios
para aparelhos êletroêlêtrônicos para uso domástico, excêto
informáticã e comunicação
47.a9,,0,42 - Comércio varejista dê plantãs e flores naturais
47.89.0-04 - Comércio varejista de animais vivos e de artigos e
alimentos para animais dê êstimação

NOTAS EXPL|CAT|VAS DO BALANÇO PATRIMON|AL DO
EXERCíCIO FINDO EM 3111212023

c) A Empresa dispõe de Estoque de Mercadoria no valorde 2.678.g44,15;
D) O sistema de contabilizaçâo, bem como as demonstrações contábeis e

financeiras, foram elaboradas com observação dos princípios
Fu ndamentiais da Contabilidade e âs Normas Brasileirâs de
Contabilidade;

E) O Balanço Patrimonial do Exercício de 2O23 apresenta condições
favoÉveis a qualquer sifuação financeira. Tributária e fiscal, sendo ela
de ordem pú blica ou pÍivada;

F) O.lndice de Liquidez Geral apresenta um resultado de 1,.1g;
G) O lndice de Liquidez Conente apresênta o mesmo resultado do índice

de Liquidez Geral, por não haverAüvo Realizável a longo prazo e nem
passivo exigível a longo prazo;

H) O.lndicede Solvência Geral apresentou valorde 1,íg;l) O índice Exigível Total apresentou o valor 0,B4BS;

4-
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J) O Balanço Patrimonial do Exercício em análise apresenh um saldo de
Lucro Acumulados no valor de R$ 394.219,50 e de Disponibilidade
Financeira de R$ 56.445,08.

,. 'c

Emercon Farias Ribeiro

Contador

CPF: O22.598.244-71

CRC 5412 -AL

línente poÍJ F S
CIA

P-Brasil, S=AL,
OU=SêcretaáaSILVA

LTDA:
do Erasil -

e".CNPJ 41. OU=
72, Ou=presêncial,

SILVA E CIA'

o 6rrtor destê

d-

il
T\Xf,

\J'-._-
(

ll\

JFSDA

240000109
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[4INISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
STSTEMA púarrco DE EscRtruRAÇÀo DtGtTAL - Sped Versão: 10.2.3

RECtBo DE ENTREGA DE ESCRTÍuRnçÃo corurÁBtL DtGtrAL

rtrENTrFrcAçÃo Do nTULAR DA Es§,RtruRAçÃo
CNPJ

08.343.24010001{9

NOME EMPRESARIAL

J.F,S DA SILVA & CIA LTDA

IDENTIFICAÇÃo DA ESCRITURAÇÂo

FoRMA DA EscRtruRAçÃo coNTÁstL
Lúro Diário (Cqmplqlg - sem escrit!íêçáo Auxiljêr)
NÂTUREZA OO LMRO

lE§9tr!ur?ç4S Cgntábil Digital do Livro Diárao Geral
IO€NTIFICAÇAO DO ARQUIVO íHASH)

8D.34.F5.ED.6A A3.28.87.31.1 8.23.C9.8A.D0.56.0A.A9.D4.- D.65

eu,aLrFrcaçÃo Do stGNATAR|o

Pessoa JurÍdica (e-CNPJ ou e-pJ)

Contador

pÊR ÍoDo 0A ÊscRtTURAÇÃo

01 101 12024 a 31 I 1212024

úMERo Do LrvRo

CPFICNPJ

08343240000109

42259824471

770310516349451788
3

183547908222873317
156012302340017107

71

JFSDASILVAECIA
LTDA:08343240000109

EMERSON FARIAS
RIBEIRO:02259824471

agh0l2024 a
09t10t2025

28t08/2024 a
28t08t2025

REsPôNsÂvEL
LEGAL

Slm

Nàc

NúMERo Do RECtBo:

8D.34.F5.ED.6A.A3.28.87.31.1B.23.C9
84.D0.56.0A.A9.D4. 1 D.65_.1

Escriluração receb;da viâ lnteÍnet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 0810512025 às 22:50:01

DC.41.3'r. 1 5.58.9A.68.98
c4.c4.83.F7.A8.ED.31.7F

Considera_se autenticâdo o livro contábil e quê sê rêfêrê estê rêcibo nos têrmos do Dêcreto no 9.555/20iB, dispênsando-sê qualquêr outra Íorma
dê autenticação. Estê rêcibo comprova a autenticâção.
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Entidade: J.F.S DA SILVA & CIA LTDA

Período da EscrituraÇão: 011O112024 a 3111212024 CNPJ: 08.343.240IOOO1-09

Número de Ordem do Livro: 4

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2024a31 de dezembÍo de 2024

Nome Empresarial

N IRE

CNPJ

v
Número de Ordem

Natureza do Livío

Quantidade total de linhâs do arquivo
digital

J.F,S DA SILVA & CIA LTDA

08.343.240l0001-0C

4

l\.4 u n ic íp io Tâquarana

Data do arquivamento dos atos
constatutivos

Datâ de arquivamento do ato de
conversáo de soôíedade simples em
sociedade empresária

Data de encenamenlo do êxercício social 31h22024

Escrilura€o Contábil Oigitaldo Livro Diário Geral

\rôme Empresarial

Natureza do Livro

Número de ordem

Quantidade total de linhas do aÍquivo
digital

Data de iniôio

Data de término

J,F,S DA SILVA & CIA LTDA

Escriturâção Contábil Digjtal do Livro Diário Gerâl

4

4105

41to112024

31t1A2A24

Este documenlo é parte integrante de escrituraçâo cuja autenticaÉo se mmprova pelo recibo de número
8D.34.F5.ED.6A.A3.28.87.31.'18.23.c9.8A.D0.s6.0A.A9.D4.1D.6s-í, nos termos do Decreto no 9.ss5/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sislema público de Escrituraçáo Digitâl- Sped

Vêrsão 10.2.3 do Visualizador Página 1 de 1
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TERI\IOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

. ]'] :'] i. TERMO DE]A8E§'ÍURA

4105

TERMO DE ENCERRAMENTO
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BALANÇO PATRTMONTAL

Entidade: J.F,S DA SILVA & CIA LTDA

Período da EscrituraÇão: O1lO1l2O24 a 3111212024 CNPJ: 08.343.240l0OOi-09

NúmeÍo de Ordem do Livro: 4

Peíiodô Selecionado: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

FGTS a Recolhêr

Descrição

AT]VO

CIRCULANIE

DISPONIVEL

CAIXA GERAL

ESTOQUES

Esioque de Mercadorias

CIRCULANTE

FORNECEDORES

FORNECEDORES MATRIZ

OBR GACÔES TR]BUTARIA

OBRIGACOES TRIBUTARIA I!,4ATRIZ

Simples a Recolher

OBRIGACOES SOCIAIS MAIRIZ

INSS a Rêcolher

Nota Saldo lnicial Sãldo Final

PATRIIVONIO LIQUIDO

CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SOCIAL

CapitalSoclal

LUCROS OU PREJUIZOS ACUI\4ULADOS

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS

R$ 4.376.042,15

R$ 4.039.996.74

R$ 4.039.996,74

R$ 308.050.80

R$ 0,00

R$ 2.735.289,23 R$ 4.376.042.15

R$ 2.735.289,23 R$ 4.376.042,15

R$ 56.445,08 R$ 75.587,11

R$ 56.445,08 R$ 75.587,11

R$ 56.445,08 R$ 75.587.11

R$ 2.678.844,15 R$ 4.300.455,04

R$ 2.678.844,15 R$ 4.300.455,04

R$ 2.678.844,15 R$ 4.300.455,04

R$ 2.735.289,23

R$ 2.321.069,73 R$ 4.047.991,35

R$ 2.306.237,30

RS 2.306.237,30

R$ 2.306.237 30

R$ 13.280.S1 R$ 6.042.88

R$ 13.280,S1 R$ 6.042,88

R$ 13.280,91 R$ 6.042,88

RS 1.551,52 R$ 1.95í,73

R$ 1.551,52 R$ 1.951,73

R$ 645,12 R$ 1.386,93

R$ 906,40 R$ 564,80

R$ 414.219,50 RS 328.050.80

R$ 20.000,00 R$ 20.000,00

R$ 20.000,00 R$ 20.000,00

R$ 20.000,00 R$ 20.000,00

R$ 394.219,50 R$ 308.050,80

R$ 394.2'19,50 R$ 308.050,80

RS 1.125.146,22

R$ (730.326,72)

F:t9 dqcu1]ênto é pârte integrante de escrituraÇão cuja autenticãçáo se comprova pelo recibo de número
8D.34.F5. ED.6A.A3.28.87.31 .18.23.c9.8A.D0.s6.0A.A9.D4.1 D.65-1 , nos têrmos do Decreto n" 9.ss5/2018

Este relatório foi gerado pelo Sistema público dê Escrituração Digital_ Sped

Vêrsão 10.2.3 do Visualizador Página 1 de I
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Caixa

ESTOQUE DE [/íERCADORIAS

PASSIVO

OBRIGACOES SOCIAIS

R$ 4.039.996,74

Lucros Acumulados

C) G) Prejulzos Acumulados
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCíCIO

Entidade: J.F.S DA SILVA & CIA LTDA

Períod_o 
-da 

Escrituraçá,o: 0110112024 a 3111212024 CNPJ: 08.343.240/OOOI -09

Número de Ordem do Livro: 4
Período Selecionado: O'l de janeiro de 2024 â 31 de dezembro de 2024

R$ 709.507,36 R$ 898.620,73

R$ 738.888.71

R$ (7.700,59) R$ (23.270,69)

R$ (21.680,76) R$ (14.824,00)

R$ 709.507.36 R$ 898.620,73

R$ (1.624.661,89) R$ (654.101,12)

R$ (1.903.937,02) R$ (2.678.844,15)

R$ (2.279.484,08)

R$ (71.653,60) R$ (90.961,62)

RS (3.710,67) R$ (9.413,33)

R$ (6.4e0,00) R$ (6.236,33)

R$ (6.694,67) R$ (8.566,26)

R$ (31.s36,00)

R$ 2.678.844.15

R$ 0,00 R$ 8.891,42

R$ (915.154,53)

R$ (87.01s,50) R$ (344.140,12)

R$ 0,00 R$ (3.434,00)

R$ (1.670,48)

R$ (84.898,02) R$ (86.937,07)

R$ (447,00) R$ 0,00

R$ 271.357,57 R$ 13.451.81

R$ 2.018,77 R$ 45,75

R$ 14.031,10 R$ 13.406,06

R$ 255.307.70 RS 0,00

R$ (114,26) R$ 0,00

R$ (114,26) R$ 0,00

R$ (730.926,72) RS (86.168,70)

R$ 0,00 R$ 0.00

RS 0,00

R$ (730.926,72)

R$ 0,00

R$ {86.168,70)

Saldo

R$ 936.715,42

R$ (2.135.s37,89)

R$ (33.888,00)

R$ 4.300.455,04

R$ 244.519.61

R$ (249.117,30)

R$ {4.6s1,75)

RECEITA OPERAC'ONAL

Rêceita de í\rêrcador a

(-) C) Dêsc.ontos Concedidos

C) (-) Vendas Cenceladas

RECÉITA oPERACIoNAL LioUIDA

G) CUSTOS DIVERSOS

C) Estoque lnicial

G) Compras de Meícadorias

C) Salarios e Ordenados

C) Fériâs

G) Décimo Terceiro Salêrio

(-) FGTS

C) Pro laboÍê

C) Êsloque Final de Píodutos

C) Materia P.ima Devolvida

RESULÍADO OPERACIONAL BRUTO

(-) DESPESAS OPERACIONAIS

C) Despesâs Com Veículos

C) lndênização Trâbâthista

C)Simpies

Malerial dê Expediente

OUTRAS RECEITAS OPERAC'ONAIS

Descontos Obtidos

Bon ficações

Receita de Serv ço

OUÍRAS DESPESAS OPERACIONAIS

Ivlultas Compensatórias

(-) PREJUiZO OPERACTONAL LíOUIDO

coNTRIBUtÇÃo soctAL soBRE o LUcRo

PRoVISÁo PARA IMPosÍo DE RENDA

(-) PREJUÍZO LíOUtDO DO PERíODO

F:t9 dqcuTênJo é pârte integrante de êscÍituração cuja autenticação se comprova pelo Íêcibo de número
8D.34.F5.ED.6A.A3.28.87.31.1B.23.c9.BA.Do.s6.oA.A9.D4.1D.6s-1, nos termos do Decreto no 9.sss/2018

Este relatório foi gerado pelo Sistêma Público de Escrituração Digitâl - Spêd

Vêrsáo 10.2.3 do Visualizador Página 1 dê 1
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Descrição

(-) Conservagào dê Bens e lnstalaçóes

RS 0,00
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JFS DA SILVA & CIA LTDA

CNPJ: 08.343.240i0001-09

NOTAS EXPL|CATIVAS DO BALANÇO PATR|MON|AL DO
EXERCÍCIO FINDO EM 31 I 1212024

A empresa iFS DA SILVA & CIA LTDA, elaborou e está apresentando as suas
Demonstraçôes Contábeis do exercício Íindo em 31 de dezembro de 2A24 de
acordo com a ITG 1000 - Modêlo Contábil pâra Microempresa e Êmpresa de
Pequeno Porte, emiüda pelo Conselho Federâl de Contabilidade (CFC).

A) A empresa dedica-se as atividades abaixo relacionadas. estiando em
plena atividade desde í 9/06/2006:

B) 47.44{r-99 - Comércio va§ista de materiais de construçâo em
geral
33.14-7 42 - Manutenção e reparação de equipamentos hidráulicos e
pneumáticos, exceto válvulas
42.22-7 42 - Obras de irrigação
43.22-341 - lnstalaçôes hidráuÍicas, sanitárias e de gás
43.99-145 - Perfuração e construção de poços de água
46.796-93 - Comércio atacadista de materiais de construqão êm
geral
47.{.4{{3 - Coméreio varêiista de materiâis hidráulicos
47.â7 -140 - Comércio vasista especializado de peças e acessórios
para aparêlhos eletroeletrônicos para uso doméstico, exceto
informática e comunicação
47.89-042 - Comércio varejista de plantas e flores naturais
47-89-044 - Comércio varejista dê animais vlvos e de artigos e
alimentos para animais de estimação

c) A Empresa dispóe de Estoque de Mercadoria no valor de 4.300.455,04;
D) O sistema de contabilização, bem como as dêmonstrações contábeis e

fínanceiras, foram elaboradas com observação dos princípios
Fundamenbis da Contabilidade e as Normas Brasileirãs de
con tabilidade;

Ê) O Balanço Patrimonial do Exêrcício de 2024 apresenta condiçôes
favoráveis a qualquer situaÉo financeira. Tributária e Íiscal, sendo ela
de ordem pública ou privada;

F) O.lndice dê Liquidez Geral apresenta um resultado de 1,08;
G) O lndice de Liquidez Corrente apresenta o mesmo resultado do Índice

de Liquidez Geral, pornão hâver Ativo Realizável a longo prazo e nem
passivo exigível a longo praz0;

H) O.lndice dê Solvência Geral apresentou valorde .l 
,08;l) O lndice Exigível Total apresentou o valor 0,9250;

I
{
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J) O Balanço Pâtrimonial do Exercício em análise apresenta um sâldo dê
Lucro Acumulados no valor de R$ 308.050,80 e de Disponibilidade
Financeira de R$ 75.587,í 1.

.- /)

Emerson Farias Ribeiro

Contrador

CPF: A22.598.244-71

CRC 54.I2 -AL

JFS
SILVA

poTJFSDÁ

do Irasi,- RFB.

LTDA:O OU=

E
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GOV§ttto MUXtctt L
§Ê ?lQUAn n

DECLABAÇÀo Ds cApACrDÁDc rÉoxrcl

Declaramos psra os devidos fins quc se fizerern neccssários que a enqpresa J. r'. s. DA sllvA
& CIA LTDA CNPJ No 08 341.240/0001109. situada na Rua Nossa Senhora de Fátimâ, 3g.
('EP: 57.ó40-O00. Cenro. Taquarana - AL, realizou serviços de inmtaçâo e mrÍlutençso de
tsombas de Poços /tr.si os, bern como fomeceu os materiais necessários à gxecução dos
serviçcs, realizando os serviços satisfatorialente.

TAQUARAI.IA, ló ourubro de 2023

Secretírio de c rbústceimênto

*
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oovêâtaô ruitc,pÂr
OI ÍÂQUAÊAXÂ

DECLÂRAÇÂO DE CAPACIOÀDE TÉCÀICA

Declaramos para devidos fins que se Íizcrem neccssários que a empress L F. S. DÂ SILVA &
ClÂ ffl)A, CNPJ N§ 08.343-240/0001-09, sifurda na Rra Nossa Senhora de F&inrâ, 38, CEP:

5?.S4ii-.000. Ccn§§, Taqusren&. À1., re*li:ou sêÍviços de instalasão s múutsns§s ds Bombâ§

de Poços 
^riesisnos, 

bem como fomeccu os Ínateriais üêcassóriÕs à exocução dos eorviços

realizsrdo os sgrviços srisfatoriamente.

TAQUAR.A,NA, l6 outuko de 2023

§ilve
§3c.ctÁrio de o st,Íl§têcimanto

I

{
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lnsc rição §staduel: 243843252

DÀNIELLA DA ROCHA §ANTOS
Avenida Yereador João §aturnino de Almeida, 89 - Boa Vista

CEP: 57318-750 - Ârapiraca - ÁL
CNPJ: 33.853.768/0001-67

ATESTADo DE cAPACTDADE rÉcxrca

Atestamos para devidos fins que a empresa J. F. S. DA SILVA &. CIA LmÀ CNPJ M
08.343.24010001-09, localizada na R.ua Nossa Senhorâ de Fátima, 38, CEP: 57.640-0m,

Centro, Taquarana - AL, executou os serviços de instalação e manutenção de Bombas de

Poços Anesianos, bem como forneceu os mâteriais necesúrios para a realizasão dos

serviços.

Não existindo âté a preseÍíe dâtâ nadâ que comprometa a sua responsabilidade com as

obrigaçôcs assumidas.

Arapiraca. 03 de novernbro de 2021

i{À,- 4r.Lô- .*o Q,,ra.o- S^ÍfóA

a

DÁ,NIEI,LA D.C, ROCHA SA§TOS

+
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Governo do Éstado de Alagoas
e ffinsw{-Junla Comer.ial do Estado de Alagoas

cenloÃo stMpLtFrcADA
Sistema Nacionâl de Registro de Empresas Mercântis - SINRÊM

Cêniil.amos quê as inlcrmaçôás abaixô conslarn dos dôclmê.tcs uivados nestâ Juntã ComeÍ§ale sào

Nohê Emprcsariàl: J.F.S- 0À SILVÀ & CtÀ LTaÁ

NIRE :27?00519126
Naturê2. Juíd'*: Seiedâí€ Emôr§ná Lim,iâdâ

Proiocolo: ALC250|lLr1 1lil

@J€ 2óO.C001.09
D.É .b 

^to 
Conrtilurtvo

i 9,092m6 r9.09200ê

Fua NOSSÂ§ENIOâÀ OE !ÁÍ$,1Á, M3g CÉa§8C - taquârânrÀL CEp 5764!,000

corvlEF§lo vÂâtu15ÍÁ DE MÁTEFIÁL OE CON§TÊLlqqO OAAÂS O[ lRfiGÀCÁO COMEECTO VÀR[Jl§tÁ OC plCA§ EACESSOFIOS pARÁ ÀpÀÊÊLHO§ ELE-TBONICO§ pÂnÀ U§ODOIIE§TICO. ÊXCETO JNFOÊMAI]CÂ E COI'UNICÂCAO COMEBCIO VAFEJ|SÍÀ DE PIANÍAS E FLONÊS NÀTÚBÂIS COMÊâCIO OE ÁNIMÁIS VIVO§ E OE ABÍIGOS EALIMÉNÍQS PABAÂr.rlÀrÂrs ôÊ ESÍlMÃcao PÊÊFUFACAo E co&sraucao oE pocos DE AcúA coMERcro aÍacaorsÍA DE MATEnrrs oe coNúaúcÁo cor,,liÉãõ vÀÂ:rJrsra oe ruerenrersHIÍ)AAUijÇO§ IdÁNUÍ{NCÀO E ÊTPABACÀO OE ÊOUIPAMENÍOS HIOAAUIICOS IN§TÁLÂCOE§ HiDFAULICAS §ANTAF|ÁS E OE GAS

JOSEFA FEâNÊÍXÁ §AÀIÍOS DÂ

JOSE CÁ'ILOS DA SILVÀ

056 ?39 9A4 45

ao2 5ar 904 34

Pânlcipâtão rú crlhrl

Piíicip.ç,o nê c.ptlrl

Dados do Àdna^Gilado.

456.:39.994-45JT'SEFA FfARflÊÀ§ÁNÍOS OÁ SILVA

DO2 / 05r arNSOarDÀCÁO OE CONÍR TO/ESTÂIUIO2ó2i@r-a836rôr22021
SEM STAlLIS

R! :0.000.00 iü.!ê Dil /€6)

Êi 20 coc o, tri.1e àitreai3)

Edva;do Mâiorano do Lima
Sâcrolário-Oêral

1de1

I

Érá c6nrdà. loi âôn'€ auromalicáôênls êm 09/0t2O2S. ãs m53:3 (hoiárjo de Bíasitia).
& iRp.B§§ã, wnlEar suâ âutoiicid?de oo nth.firw_tlcÍii..l,tov_b. ciõ ô codho Xülr'D,rEa





J. F. S. DÀ SILVA & CIA LTDA
CNPJ: 08.343.24010001-09

ENDEREÇO: RUA NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, N" 38, CEP: 57.640.000
CENTRO _ TAQUARANA/AL

rEL. (82) 8121-r513

PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADÀ

NVIUN§,Cl PlÕ m§ CAf,lAPl

sERVIÇO

PRóPRIO

sERVrÇO

PRÓPRIO

sERVrÇO

PRÓPRIO

sERVrÇO

PRÓPRIO

sERVrÇO

PRóPRro

sERVIÇc

PRÓPRIO

sERVIÇo

PRóPRIO

lb)
Iv

I

)

I

Rs 98.622,00

Rs 3s.791,80

R5 73.942,00

Rs 34.632,80

Rs 112.411,s0

Rs 43.810,6s

Rs 73.017,7s



J, F. S. DA SILVA & CIA LTDA
CNPJ: 08.343.240l0001-09

ENDEREÇO: RUA NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, N" 38, CEp: 57.640-000
CENTRO - TAQUARANA/AL

TEL. (82) 8121-1513

Yr3

sERVrÇO

PRóPRro

quinhentos
e dez mil,
seiscentos
ê noventa
e nove
reais e
oitentâ
centavos

DE.PRO?O§TA
DECLARA, sob as penas da lei, em especial o artigo n" 299 do Código Penai Brasileiro,
que:

a) A proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada foi elaborada de
maneira independente por esta licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro
pârticipante potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por
qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação acima

mencionada não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante
potencial ou de fato da 

'licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por qualquer

pessoa,
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer

outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada quanto a participar ou

náo da referida licitação;
d) que o conteúdo da proposta apresentada para paÍicipar da licitaçâo acima mencionada não

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer

outro paÍticipante potencial ou de fato da licitação acima mencionada antes da adjudicação do

objeto da referida licitação;
e)queoconteúdodapropostaapresentadaparaparticipardalicitaçãoacimamencionadanão
foi, no todo ou em paíte, diráta ou indiretamente, informado' discutido ou recebido de

qrufàr.. in,.g.u*e dá Orgão promotor dalicitação antes da aberhrra oficial das propostas; e

0 que está plenamente clent; do teoÍ e da extensão desta declaÍação e que detém plenos

poderes e informações para firmála'

2. DECLARAÇÔES DE PROPOSTA

a.DECLARAexpressamentequeestadeacordocomtodasasnolTnasecondiçõesdesteEdital
de Pregão e seus Anexos; -..o atanrlirnenÍo dos direitos

b. DECLARA que compreende a integralidade. dos 
'custos 

nara atendimento dos dire

trabalhistas urr"gurudo, nu àãn*i*laío É"a".u1. nas leis rabàlhistas. nas normas infra legais'

Rs 510.699,80

Rs 38.47r3O
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J. F. S. DA SILVA & CIA LTDA
CNPJ r 08.343.24010001-09

ENDEREÇO: RUA NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, N'3S, CEP: 57.640.000
CENTRO - TAQUARANAiAL

rEL. (82) 8r21-1sr3

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas.

c. DECLARA, que o prazo de validade da Proposta de Preços, que não será inferior a 120 (cento
e vinte dias) dias contados da data de suâ apresentação;

d. DECLARA, que estão incluídas nesta Proposta de Preços, as despesas com todos os impostos,
taxas, encargos sociais, encargos hscais, encargos previdenciários e quaisquer outras despesas
que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da licitação;

e. DECLARA, estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plena
aceitação das condições estabelecidas no Edital e seus Anexos;

f. DECLARA, que a entrega do material, bem como a prestação dos serviços será conforme o
Edital;

g. DECLARA, que a garantia será conforme o Edital;
h. Indicamos como repÍesentante paÍa assinatuÍa do contrato/ata de registro de preço a Senhora

Josefa Ferreira Santos da Si1va, CPF: 056.239.984-45, RG: 1281575 SSP/AL, Brasileira,
casada, Comerciante, residente e domiciliada na cidade de Taquarana/Al na qualidade de
sócia administradora;

DADOS BANCÁRIOS
BANCO DO BRASIL
AG: 271i-l
C/C: 9806-X

Taquarana/ 4L,05 de junho de 2025.

OSEFA FERREIRA SANTOS DA SILVA

sÓcIA ADMINISTRADoRA

cPF 056.239.984-4s
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO NO í E/2025
Processo Administrativo No 220250304010

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GlLlVlO MALTA DE MENEZES

Data de Pubficaçâo. 2210512025 09:14:15

LOTE 1

Item:1 Quant.: 100 Unidade: SERVIÇOS Val. Ref.:987,00

Descrjção: Prestação de Serviços Especializados de Manutenção Preventiva e/ou Conetiva de BOMBA SUBMERSA
-tE 1,0 cv

-Autor Valor
987,00

986,00

Item: 2 Quânt.: 30 Unidade: SERVIÇOS Val. Ref.: 1.194,00

Descrição: Prestâção de Serviços Especializados de Manutenção Preventiva e/ou Corretiva de BOMBA SUBMERSA
DE ,1,5 CV

Marca/Modelo
sêrviço proprio / seNiço proprio

Servrço / Paorao

Autor
ELIENE MARIA DA SILVA

J,F, S, DA SILVA & CIA LTDA

Marca/Modelo
ServrÇo / Padrão

serviço proprio / serviço proprio

Valor
1.190,00

1.194,00

Item: 3 Quant.: 50 Unidâde: SERVIÇOS Val. Ref.: 1.480,00

Descrição: Prestâção de Serviços Especializados de Manutenção Preventiva e/ou Conetiva de BOMBA SUBMERSA
DE 2,5 CV

Autor
J.F. S. DA SILVA & CIA LTDA

ELIENE MARIA DA SILVA

Marca/Modelo
servrço propno / servrço propno

SêNiço / Padrão

Valor
1.480,00

1.480,00

.-,lem: 4 Quânt.: 20 Unidade: SERVIÇOS Val. ReÍ.: 1.733,00

DescriÇáo: Prestação de Serviços Especializados de Manutenção Preventiva e/ou CorÍetiva de BOMBA SUBMERSA
DE 3,0 CV

Autor
ELIENE MARIA DA SILVA

J,F, S, DA SILVA & CIA LTDA

Marca/Modêlo
servrÇo / PáoÍao

seNiço proprio / sêrviço proprio

Valor
1.730,00

í.733,00

Item:5 Ouânt.: 50 Unidade: SERVIÇOS Val. Ref.: 2.250,00

Descriçáo: ServiÇos de lnstalaÉo de equipamentos de BOMBA SUBMERSA DE 1,0 CV e todo material que for precisô
incluindo o suporte quando for necessário.

Autor
J.F. S. DA SILVA & CIA LTDA

ÉLIENE MARIA DA SILVA

Marca/Modelo
serviço proprio / serviço proprio

SeNiço / Padrâo

Valor
2.250,00

2.250,00

Item: 6 Quant.: 15 unidadê: SERVIÇOS Val. Ref.: 2.923,00

Descrição: Serviços de lnstalação de equipamentos de BOMBA SUBMERSA DE 1,5 CV e todo material que for preciso
incluindo o suporte quando for necessário.

1de2
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

Autor
ELIENE t\,4ARlA DA SILVA

J.F. S. DA SILVA & CIA LTDA

Marca,/Modelo
Sêrviçó / Padrão

serviço proprio / serviço proprio

ValoÍ
2.920.00

2.323,00

Item: 7 Quant.: 25 Unidade: SERVIÇOS Val. Ref.: 2.923,00

Descrição: ServiÇos de lnstalação de equipamentos de BOMBA SUBMERSA DE 2,5 CV e todo material que for preciso
incluindo o suporte quando for necessário.

Marca/Modelo
serviço proprio / serviçô proprio

Serviço / Padráo

Itêm: 8 Quant-: 10 Unidade: SERVIÇOS Val. Reí.: 3.850,00

Descrição: Serviços de lnstalação de equipamentos de BOMBA SUBMERSA DE 3,0 CV e todo mâterial que for preciso

-.rcluindo 
o suporte quando for necessário.

Marca/Modelo
serviço proprio / serviçô proprio

Sêrviço / Padrão

DOCUMENTOS ANEXADOS

Autor
J.F. S. DA SILVA & CIA LTDA

ELIENE t\,lARlA DA SILVA

Valor
2.923,00

2.920,00

Autor
J.F. S. DA SILVA & CIA LTDA

ELIENE MARIA DA SILVA

ValoÍ
3.850.00

3.850,00

J.F. S. DA SILVA & CIA LTDA
Horário: 03/06/2025 06112 Documento: Proposta em papellimbrado, assinada e com CNPJ

Endereçor http://bnccomprâs.blob.core.windows.net/pêrticipantdocumêntsrí 4969069d3845c3aêfc0f94138c19í.pdf

ELIENE MARIA DA SILVA
Hotáaiol O3tO6l2O25 21:18 Oocumento: Proposla em papeltimbrado, âssinêda e com CNPJ

EndeÍeço: httpJ/bnccomprâs.blob.core.windows-net/participanldocuments/d 16b8c155boa4d55ad4e4cê'l d48dc360.pdí

ARQUIVOS ANEXADOS À ITENS

2de2
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÃo ELETRôNtco N" 'r8/2025
Processo AdministÍativo No 220250304010

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicação. 2210512025 09.14.15

Gerado em: 0510612025 15127,37 1de2
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TOTAL DO PROCESSO: 510.699,80

J.F. S. DA SILVA & CIA LTDA 08.343.240/0001-09 5í0.699,80

LOTE 1 Quant.: 1 Num: 163 Lance: 510.699,80 Total: 5í0.699,80

Item: 1 Unidade: SERVIÇOS Marca: serviço proprio Modelo: serviço proprio

Descrição: Prestação de Serviços Especializados de Manutençáo Preventiva e/ou Corretiva de BOMBA SUBMERSA
DE 1,0 CV

Quantidade: 100 Val. Ref.:987,00 Valor Unit.:986,22 Total ltem: 98.622,00

Item: 2 Unidade: SERVIÇOS Marca: serviço proprio Modelo: serviço proprio

Descrição: PrestaÉo de Serviços Especializados de Manutenção Preventiva e/ou Corretiva de BOMBA SUBMERSA
DE 1,5 CV

luantidade: 30 Val. Ref.: 1.194,00 Valor Unit.: 1.'t93,06 Total ltem: 35.791,80
-ítem: 3 Unidade: SERVIÇOS Marca: serviço proprio Modêlo: seÍviço proprio

Descrição: Prestaçáo de Serviços Especializados de Manutençáo Preventiva e/ou Corretiva de BOMBA SUBMERSA
DE 2,5 CV

Quântidade: 50 Vâ|. Ref.: 1.480,00 Valor Unit.: 1.478,84 Total ltem: 73.942,00

Item: 4 Unidade: SERVIÇOS Marca: serviço proprio Modêlo: serviço proprio

Descrição: Prestação de Serviços Especializados de Manutenção Preventiva e/ou Corretiva de BOMBA SUBMERSA
DE 3.0 CV

Quantidade: 20 Val. Ref.: 1.733,00 Valorunit.:'1.731,64 Totâl ltem: 34.632,80

Item: 5 Unidade: SERVIÇOS Marca: sêrviÇo proprio Modelo: serviço proprio

Descrição: SeÍviços de lnstalação de equipamenlos de BOi,,4BA SUBMERSA DE 1,0 CV e todo material que for pÍeciso
incluindo o suporte quando for necessário.

Quântidade: 50 Val. ReÍ.: 2.250,00 valor Unit.: 2.248,23 Total ltem: '112.411,50

Item: 6 Unidade: SERVIÇOS Marca: serviço proprio Modelo: serviço proprio

Descrição: Serviços de lnstalação de equipamentos de BONIBA SUBMERSA DE 1,5 CV e todo mâterial que for preciso
incluindo o suporte quando for necessário.

=.6luantidade; 15 Val. Ref.: 2.923,00 Valor Unit.:2.920,7'l Total ltem: 43.810,65

Item: 7 Unidade: SERVIÇOS Marca: serviço proprio Modelo; serviço proprio

Descrição: Serviços de lnstalação de equipamentos de BOMBA SUBMERSA DE 2,5 CV e todo material que for preciso
incluindo o suporte quando for necessário.

Quantidade: 25 Val- Ref.: 2.923,00 Valor Unit.: 2.920,71 Total ltem: 73.017,75

Item: 8 Unidade: SERVIÇOS Marca: serviço proprio Modelo: serviço proprio

Descrição: Serviços de lnstalaÇão de equipamêntos de BOMBA SUBMERSA DE 3,0 CV e todo material quê for preciso
incluindo o suporte quando for necessário.

Quantidade: 10 Val. Ref.: 3.850,00 Valor Unit.: 3.847,í 3 Total ltem: 38-471 ,30

Gerado em: 05/06/2025 15127 37

PREGOEIRO: GILIrO l\,,lALTA DE MENEZES
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ATA DE no.luorcaçÃo

PREGÂo ELETRôNtco No i a/2025
Processo Administrativo N" 22025030401 0

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicâçáo. 2210512025 09.14:15

LOTE í - ADJUDICADO - 05/06/202 5 15:27 :37
LOTE 1

vALoRES UNITÁRIoS FINAIS

'-<em:'1 Unidade: SERVIÇOS l,,larca: serviço proprio Modelo: serviço proprio

Descrição: PrestaÉo de ServiÇos Especlalizados de Manutenção Preventiva e/ou CoÍÍetiva de BOMBA SUBNTERSA DE 1,0 CV

Quantidade: 1OO Valor Unit.:986,22 Valor Total: 98.622,00

Item: 2 Unidadei SERVIÇOS l\,4arca: serviço proprio Modelo: serviço proprio

Descrição: Prestação de Serviços Especializados de Manutenção Preventiva e/ou Corretiva de BOMBA SUB[.,lERSA DE 1,5 CV

Ouantidade: 30 Valor Unit.: 1.193,06 Valor Total: 35.791 ,80

Itêm:3 Unidade: SERVIÇOS [,,larca: serviço proprio Modelo: serviço proprio

Descrição: Prestação de Serviços Especializados de lvlanutençáo Preventiva e/ou Corretiva de BOMBA SUBL4ERSA DE 2,5 CV

Quantidade: 50 Valor Unit.: 1.478,84 Valor Totâl: 73-942,00

Item:4 Unidade: SERVIÇOS lvlarca: serviço proprio Modelo: serviço proprio

Descrição: Prestação de Serviços Especializados de Manutenção Preventiva ê/ou Corretiva de BOMBA SUBMERSA DE 3,0 CV

Quantidade: 20 Valor Unit.: 1 .731,64 ValoÍ Total: 34.632,80

Item: 5 Unadade: SERVIÇOS [/arca: serviço proprio Modelo: serviço proprio

Descrição: Serviços de lnslala€o de equipamentos de BOMBA SUBMERSA DE '1,0 CV e todo material que for preciso incluindo o
suporte quando for necessário.
Quantidade: 50 valot uniLi 2.248,23 valor Total: 112'411,50

Item: 6 Unidade: SERVIÇOS l\,4arcâ: serviço proprio Modelo: serviço proprio

Descrição: Serviços de lnstalaÇ5o de equipamentos de BOI\rBA SUBMERSA DE 1,5 CV e todo material que for preciso incluindo o
suporle quando for necessário.
luantidade: 15 Valor Unit.: 2.920,71 Valor Total: 43.810,65

'-íemi 7 Unidade: SERVIÇOS Nrarca: serviço proprio Modelo: serviço proprio

Descrição: Serviços de lnstalaçáo de equipâmêntos de BOMBA SUBMERSA DE 2,5 CV e todo mâterial que for preciso incluindo o
suporte quando for necessário.
Quantidade: 25 Valor Unit.:2.920,71 ValorTotâl: 73.0'17,75

Item: 8 Unidadei SERVIÇOS i,4arca: serviço propÍio Modelo: serviço proprio

Descriçâo: Serviços de lnstalaÉo de equipamentos de BoMBA SUBMERSA DE 3,0 CV e todo material que for preciso incluindo o
suporte quândo for necessário.
Quantidade: 10 vâlor Unit.: 3.847,13 Valor Total: 38.471,30

cLAssrFrcAçÃo
Razâo Social Num Documênto

1 J,F. S, DA SILVA & CIA LTDA

2 ELIENE I\,4ARIA DA SILVA

163 08.343.24010001-09 511.'100,00 510.699.80 Sim

221 38.236.177t0001-64 510.700.00 510.700.00 0,00 Sim

DESCLÂSSIFICADOS

Razão Social Num Documênto Oferta Inicial OfeÉa Final olÍ.(%) ME

INABILITADOS
oif.(%) ME

Gerado em: 05/0612025 15:27:37

Num Documento Oferta lnicial OfeÉa Final

'l de2
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CANAPI.AL

OfeÉa lnicial Oíerta Final DiÍ.(%) ME

Razão Social
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PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

ATA DE SESSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 18/2025
Processo Administrativo No 2202503040'10

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicaçã o: 2210512025 09:14:15

MOVIMENTOS DO PROCESSO
O3lOGl2025 06t12129 CADASTRO DE PROPOSTA J.F. S. DA SILVA & CIA LTDA

0310612025 21.18;14 CADASTRO DE PROPOSTA ELIENE I\,íARIA DA SILVA

05/06/202509:31:42 MENSAGEM PREGOEIRO
)m dia, senhores licitantes.
5/06/202509:32:0í MENSAGEM PREGOEIRO

A sessáo está aberta, a disputa será iniciada
05/06/202509:46:10 MENSAGEM PREGOEIRO
Convoco o licitante J.F. S. DA SILVA & CIA LTDA, pârâ que se possível apresente uma melhor proposta para o item anematâdo,
aguardo manifestaçao no prazo de 10 minutos
05/06/202509:5't:05 MENSAGEM PREGOEIRO
O particip ante J.F. S. DA SILVA & CIA LTDA foi convocado a apresentar seus documentos de habilitação até 05/06i2025 11:51

05/06/202509:51;42 MENSAGEM PREGOEIRo
O condutor ativou o anexo de documentos complementares
05/06/202509:5í:46 MENSAGEM PREGOEIRO
O condutor alterou o horário limite para envio de documentos complementares para 05/0612025 1 I :51 t46
051061202510152:.29 MENSAGEM PREGOEIRO
O paÍticipante J.F. S. DA SILVA & CIA LTDA adicionou o arquivo 33b638cf75eb4887a88cc18e023db5c8.pdf aos documentos
complementares
05/06/202511:58:09 MÉNSAGEM PRÊGOEIRO
Declaro o licitante J.F. S. DA SILVA & CIA LTDA, habilitado no certamê
05/06/2025 'l í:58:28 MENSAGEM PRÊGOEIRO
O processo será encaminhado para a íase de maniÍestação de recursos
051061202512t23102 MENSAGEM PREGOEIRO
Senhores licitantes, a sessão está encerrada o processo será encaminhado para adjudicação e posterior homologaÉo pela

Jtoridade competente.

LOTE I - ADJUDICADO
LOTE í

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: SERVIÇOS i.,larca: serviço propÍio Mode lo: serviço proprio

Descrição: Prestação de Serviços Especializados de Manutenção Preventiva e/ou Conetiva de BOMBA SUBMERSA DE 1,0 CV

euantidade: 1OO Valor Unit.: 986,22 Valor Total: 98.622,00

Item:2 tJnidade: SERVIÇOS Marca: serviÇo proprio Modelo: serviço proprio

Descdção: Prestação de Serviços Especializados de lvlanutenção Preventiva e/ou CorÍetivâ de BOMBA SUBN.4ERSA DE 1,5 CV

Quantidade; 30 Valor Unit.: 1.193,06 Valor Total: 35.791,80

Item: 3 Unidade: SERVIÇOS Marca: serviço proprio Modelo: serviço proprio

Descrição: Prestação de Serviços Especializados de l\ranutenÉo Preventiva e/ou Corretiva de BOMBA SUBMERSA DE 2,5 CV

Quantidade: 50 Valor Unit.: '1.478,84 Vâlor Total: 73. 2,00

Itemr 4 Unidade: SERVIÇOS Marca: serviço proprio Modelo: serviço proprio

Descrição: Prestaçáo de Serviços Especializados de Manutensão Preventiva e/ou Corretiva de BOMBA SUBMERSA DE 3,0 CV

Quantidade: 20 Valor Unit.: 1.731,64 ValorTotal: 34.632,80

Gerado em: 0510612025 1527 :38 1de3
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Item:5 Unidade: SERVIÇOS Marca: serviço proprio Modelo: serviço proprio

Descriçâo: Serviços de lnstalaçáo de equipamentos de BOMBA SUBMERSA DE '1,0 CV e todo mateÍial que for preciso incluindo o
suporte quando for necessário.
Quantidade: 50 Valor Unit.: 2.248,23 Valor Total: 112.411,50

Item:6 Unidade: SERVIÇOS Marca: serviço proprio Modelo: serviço proprio

Descrição: Serviços de lnstalaÇâo de equipamentos de BOMBA SUBIVIERSA DE 1,5 CV e todo mateíal que for preciso incluindo o
suporte quando Íor necessário.
Quantidade: 15 Valor Unit.:2.920,71 Valor Total: 43.810,65

Item:7 Unidade: SERVIÇOS lvlarca: serviço proprio Modelo: serviço proprio

Descrição: Serviços de lnstalaÉo de êquipamentos de BOMBA SUBI\,lERSA DE 2,5 CV e todo mateíal que Íor píeciso incluindo o
suporte quândo for necessário.
Quantidade: 25 Valor Unit.: 2.920,71 Valoí Total: 73.017,75

Item: 8 Unidade: SERVIÇOS Marca: serviço proprio Modelo: serviço proprio

Descriçáo: Serviços de lnstalâÉo dê equipamentos de BOMBA SUBMERSA DE 3,0 CV e todo materiâl quê Íor preciso incluindo o
-uporte quando for necessário.

.v]uantidade: '10 Vâlor Unit.: 3.847,13 Valor Totel: 38.471,30

cLASStFtCAçÃO
Razão Social Num Documento OÍêrta lnicial OfeÉa Final Dlf (%) ME

163 08.343.24010001-09 5'1'1.'100,00 5'10.699,80 Sim

2 ELIENE [,,IARIA DA SILVA 221 3A.236.17710001-64 5'10.700,00 510.700,00 0,00 sim

Razáo Social Oferta lnicial Ofeía Final oif.(%) ME

INABILITADOS

Râzão Sociâl Num Documento oÍerta lnicial oÍerta Final DiÍ.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

2210512025 09114:15 PUBLICADO

olloetzozs og,to,oo aNÁLtsE DÊ PRoPosrAs
05/06/2025 09:32:3í DISPUTA
,!5/06/2025 09:32:3í LANCE J.F. S, DA SILVA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 163) 511.í 00,00

Y5/06/2025 09:32:3í LANCE ELIENE MARIA DA SILVA (PARTICIPANTE 221) 510.700,00

oslo6l2o25 09t32t12 LANCE J.F. S. DA SILVA& CIA LTDA (PARTICIPANTE 1ô3) 5't 0.699,86

05/06/202509:42:32 NOTIFICAçÂO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é J.F. S. DA SILVA & CIA LTDA

o5lo6t2o25 09142132 NOTIFICAçÃO SISTEMA

O detentor da melhor oferta deve veriÍcar e readeq uar seus valores unitários para este lote

OStO6t2o25 O9142i32 NOTIFICAçÃO SISTEMA

Para compor o cadastro de reserva deste lote, clique no botâo Cadastro Reserva

O5tO6l2O25 Og t42'-32 HABILITAÇÂO

05/06/2025 09:47:04 MENSAGEM J.F. S. DA SILVA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 163)

Já estamos no nosso limite.
05/06/2025 09:55:30 LANCE J.F. S. DA SILVA & CIA LTDA (PARTICIPANTE 163) 510.69S,80

05/0612025 09:56:37 NOTIFICAÇÀO
Valores unitários deÍlnidos pelo vencedor

SISTEMA

05/06/2025 t1:58:33 MANIFESTAçÂO OE RECURSOS

05/06/2025 12:í3:34 EM ADJUDICAçÂO

0510612025 15i27 i37 ADJUDICADO

0510612025 15:27 t42 HOMOLOGAOO

Gerado em: 0510612025 1 5:27 :38 2de3
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1 J,F. S. DA SILVA & CIA LTDA

DESCLASSIFICADOS

Num Documento

22tO512025 14|OO..OO RECEPçÃO DE PROPOSTAS
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 18/2025
Processo Administrativo No 2202503040í 0

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicação: 2210512025 OS:14:15

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 05/06/2025 15:27 :42
LOTE ,I

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
.--.íem: 1 Unidade: SERVIÇOS l,4arca: serviço proprio Modelo: serviço proprio

Descrição: Prestaçáo de Serviços Especializados de Manutenção Preventiva e/ou Conetiva de BOMBA SUBMERSA DE 1,0 CV

ouantidade: 1oo valor Unit.: 986,22 valor Total: 98 622,00

Itêm:2 Unidadei SERVIÇOS Mêrcar serviço proprio Modêlo: serviço proprio

Descrição: Prestação de Serviços Especializa dos de ManutenÉo Preventiva e/ou Corretiva de BOMBA SUBMERSA DE 1,5 CV

Ouantidâde: 30 Valorunit.:1.193,06 Valor Total: 35.791'80

Itêm:3 Unidâde: SERVIÇOS Modelo: serviço proprio

Dêscrição: Prestaçáo de SeÍviços Especiâlizados de Manutenção Preventivâ e/ou Corretivâ de BOMBA SUBMERSA DE 2,5 CV

ouantidade: 50 vsloÍ unit.: 1.478,84 valor Total: 73 942'oo

Item: 4 Unidade: SERVIÇOS Marca: serviço proprio Modelo: sêrviço proprio

Dêscrição; Prestação dê Sêrviços Especializados de Manutenção Preventiva e/ou Conetiva de BOMBA SUBMERSA DE 3,0 CV

Ouantidade: 20 Valor Unit.: 1.73'1,64 ValorTotâl:34 632,80

Item: 5 Unidade: SERVIÇOS l\,4arca: serviço proprio Modelo: serviço proprio

Descrição: Serviços de lnstalação de equipamentos de BOI\rBA SUBI\,lERSA DE 1,0 CV e todo material que for prêciso incluindo o
suporte quando for necessário.
Quantidade: 50 valot Unit.i 2 248'23 valorÍotal; 112'411'50

Itêm: 6 Unidade: SÉRVlÇOS l,4arca: serviço proprio Modeloi serviço proprio

Descrjçao: Serviços de lnstalaÉo de equipamentos de BOMBA SUBI\TERSA DE 1,5 CV e todo materiâl que for preciso incluindo o

suporte quando for necessário.
luantidade: 15 valor unit.: 2.920,71 valor Íotal: 43 810'65

.vdem: 7 Unidade: SERVIÇOS [rarca: serviço proprio

Descrição: Serviços de lnstalaçao de equipamentos de BoMBA SUBMERSA OE 2,5 CV e todo material que for preciso incluindo o

suporte quando for necessário.
Quantidade: 25 valor Unit.: 2.920,71 valor Total: 73017'75

Item:8 lJnidade: SERVIÇOS Marca: sêrviço proprio Modelo: serviÇo proprio

Descrição: Serviços de lnstalaçâo de equipamentos de BOMBA SUBMERSA DE 3,0 CV e todo material que for preciso incluindo o

suporte quândo Íor necessáíio.
ouantidade: 10 valor unit : 3 847,13 valor Total: 38 471'30

CLASSIFICAçÃO

Razão Social Num Documento Ofêrta lnicial ofêrta Final DlÍ.(%) ME

1 J.F. S. DA SILVA & CIA LTDA

2 ELIENE MARIA DA SILVA

163 08.343.240/0001-09 511.'100,00 510.699,80

DESCLASSIFICADOS

Sim

Razáo Social Num Documênto Oferta lnicial ofêrta Final Dlf.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento

1de2

t-

l\,,4arcá: serviço proprio

Modeloi serviço proprio

22',t 38.236.17710001-64 510.700,00 510.700,00 0'00 sim

OÍerta lnicial Ofêrta Final oif.(%) ME

Gerado em: 0510612025 15127:43
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

RELATORIO DE LANCES

PREGÃo ELETRÔNIco No ,I8/2025

Processo Administrativo No 22025030401 0
Tipo: REGISTRO DE PREÇO

PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES
Dâta de Publicaçã o: 2210512025 09:14:15

LOTEl-LOTEl

05/06/2025 09:32:31 J.F. S. DA SILVA & CIA LIDA

VÁLIDo 5'lí,í00.00

5/06/2025 09:32:31

VALIDO

ELIENE IVARIA DA SILVA

5í0,700.00

0510Ê12025 O9t32t42 J.F. S. DA SILVA & CIA LTDA

vÁLrDo 5í0,699.86

05/06/2025 09:55:30 J.F. S. DA SILVA & CIA LÍDA

vÁLrDo 510,699.80

Gerado em: 0510612025 15:27:43 1dê 1
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TERMo DE HoMoLocAÇÃo - pRECÂo ELÊTRoNrco N" r8/2o2s
Processo Adm: N' 22O25O3A4O1A

."Í: !,..c Ée.!. iê !rÊçr!. ro:er.)rôn. iio f.lr:n'.ipi3 do aàripi,/Â|.

c0lrr 9s loriis: I no !ã:or tolal de RS 51C.699,80 {quifihentos e dcz mile scisaentos e novEnta e novü rêais ê oi!e.!aa cên1ãvss).

A êu:8rdâa€ mu.i.ia3l do órgâo MLINICIP,O DE CANAPI.{1ô uso.ie luas êlribulçães L€gá!§ e de a.ordo

írsit:üdo do§ lÍôbalho. âpresentâdôs pclà Cornissâô no âtendÍrrerto ao objeto do piocirsso licitatória àclína

.-l'-r\ "§

isl05/2O2a, e suàs âherãçõ€s, r.'!oi!,. HoMoLoGAR o

Pr iÂL), qurnt;-ÍeI.1.5 de tunhô de 2C25

ios[LrÁ riãLo Di irMÁ

AUTOR]DADT COMPÉ1TNTÉ

tl-
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8NC
TÉRMO DE ADIUDTCAÇÃO - pRECÃO ELETRÔNtCO N" t8/202s

Processo Adm: N' 22A25O3O4O1O

..q i.,riecrneri. de tjtrçã., no 1fl.i|ôrlo dn rl!nirípio rle Cânapi/Al

:Í,pf3!ês !e,:.ÉdDiêt !êlc. tôlaj, RS 510.699 80 (quirhen:or e d€/ i.,l e sêircertüs e novêntê € rov: reà s cÊôuvos):r.t. S. OA SIwÂ & CIA tIDÂ i08l4l24O00Cil.r)
.!m n! loi!1r 1 no vaior toial rie RS 510.693,80 iquinhan o.1e, r.ii. lcis.s1tas. n,rveriâ ê novú r€;jr! ê

rr+>-: q
lÔ5aüÂ tvlELÔ DI LlM^

ÂLlloRiDAD! DÉ PRO§'tOtOÍt

CAN^Pl íAt), quint;Jeira, s clê junho ce 202!

.4ü-



Alagoas , 06 de Juúo de 2025 . Diário Oficial dos Municipios do Estado de Âlagoas . ANO XII N" 2568

KÁREN VA NESSA HENRIQAES
Secreúria Municipal de Administração
Portaria sob n- 002- de 0210112025

Publicâdo por:
Câio l\'latheus de ôliveira Ribeiro
Código ldentiÍicâdor:EB8566lD

SECRETARIA MLINICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CANAPI
PORTARIA N"O99CANAPYAL,O5DEJUNHODE2025.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMTNISTRAÇÀO DE
CANAPI, no uso de suas atnbuições e preÍogativâs legais, tendo em
vista o inteiro teor dos âutos do Processo Administrâlivo tombado sob
o 

^.220252603015i2025. 
oriundo da Juntá Médica Oficial. RESOLVE

conceder Licença para TÍatamento de Saúde de60(sessentâ) dias ao
seívidor (â) público (a) municipal,Paula Isabel Ferreira de Brito,
ocupante de cargo de Professo(â), lotâdo Da Secretariâ Mrülicipal
deEducação,inscrito(a) no CPF n'03 I .669.J94-40durante o período
d,e24i0312025à2310512025. nos termos dosaÍs.193 a l97da Lei
Municipal n.2l1200, aí. 115 dâ Lei Municipàl n. 210/2022 e art.201
da Constituiçâo Federal.

-,;ÁREN 
VÁNESSA HENRISUES

Secreúria Municipal de Administração
Portaria sob n.002, de 0210112025

Publicado por:
Câio Matheus de Oliveira RibeiÍo
Código IdeítincâdorrlFAF89A4

SECRETARIÀ MU\ICIPAL DE ADMINISTRÀÇÁO
PORTARIA N" 099 CANAPI/AI,. 05 Df JU\HO DE2025

SECRETARIA MUNICIPÂL DE AGRICULTURÀ
TER\,tO DE HO\4oLOC {ÇÀO

TERMO DE HO}TOI,OGÀÇÃO . PREGÁO ELETRÔNICO N'
1At2025
PÍocesso Àdm: N" 2202503M010

objeto:Registro de Preços pam eventual conramção de empresa
especializâdâ na prestação de serviço de manutençào geral d€ bombas
submersai (pÍeveniiva e corretiva) com fomecimento de peças, no
território do Municipio de Canapi/Al.
Empresas vencedoms valor tôrâl: R$ 510.699,80(quinhe os e dez mil
e seiscentos e noventa e nove reais e oitenta centavos):J.F. S. DA
SILVÀ & CIA LTDA(08343240000109) com os lotes: I no valor
total de RS 510.699,80 (quinhentos e dez mil e seiscentos e noventa e
.rove reais e ôitentâ centâvos),

-,.\ autoridade municipal do órgão MI-NICIPIO DE CANAPI, no uso
dc suas atribuições legais e de acordo com o/a(s) 05/2024, e suas

âltemçôes, resolve HOMOLOGAR o resuludo dos trabalhos
âpresentados pela Comissão no atendimento ao objeto do processo

licitatório acima especifi cado.

CANAPI (ÂL), quinta-feira, 5 de juúo de 2025

.IOSEI,IA MELO DE LIMA
Autoridade Competente

Publicâdo por:
Gilmo Mâlta de Menezes

Código Identifi cador:. 42CB lE25

EXTRATO DO CONTRATO N'75/2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITÁÇÁO 53/2025;
Fundamento Legal: art. 74, inciso V, § 5'. inciso II, da Lei
l'' de abril de 2021.
Cotrtratãnte: MUNICiPIO DE CANAPI
Contratâdo: Lucival Carlos dâ Rocha

14.133 de

Objeto: locaçào de imóvel. destinado o funclonamentojg-dIas
turmâs dâ úodalidade EJA do l" PERIODO l' on{9.1 ambas
funciohrm no mesmo local em salâs distintas.
Valor Mensal: R§ 450,00 (quatrocentos e chquent! reais)
Vigência: 3li l212025

C elebraçào.. 22/05 /2025
Signatários: Josélia Melo de Lima e Lucivâl Carlos dr Rocha

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentificador: DFFFA2C2

SECRETÀRIA MI,NICIPAL DE SAUDE
EXTR{TO DO CONTRATO N'49/2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITÀÇÀO 36/2025;
Fundamento Legal: aÍt. 74, inciso V, § 5". inciso II, da Lei 14.133 de

l' de abril de 2021.
Contratante: MLINICÍPIO DE CANAPI
Contrâtâdô: Jucenaldô Ribeiro Daniel
Objeto: I-ocâção do imóvel situado nâ Ruâ da Caixa D'âgua. 35.
cenaro - Canapi/Al, tendo como finalidade precipua o funcionamento
do anexo da secretaria de Sâúde, em atendimento a solicitação da

SecretaÍia Mudcipal Saúde.
Valor Global: R$ 13.500,00 (trezê rnll ê quinhentos têâis)
Vigencia: até 31 de dezembro de 2025
Celebração: 0l/04/2025
Signaúrios: Joséliâ melo de Lima e Jucenaldo Ribeiro Daniel

Publicado no quadro de avisos dâ Sede Administrativa do Município
de Câíapi em 0l /04/2025.

Publlcâdo poí:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldeütiricâdor:24901 I BB

SECRETARJA MUNICIPAL DE EDUCAÇÁO
EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CÔNTRATO ADMINISTRATIVO N' 01-
DLO3/2025-SEMED
Processo Adminisrativo n'0108007.2025 - Dispensa de Licitação n'
03/2025-SEMED Corfiatante: Fundo Municipal de Educação de Chã

PÍetâ AL. com sede nâ Rua DÍ. Chico Teixeira, 115, CentÍo. Châ
Preta - ÀL, inscrilo no CNPJ sob n' 3 l .262.37710001-42. Contratado:
Júlio C de Souza Muniz - ME. inscrita no CNPJ sob n"
20.415.233,0001-62, com sede na Rua Tomé Cavalcante, n" 205.
Bairro Boa Vista. Garanhuns - PE. Objeto: Contrâtâção de empresa

especializada para prestaçâo de seryiços administrâtivos e Íiscais ao

Fundo Municipal de Educação de Chã Pretâ, compreendendo apoio na

elaborâção e etrvio da DIRF, RAIS, esocial, consultonâ, organizâçãô
documentâ|, análise e acompanhamento de cooformidade fiscal e

asses§oramento nâs obrigaçôes acessórias. Valor: R$18.600,00
(dezoito mil e seiscentos reais) pelo periodo de 12 meses, equivalente
a R§1.550,00 mensais. Vigência: 12 meses, contados a pâÍir da data

de assinatuÍa, prorrogáveis por até 5 anos coíforme legislaçào
vigente. Fundam€nto Legâl: Dispensa de licitação n' 03/2025-
SEMED, PÍocesso Adminislrativo n' 0108007.2025, conforme a Lei
n' 14.133, de l" de abril de 202l.Sigraciriôs: Contratante: Ar1a lzabel
Holanda Passos, Contratada: Júlio César de Souza Muniz.

P$blicado por:
Jose Cicero CoiÍeiÀ

Código Ideotilicador:292897 82

§'ww.diariomunicipal.com.br/amâ

SECRETARIA MUNICIPÀL DE EDUCÀCAO
EXTRÀTO DO CONTRÀTo N" 75/2025

f,STÀDO DE AIÁGOAS

EXTRATO DO CONTRATO N" 49/2025

ESTADO DE ÀT-ÂGOÀS
PR.ET§ITURrI]MUNICIPAL'DE C}Li.}Af,TA'



Prefelturade

ATA OE REGTSTRO DE PREçOS N.e 84/2025

PREGÃo ELErRôNr co tal 2a2s

PROCESSo ADMtN|STRATIVO Ne 220250304010

O MUNlclPlo DE CÁNAPl, com sede na Avenida loaquim Tetê, ne 336 - Centro, na insc.ito{a}

no CNPI/MF sob o ne 12.367.8921OOO1-42, neste ato representado pela Senhora Josélia Mêlo dê üma,

Prefeita, em conjunto côm a Secretaria Municipêl de Agricultura, Íepresentôda pelo Senhor Joeé Ventura

de souzr Júnior, considerãndo o julgamento da licltação, na modalid:de de pregão, na Jorma eletrônica,

para REGISTRO DE PREçO§, processo ãdministrativo n.s 2202503O4010, RESOLVE re8istrar os preços da

empresa indicada e qualificada nestã Ata de Re8istro, de acordo com a clâssificação por ela alcançada e

na quantidade cotada, atendendo as condiçôes previstas no Edital de licitação, suiêitando-sê as partes

às normas constãntes ra Lei ne 14.133, de le de abril de 2021, no DecÍeto Municipôl 05/2024 de 15 de

.,aneiro de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1- A presênte Ata tem poÍ ob.ieto o Registro de Preços para e\íentual contratação de emplcsa

especializãda na prestação de servigo de mãnütençâo gcrâl de bombas submersas (prwentiva e

corretiva) com ,ornecimento de pêças, no tetritório do Município dê Cânãpi/AL, especiflcados na

plânilha abaixo, oriundos do Termo de Referência, anexo l, do edital de Licitação supramencionado, que

é parte integrante desta Ata, assim como as propôstas cujos preços tenham sido registrados,

independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPEC|FTCÀçõES E QUANTÍÍAT]VOs

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades, fornecedo(es) e as demais

condições ofertadas nà(s) propostâ(s) são as que seguem:

F. S, DA SILVA & CIA LTDA

NPJ: 08.343.24O1o001-09

N DEREçO; RUA NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, 38, CENTRO, TAQUARANA-AT

NTATo: (821 8121-1513

EMAIL: casadasbombastaq uarana@Email.com

REPRESÊNTANTÉ: JOSEFA FERREIRA 5ANÍO5 DA SltVA

Fornecedor

Item Descrição Unidade Marcã Quantided
ê

Vl. Unit.

JFSDA Si§;á;â"..
SILVAEc'lC,#T,áF
LTDA:0834391!*§ri i:' *'
240@0100 :gà.*§:,?9,

SETOR OE LICITÁçÕES (licitacao.canapi@8mail.çsm)
Avenidâ loaquim Tetê he 336, Centro, Canapi,/Al, CaP:57.530-000

Página 1 de 10
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1

Prestação de Serviços

Especializados de
Mânutenção Preventiva

e,/ou Corrêtiw de
BOMEA SUBMERSA DE

1,O CV

sERVrçO

s
servrço
proprio 100 R5 986,22 Rs 98.622,00

Rs 34.632,80

R5 112.411,50

R5 43.810,65

R5 73.017,757

Rs 1,193,06 R§ 35.791,802

Prestação de Serviços
Especializados de

Manutenção Píeventiva
e/ou Corretiva de

BOMBA SUBMEBSA DE

1,5 cv

SERVIçO

5

seavtço
proprao

30

Rs 73.942,003

Prestação de Serviços
Especializados de

Manutenção Preventiva
e/ou Corretiva de

BOMBA SUBMERSA DE

2,5 CV

sERVrçO

s

servrço
proprio

50 Rs 1.478,84

4

Prestâção de serviços
Especializados de

Mânutenção Preventiva
e/ou Corrêtiva de

BOMBA SUBMERsA DE

3,0 cv

sERVrçO

5
servlço
proprio

20 R5 1.731,64

50 Rs 2.248,235

Serviços de lnstalação
de equipamentos de

BOMBA SUBMERSA DE

1,0 CV e todo material
que for preciso

in€luindo o suporte
quando Íor necessário.

sERVrçO

5

servrço
proprio

R§ 2.920,71

Serviços de lnstalação
de equipamentos de

BOMBA SUBMERSA DE

1,5 CV e todo material
que for preciso

incluindo o suporte
quando for necessário.

sERVrçO

s
servrço
proprio

t5

servrço
proprio 25 R5 2.920,71

Serviços de lnstalação
de equipamentos de

BOMBA SUBMERSA DE

2,5 CV e todo material
que Íor preciso

incluindo o suporte
quando for necessário.

SERVrçO

s

JFSDA F*SáÍ:L;
SILVA E CId,#í:{.*S
LTDA:08343::§ii "1^'''
240000 I 09..*t;::'lt'i":§'

sEToR DÉ tlclTÂçÕEs (li€itacao.canapi@gmail.com)
Avenida loequim Têtê ne 336, centro, câ.epi/Al, CEP: 57.530-000
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ItPrefeltura de

1.0 Rs 3.847,13 Rs 38.471,30

2.2. A listagem do cadastro de reseíva reíerente ao presente registÍo de preços consta como anêxo a

esta Ata. (caso haja interessâdos íâ licitação para compor o cadaíro reserva)

3. óRGÃo{s} GERENCTADoR E pARTrcrpANrE(sl

3,1. O órgão gereaciãdor será a secretariâ de agricultura.

4. DA ADEsÃo À au oe necsrno DE pREços

4.L. Durante a vigência da ãta, os órtãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,

distÍital e municipal que não pãrticipa.am do procedimenlo de lntenção de Registro de Preços (lRP),

poderão adeÍir à âtâ de registro de preços na condição de não participantes, observados os sêguintê§

requisitos:

4.1.1. apresêntação dê justiÍicativa da vantagem da adesão, inclusive em situaçôes de provável

desabastêcimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados êstão compatívêis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art. 23 da Lei ne 14.733, de 2027; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do lornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadoÍa apenas será realizada após â âceitâção da

adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão qu entidade gerenciadoÍa poderá reieitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à

execução de seus próptios contratos ou à sua capacldade de gerênciamênto.

4.3. Após a autorização do órgão ou dô entidade terenciadora. o órgão ou entidadê nâo pârticipante

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência

da ata.

4,4. O prazo de que trâta o subitem anteÍior, relôtivo à eíetivação da contratação. poderá ser

prorrogado excepcionalmente, mediantê solicitação do órgão ou da entidade não participãnte ôceita pelo

órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que rêspeitado o limite temporal de vigência da ata de

registro de preços.

8

Serviços de lnstalação
de equipamentos de

BOMBA SUSMERSA DE

3,0 CV e todo material
que for preciso

incluindo o suporte
quando for necessário.

sERVrçO

S

servrço
proprio

JFSDA .{,ÍKaÀ--
sfi-vAEctc,ffiffi'#
LTDA:0834311'§'i ::."'
2400001 09 :,:'v-::ri:"

VALOR

TOTAL
Rs s10.699,80

SEToR DÉ LtclÍAçÔÊs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidã Joaquim Teê.9 336, Centro, CanãpilAl, CtP: 57.53o'0oo

tl --l---
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4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a itêm da ata de registro de preços da qual seja integrante,

na qualidade de não participante, para aqueles itens pãrâ os quais não tenhã quantitâtivo.êgistrado,

observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites parô as ãdesões

4,6, As aquisições ou contrataçôes âdicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

reBistro dê preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quaniitativo decorrente das adesões nâo poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitôtivo dê cada item registrado na ata de rêgistro de preços para o gerenciãdor e os participantes,

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que adêrirêm à ata de registro

de preços.

4.8. A adesâo à ata de registrô de preços por órgâos e entidades da Administração Pública estadual,

distrital e municipal poderá ser exigida para fins dê transferências yoluntárias, não ficando suieita ao

limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinãda à execução descentralizada de programa ou

projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores p.aticados no

mercado na íorma do art. 23 da Lei ne 14.733, de 2021.

Vedação a acréscimo dê qu.nthatfuos

4.1O. É vedado efetuar a€réscimos nos quantitativos fixados na ata de Íegistro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZÁçÃO DA ATÂ DE REGÍSTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de re8istro de preços será ds 01 (um) ano, contado a partir da

ãssinatura do último signâtário necessário, e poderá ser prorrogado, poí iguâl período, desde que

comprovado o preço vantajoso

5.1.1. O contrato decorÍente da àta de re8istro de preços terá sua vigência êstabêlêcida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamêntários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar

L {um) exercício finânceiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrum€nto substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos o.çômentários rêspectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgâo ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autori?ação de compra ou outro lnstÍumênto hábll, conformê o ãn- 95 dã Lêi nQ 14.133, de 2O2L.

5.2-1. O anstrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assifiado no prazo de validade da

ata de registÍo de preços,
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5.3. Os contratos decorentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o

art. 124 da Lei n9 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação dâ licitaçâoou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes

condições para formâlizaçâo da ata de registro de preços:

5.4-1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do ãdjudicatádo, devendo ser observada a

possibilidade de o licitãnte oferecer ou não proposta em quantitativo infurior ao máximo previsto no

edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluido na ata, oõ forma de anexo, o registro dos licitântes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. AceitaÍem cotar os bens, as obras ou os servlços com preços iguais aos do ad.iudicatário,

observada a classificaÇão da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua propostã original.

5.4.3. Sêrá respeitada, nas contrataçôes, a ordem de classificação dos licitantes ou dos Íornecedores

registrados na ata.

5.5. o reBistro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro dê reserva para

o caso de imposslbilidâde dê atendimento pelo signatário da ata,

5.6. Para fins da ordem de clãssiÍicação, os licitantes ou fornecedqres qle êceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadôíro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2

somente se.á eÍetuada quãndo houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:

5.7.1-. Quando o licitante veacedoÍ não assinâr a atô de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital; e

5.7,2, Quando houver o eancelamento do redstro do licitante ou do registro de preços oas hipótesês

previstas no item 9.

5.8. o preço registrado com indicâção dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diáíio Oficiãl

do Municipio e PNCP e Íicãrá disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologaçâo dá licitãção ou da contrataçâo direta, o licitante mais bem classificado ou o

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinaí a ata de retiíro de preços, no

prazo e nas condições estabele€idos no êdital dê licitação ou no aviso de conÚataSo direta, sob pena de

decair o direito, sem prêjuízo das sanções previstas na Lei nq 14.133, dê 2021,

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (umal vez, por igual periodo, mediante

solicitação do licitante ou Íornecedor convocado, desde que apresentada denko do prazo, devidamente

justificada, e qse a iustificativa seja aceita pela Administração.

JFSOA Wlá.*-;
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5.10. A ata de registío de preços será assinada por meio de assinâtuÉ digital € disponibilizadâ no

Sistema de R€gistro de Preços.

5.11- Quândo o convocads não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

eskbelecidos no edltal ou no aviso de cortrataçâo, e observado o disposto .o itêm 5.7, observando o

item 5,7 e subitent Íica facultado à Administíaçãa convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

reserva, na ordem de classiíicação, para fazê-lo em igual prazo e nas cordiçôes píopostas pelo primeiro

classificado.

5.12- Nã hipótese de nenhum dos licitâstes que tíatô a item 5,4.2.1, aceitar a cont.âtação nos termo5

do item anterior, â Administrâção, observâdos o valcr estimado e sua eventual atualização nos teÍmos do

edital, podêrá:

5,12.1. convocar paÊ negociãção os demais licitantes ou fomecedores íemánescentes cujos preços

foram rêgist.ados sem redução, observada a ordem de classiÍicaçâo, com vistas à obtenção de preço

melhor, rnesmo quê ãcima do preço do adjudicatáÍio; ou

5.12.2. Adiudicãí e ílrmar o contrato nas condiçôes ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

aemanescentês, âtêndidr a ordem classificatória, quando frustrada a negociàção dê mêlhor côndiéo.

5.13. A existência de preços registrador implicaÉ compromisso de execução nas coadiçôes

estabêlêcidas, mas não obrigará a Administração a cankatar, facultada a realizaçâo de licitação espe€i{icâ

para a aquisição pretendida, desde que devidamente iustifi.ada.

ô" ALTERAçÃO OU ATTTAUZÁçÃO DOS PREçOS REGÍSTRÃDO§

6.1. Os preços registrados poderâo ser alterâdos ou atualizâdos em decorrência de eventual redução

dos preços prâtlcados no mercado ou de fato que eleve o custo das bens, das ôbÍãs ou dos sêrviços

registrados, nas seguintes situações:

6,1,1. Em caso de força maior, caso Íoúuito ou fato ds principeou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata ta! como pâctuada, nos

têrmos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021;

6.1.2, Em saso de criaçâo, alteração ou extinção de quaisguer tributos ou encargos legais ou a

supervÊniênriã de disposiçôes legais, com comprovada repe,cussão sobrê os pÍeços registrâdos;

6.1.3. Na hipótese de previsão ôo edital ou no aviso de .ontratação dirêta de .rár]sula de reajustamento

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021.

6.1-f.1. No c.so do rea]ustâmênto, dêverá ser respeitada a contagem da anualidade e o íadice previstos

para â contlatãção;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá sêr a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

cofitrataçâo-

JFS
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7. NEGocrÂçÃo oE pREços REG]srRADos

7.L. Na hipótere de o preço retistrado tornar-se supeíior ao p.eço praticado ôo mercado pôr motivo

superveniênte, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor parô negociar a redução do

preço rêgistrado.

7.1-1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item ÍegittÍado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os Íornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, pãra verlficâr se âceltâm reduzir sêus preços aos valores de mercado

e não convocará os licita.tes ou fornecedoreg que tiverâm seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata dê registro de preços, adotando as medidas cabívels para obtênção de conüatação

mais vantaiosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciâdor comunicará aos órgãos e às entidades

que tiverem firmado contratos decorrentês dâ ata de reEistro de preços para que âvâliêm a convsniência

e a oportunidade de diligenciarem negociação com ústas à alteraçãe contratual, observado o disposto no

arr. 124 da Lêi ne 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superioÍ ao pÍeço registrado e o fornecedor não

poder cumprir as obrigaçôes estabelecidês nã atâ, será Íacultado ao fornecedor requerer ao gerenciador

a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato supervenientê que supostamente o

impossibilite de cumprir o compromisso.

7,2-1, Neste caso, o fornecedor eneaminhará pedido formal, devidamente endereçado, com a indicação

dos pressupostos iurídicos e as circunstáncias fáticas alicerçados em evadências sólidas dos fatos

imp.evisiveis e que iustificam restaurar o custo inicialmente pactuado, tais como, planilha de custos que

demonstrê qu€ o preço registÍado se tornou inviável frente às condiçôes isicialmente pactuadas,

publicaçôes em revistas especializadas, entre ouíos documentos comprobatórios que demonstre a

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas, nos teÍmos do Decreto

Municipal 05/2O24.

7.2.1.1. O pedido deve sêr restrito aos insumos que íoram impactados pelâ majoração extraordinária ê o

desconto que foi dado na licitação será observado na atualização do valor.

7.2.2. Não hlpótese de não comprovação da existência de Íato supervenlente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou ertidade gerenciadora e o íornecedor deverá cumprit

JFSDA
SILVA
LTDA
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as obrigaçôes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamênto dg seu rêgistro, nos termos do item 9.1,

sem prejuízo das sançôes prêvistas na Lei ns 14.133, de 2021, e na legislação aplicável-

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do Íornecedor, nos termos do item anteíior, o

geíenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar

se aceitam mântêr seus pr"ços registrados. observado o disposto no ltem 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociãções, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento dô ata de registro de preços, nos termos do item 9,4, e adotará as medidas cabiveis para a

obtenção da contratação mais vântajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

íegistrado, conÍorme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgâo ou entidade geÍenciadora atualiza.á o

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7-2.6, O órgão ou entidade gêrerciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tivêrêm firmado

contratos decorrentes da ata de re8istro de preços sobre a efetiva alteração do preço reSistrado, pãra

que avaliem â nêcessidade de alteração contratual, observado o disposto no an. 124 da Lei ns 14.133, de

2021.

8. REMANEJAME'üTO DAs qUANÍDADES REGISTRAOA§ NA ATA DE REGISTRO DE PREçOs

8.1. As quantidades previstas para os itêns com preços registrados nas atas de re8ist o de preços

poderão ser remaneiadas pelo órgão ou ê.tidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

participantes e não participantes do íegistro de preços-

8-2- O remanejamênto somente poderá ser fêito:

8.2.1. Dê órgão ou entidade participante paÍa órgão olr êntidade participante; ou

8.2,2. De órgão ou entidade participante pa.a órgão ou entidade não participantê.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contrâtar

será considerado participante pa.a efeÍto do remanejamento.

8-4. Na hipótêse dê rêman€jamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante, serão observâdos os limites previstos no Decreto Municipal n9 05/2024.

8.5. Competlrá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remarejâmento solicitado, com a

.êdução do q!ântitativo inlcialmente informado pelo órgão oú pela entidade participante, dêsdê que hajê

prévia anuênciã do ór8âo ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos inÍormados.

8.6. Caso o remanêjamento seja feito entÍe órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidat optar pela aceitação ou não do Íornecimento decorrente do

Íemanejamento dos iten§.

1
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8.7. Na hipótese da compra cêntralizada, não havendo indicação peio órtão ou pela entidade

gererciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a

distribuição das quãntidades pâra a execução descêntElizada será por meio do remanêiamento.

9. CANCETAMENTO DO REG§TnO DO LTC|TANIE VEÍ{CEDOR E DOS PREçOS REGISTnADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1-1- Dêscumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo iustificôdo;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumênto equivalente, no prazo estabelecido pela

Adminastração sem justiÍicativa razoável;

9.1-3. Não aceitar mãnter se! pÍ€ço retistrado, na hipótese previstâ no Desreto ne 05/2024; ou

9.1,4. Sofrer sanção prevista nos lncisos lll ou lV do caput do art. 156 dâ Lei ne 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Nã hipótese de aplicafo de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ns

14.133, de 2o21, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de viBência da ata de

registro de pÍeços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante deaisão fundamentada,

decidir pela manutenção do registro de preços, vedâdas contratâções derivadas da ata enquanto

perdurarem os efeitos da sanção.

9,2. O cancelamento de re8istros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla deÍesa.

9.3- Ne hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a êntidadê gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compôem o cadast.o de reserva, observada a ordem de classificação-

9.4. o cancelâmento dos preços registrados pode.á ser realizado pelo gerenciador, em determinada

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente

comprovadas e iustificadas;

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de câso fortuito ou força maioÍ; ou

9.4-3. Se não houver ôxito nas negociações, nô5 hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao prêço registrado, nos termos do Decreto Municipal ns 05/2024

10. DAS PEI{ALIDADES

10,1. O dêscumprimento da Ata de Registro de Preços ens€jará aplí.ação das penalidades

estabelecidas no edítal.

10.1.1. As sançôes também sê aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustiÍicadamente após terem assinôdo a ata.

1O-?.. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento

do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto.as hipóteses em que s descumprimento disser

n
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respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao tespectivo órtão

participante a aplicação da penalidade (DecÍeto Municipal np 05/2024).

1o.3. o órgão ou entidade participante deverá comunicar ao ó.€âo gerenciador qualquer das

ocoííências previstas no item 9,1, dadà a necessidade de insiauração de procedimento para

cancelamento do registro do Íornecedor-

11. coNDrçóEs GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entÍega e recebimento, as

obrigôçôes da AdministÍaçãa e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EOITAL.

Paía firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Canapi, 06 de.iunho de 2025.

,-^^r\ ü
Josétia Melo dê Lima

Prefeita

Município De Canapi

josó vê lúnior

Secretaria Municipal e agricultura

lo

- --- órgão Gerenciador
J T S LTA nv ÉilÀluúidrr@,@
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,osefa Ferrêira sântos Da Silve

Representante Legal

J.F. S. DA SILVA & CIA LTDA

Fornecedora Registrada
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Alagoas , 19 d€ Junho de 2025 . Dáú OlÉial dos Mhicbios do Estado de Ahgoas . ANO )(II I N'2577

E, por estarem assim ajustados, assinam ô presente instrumentq em
02 (duas) vias de igual e forma. aconrpanhados das tes[emüúEs
abaixo firmâdas.

Canapi-Al, ll de itmho de 2025

Múicípro d. Om Btuo/AL
J'}SÉLIÁ TTELO DE LIVÁ r.CIÁ DE\YSE DE SIQL'EIR4 \O8RE

Testemunhas

CPF n'

CPF n"

ANEXO I SERVIDORES PERMUTADOS ENTRE OS
MTINICiPIOS,

Sdidor d. ôh' Btm á D'rp.si9ào d( Sdiôr d. Caai à DkD.rrç- d. Our

A.a P la Anb dc Âla@

Funçàú/CHr Ptulslr - 25 húa Fú\àrcH: Polssú -:5 Àoê

Pubücrdo por':
Caio Matheus de Oliveira Ribeío
Código Ide ntifi cador: 8F6D6386

SECRETÁRIÀ MUNICIPAL DE ÀDMINISTRAÇÀO
EXTRÀTO DO TERMO ÂDITIVO QUANTITÀTIVO ÀO

co\TRA,TO I l8/2024

EXTRÀTO DO TERMO ADITIVO QUANTITA'TTVO AO
coNTRATO I l8/2024

FürdanÉnto trlat Incbo I, alínea "t" do an. ó5, da IJi n" 8.666/93.

PATIES: MUNICiPIO DE CANAPVAL E J R M NETO & CIA
LTDA- ALPHA I CONSULTORIA, inscrita no CNPJMF sob o no

33.009.21Zl0001-99.

Ob.ieto: ContratâÇào de empresa especiâlizadÂ em telecomunicaçôes
(STFC e SCM) pam o fomeciúento de sohrçâo de comunbação
uniirada, através de serv(o de rcde de voz e dâdos, para atendeÍ às

necessidades das secretarâs do município de CanapíAL.
Do yalJt A acréscíno do objeto contÍalual resultará na aheração
.1o valor do contrato q@ perJ.E a ordemde 765.450,24 (setecentos e

selsenta e cinco mil quatrocenlos e ciúíluenta reais e vinte e quatro
cenfitos), por íorçd desle instnnnenlo recebe um acréscino de
t,98?ó, passando consequenteúe»te seu talor para R$ 775.897,92

,,setecenlos e selenta e sele mil oilocentor e noventa e sete reaí.s e
üoveúta e dolt centa\)os), u tet pdgo em parcelas mensais de R$ R$
64.6 5 8, l 6 lsess enta e qualro thi l seiscen tos e ci»q ue la e oi lo reai.s e

deze\seis ceníaros), nrantendo-se as denais condiçõer de pagamento..
Cebbràçâo: I 0/06/'2025
Sigrâtáús: Josélia Melo de Lida e Jâiro Ribeiro Meci€l Neto

Publicâdo por:
Gho Maha de Menezes

Código Identif câdor: 787364D4

ObjetoRegistro de pÍeços para eventual contmtação de empresa pam
prestação dc serviços continuados com regime de dedicação excluiva
de mào de obra, conternplando os servhos âpoio administrâtivos,
operâcionâl c Écnico p6ra atender as necessdÂdÊs das diversas
Secretaús Muntipah
EÍrpresas vencedoras vabr total R$ 75.229.872,00(set€nta e cinco

milhões e duzentos e vinte e nove mil e oíocentos e setenta e dois
reab):SOLUCAo AGIL SERVICOS LTDA(06173?26000102) com

os k)tes: I no vahr total de R$ 75.229.872,00 (setenta e cinco
e duzentos e vinte e nove mí e oitocentos e setenta e dois reais).
A autoridade flEticipal & órgao MIINICIPIO DE CANAPI, no uso
de suâs atrüúões legais e de acordo com o/a(s) 05/2024, e suas

aiteraçôes, resolve HOMOLOGAR o resultâdo dos trabalhos
apresentados peh Comissão no atendimento ao objeto do processo

ücitatorb aciíra especifrcado.

CÁNAPI (AL), quarta-feía. l8 de juiúo de 2025

JOSEI-IA MELO DE LIMÀ
AutoÀdâde CoÍrpetente

Pubücrdo poii
Gihno Mala de Menezes

Código Ide ntif câdor: 5485E30À

SECRETARIA MUNICIPAI DE AGRICULTURA
EXTRÀTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 84/2025

E)üRÁTO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS N'M/2025

Pregâo Ebnônico 18/2025
Fundamento t-egal Lei n' 14.133, de l'de abril de 2021, do Decreto
Mmicipal n" 05 de t5 de Janeiro &, 2024, l-ej, Compbmentar n" 123,

de 14 de dezembro de 2006 e dernab bgbhção aplicável
Órgão gerencâdor: PRIFEITURÂ MLINICTPAL DE CANAPI/Al

Fomecedora regjstrada: J.F. S. DA SILVA & CIA LTDA, CNPJ:

08.343.240/000 I -09
Objero: Regisro de Preços para evennúl conhataçào de eÍpresa
especblizada na prestâçào de serviço de Íunutenção gerâl de bombas

súrnersas (pÍeventiva e coraetúa) com fomecimento de peças. no

rerriroÍio do Muicbio de Canapi/Al
VIGENCIA: 12 (doze) meses.
vabr Total RegÊtrado: R$ 510.699,80 (quiúenh6 e dez mi.
sebcentos e noventâ e nove reab e oitentâ centavos)
FirÍnado em: 0í0ú2025
Sipgratários: JosÉLIA MELO DE LIMA e JOSEFA FERREIRA
SANTOS DA SILVA

Publicâdo poÍ:
Gihno Malta de Menezes

Códlgo Ide ntif câdor:8838 l9E2

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
E}ffRÀTO DO CONTRATO N" IO1/2025

EARÀTO DO CONTRATO N" IOI/2025

Inexigibilidsde de LicitâçÃo ?9/2025

Fundamento LegaL Àrt. 74, inciso IlI, alíDeâ "C" dr Lei
14.t3312021.

CoÍtraIante: MUNICiPIO DE CANAPVAL;

Conüatâdo: Jâqueline da §ilv! LiÍn , CPF 094.226.524441

Obito: CoÍrtÍataçào de profssional especializado pam realizar a S
Conferêncà Mtmi:ipal de AssistêÍrcia Sociâl do Munbbô de CarÉpi

- AL, para avalàr a Polftica MunLb,al DE Assistência Socàl e

propor diÍenizes para o aperfe4oamento do Sstema Único de

Assistênciâ Social - SUAS.

vah( GlcbôI R$ 700,00 (selecentos reais).

Vigêoc'6t 3lll2/2i25

FIRMADO EM: 18lü612025;

Signat.i(ios: Josélia Mehr de Lima e JaguelirE da Silva Lirna

ú"rw. diâriomunic ipa L co m. br/aÍna 6l

SECRETARIA MUI,ÍICIPAL DE ADMINISTRÀÇÃO
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNTCO N'
r6t2025
Pmcesso Adm: No 220252002020



portaI Nacionâ[de ContrataÇôês Púbi cas

â > :s!À!

Iiffi

Edital no !B/2O25
3ct

J itt tno ct!ç !!zaç<io 02 /O7/ 2025

Locati Canapi,/Al órgão; MUNICIPIO DE CANAPI Unidade compradora; 2997 - Secretaria Municipal. de Agricutture

Modatidade da contratãção: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021. AÍt.2A, | Íipo: Editat

Modo de disputâ; Aberto Registro de prêço: Sim Fonte orçamêntária: Nào informada

Data dê divuLgaçáo no PNCPT O2./O7/2O25 §ituação: Divutgada no PNCP

Data de início de recebimento dê propostas: 16,/05,/2025 OO:OO (horàrio de 8rãsitia)

Data 6m de recebimento dê propostâst 05/06/2c25 aO:OO (horário de Brasitia)

!íd contrataçáo PNCP| 123ô7892OOO 142-LAOAL2A/2O25 Fontê: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

Objetoi

66ç tpar4çLç DE FMpRÉsA ESpEcrAt tlADA NA PRESTAÇÃo Dr- sERVrÇo DE MANUTENÇÀo GFRAL DF BoMBAS
SUBTviERSAS (PREVENTIVA E CORRETIVA) COM FORNECIMENTO DE PEÇAS.

VÂLORTOTAL ESTIMAOO DA COMPRA

ni 51ú ô-oe 80

VALOR ÍOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

RS 510.ô9S ôO

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Histórico

q 3 !.:1t.,

DescriÇâo Ouantidadê '_ Valor unitário êstimado :

t-



1 Preslação de Sêrviçôs Especialzados

de Manutençáo Pre\,€ntiva e/ou
Ccíetiva de BOMBASUAMERSA DE 1,O

CV

100 R9 986.22 ;16),

? Prêstação dê Sêrv{ços EspeciaLizados

de Manutençãô Preventiva e/ou
Corretivâ dê BOMBA SUBMERSA DE 15
CV

3ô

50

R$ 1193 0€,

R$ 1 ,178 84PrestaÇão de Sêrvicos EspeciaLizêdos

de l',1ânutenção Prevêntiva ê/ou
Corretiva de BOMBA SUBMERSA DE 2.5

CV

Preslacão de SêrviÇos Espêcializados

de Manútenção Prcventiva e,/ou

Corrêtiva dê BOMBA SUBMERSA DE

3,O CV

2C RS 1731,ô4

Serviços cie lnstalãÇáo de

êquipamentos de BOMBA SUBMÊRSA

DE 10 CVe todo materiat quê for

precrso incluindo o suporte quando for

nêcessário.

50 R9 2 24A 23

( Voltar

(>

7T-

".",1;l ,"n,*[l
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I Portat Naciônat dê conÍateÇóês Púbticas q Â Entn,'

§(,\ô ) -r];§

Jitjt ',a ôttoit:oÇoa C2/O7/2A25

Locat: Canapi./Al órgão: MUNICIPIO DE CANAPI Modatidade da contratação: Pregãô - Etêtrônico

Datâ de divutgaçãa no PNCPT O2/O7/2O25 Data de assinaturôt 06/06/2c25

Vigência: de 06./06/2025 a 06/06/2C26

ld ata PNCP: 12367892000142-1-000124/2025-00000I Fonte: STARTGOV SOLUCOES EN4 TECNOLOGIA LTDA

ld contratâção PNCP | 12367 892AOOla2-7- OOO124 /2025

objêto:

CON ÍRATAÇAO DE EMPRTSA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇAO DE SERVICO DE MANUTENÇAO GERAL DE BOMBAS

SUBMERSAS (PREVENTIVA E CORRETIVA COM FORNECIMENTO DE PECAS.

Histórico

Evento

lnclusão Ata

Dâta./Hora do Evento ,

a2/47/?a?5 - Áoan

Ata no B4/2O25

@



q



/ c.h.

a

Oficio n" 36512025

AO TCE-AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.89210001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETE, N'
336. CENTRO, neste município, vem através do presente, encamiúar para efeito de

Controle Extemo dentro dajurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas do

Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativo n' 220250304010' PREGAO
ELETRÔNICO l8t2ó25, cujo objetivo por sua ue, É A CONTRATAÇÃo DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÀO
GERAL DE BOMBAS SUBMERSAS (PREVENTIVA E CORRETIVA) COM
FORNECIMENTO DE PEÇAS.

Ao ensejo, apÍesentamos votos de estima consideração, ao tempo em que

ticaremos a inteira disposição desta corte de contas para promoveÍ qualquer

esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente,

GIL MENEZES
AGENTE DE CONTRATAÇAO

d-
t 9 62

Página i

Prefeitura de

Canapi/Al, 02 de julho de 2025.
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Prefeitura de o

Ofício nP 366/2025

Canapi-Al, 02 de julho de 2025.

Ao,

TCE _ At
TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE ATAGOAS

Assunto: PREGÃO ELETRÔNICO L8l2O25

lnformamos para os devidos fins que a nota de empenho é emitida de acordo com a

emissão da ordem de fornecimento.

Atenciosamente,

G e enezes

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

t 9 62

Avenida Joaquim Tetê, Cent.o -Canapi/AL
CNPJ: 12 367 8920001-42

1f



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS

LI

-n
uSEA'À+!gá,f

'!*,ffi6 TGE.AL
Trlbuialde Contas do Estâdo deÀlagoas TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Quarta, 2 de Julho de 2025

Unidade Gestora: PREFEITURA M U NICIPAL-Canapi

Orgão de Origem:

CAdASITANtE: GILMO MALTA DE MENEZES

A Unidadê Gestora PREFEITURA M U NICIPAL-Canapi CNPJ 12367892000142, reali2ou o cadastramento do
.-protocolo de LrctTAÇÃo/coNTRATos/coNVÊrrrros/corue ÊrueRES/coNSULTA - AQUrslçÃo DE BENS /

SERVIçOS / FASE EXIERNA de número olo854/2025. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE

MENEZES, ÇPF !2691877400, no dia OZ|OT lZO25 às 14:18 horas.

Número do
Contrato ou
equivalente:
841202s.

. oFícro

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa nc 007/2024 do Tribunal de Contês

do Estado de Alagoas, informamos que este expediênte estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, paÍa que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprío expediente.

- 
. DOCUMENTAÇÕES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
EDITAL;

Atenção:
Conforme estabelecido no ertigo 1e, § 3s e § 4q da Resolução Normative ne OO7í2O24 doÍribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor dê

Protocolo, no prazo de 05 (cincol dias úteis, paÍa que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PROPOSTAS E DOCUMENTOS QUE A INSTRUEM;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo le, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7|2O24 doÍribunal de Contas

Protocolo Eletrônico OlO854/2025 tlL



do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estârá em análise de admissibilidade pelo
Protocolo, no prezo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
. HOMOLOGAÇÃO r AOLUOTCAÇÃO DO OBJETO DA LTCTTAÇÃO PELA AUTORTDADE
COMPETENTE;

setdr de

-1- 
;

Ílu.\ nao

Atenção:
Conforme estabelecido no arti8o 1e, § 3e ê § 4e da Resolução Normativa ne OO7í2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, iníormamos que estê expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida ceÊidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexede no próprio êxpediente.

. NOTA DE EMPENHO PDF

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7í2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
.ecebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

-. TERMO DO CONTRATO OU EQUIVALENTE; PDF

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7í2O24 doTribunel dê Contas

do Estado de Alagoas, inÍormamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO OU EQUIVALENTE,

Atenção:
Conforme estabelecido no artiBo 1e, § 3e ê § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contes

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias útêis, para que seja emitida certidão dê rêcebimento ou não
Íecebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

Protocolo Eletrônico 010854/2025 212


